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1. Identificação 

Tabela 1 – Dados identificadores da unidade jurisdicionada 

Nome completo da unidade e sigla Superintendência Regional do Departamento de 
Polícia Federal no Rio Grande do Sul 

CNPJ CNPJ nº 00.394.494/0037-47. 
Natureza jurídica Órgão da administração direta do Poder Executivo 
Vinculação ministerial Ministério da Justiça 

Endereço completo da sede 
Av. Ipiranga, nº 1365    Bairro Azenha 
Porto Alegre – RS    Cep.: 90.160-093 
Telefone: (51) 3235-9000 

Endereço da página institucional na 
internet 

http://www.dpf.gov.br 

Normativos de criação, definição de 
competências e estrutura 
organizacional e respectiva data de 
publicação no Diário Oficial da União 

Criação: Decreto 56.510, de 28 de junho de 1965, 
publicado no Diário Oficial da União nº138 de 22 
de julho de 1965 (Portaria 527/64, Boletim de 
Serviço 245, de 24 de dezembro de 1964). Foi 
transformada em Superintendência Regional pelo 
Decreto 70.665, publicado no Diário Oficial da 
União nº107, de 05 de junho de 1972. 
Atribuições e competências: Art. 144 da 
Constituição Federal; 
Portaria nº 1.825, de 13 de outubro de 2006, DOU 
nº 198, de 16/10/2006; 
Estrutura:  Decreto nº 6.061, de 15 de março de 
2007, DOU de 16.3.2007. 

Código da UJ titular do relatório 
Superintendência Regional do Departamento de 
Polícia Federal no Rio Grande do Sul 
UG 200372 – Tesouro/ UG 200373 - Funapol 

Códigos das UJ abrangidas  Não consolida outras unidades. 
Situação da unidade quanto ao 
funcionamento Em funcionamento. 

Função de governo predominante Segurança Pública. 
Tipo de atividade Polícial. 

Unidades gestoras utilizadas no SIAFI 

Nome Código 
Primária 200063 
Tesouro 200372 
Funapol 200373 

 
 
 



 

 

 

2. Objetivos e metas institucionais e/ou programáticos 

2.1. Responsabilidades institucionais – Papel da Unidade na execução das 

políticas públicas 

As atribuições da Superintendência Regional do Departamento de Polícia 
Federal no Rio Grande do Sul, como de toda a Polícia Federal, estão definidas no 
Art. 144 da Constituição Federal:  

“§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a:  

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento 
de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e 
empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha 
repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, 
segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros 
órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;  

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.” 
 
 Além da Constituição Federal as normas abaixo também noteiam a atuação 
da Unidade: 
 

-  Lei Complementar nº 089/1997 (Institui Funapol); 
-  Lei nº 2.889/1956 (crime de genocídio); 
-  Lei nº 4.483/1964 (Reorganizou DFSP); 
-  Lei nº 5.010/1966 (Organiza Justiça Federal) 
-  Lei nº 6.001/1973 (Estatuto do Índio); 
-  Lei nº 6.815/1980 e Decreto nº 86.715/1981(Estrangeiros); 
-  Lei nº 7.102/1983 (Segurança Privada); 
-  Lei nº 7.170/1983 (Crimes contra a Segurança Nacional, a Ordem Política e 

Social); 
-  Lei 9.017/1995 (Segurança Privada); 
-  Lei nº 9.807/1999 (Proteção a Testemunhas); 
-  Lei nº 10.357/2001 (Produtos Químicos); 
-  Lei nº 10.446/2002 (Crimes de repercussão Interestadual); 
-  Lei nº 10.683/2003 (Organização da Presidência da República); 
-  Lei nº 10.826/2003 (SINARM); 
-  Decreto-lei nº 6.378/1944 (Transformou Policia Civil do DF em DFSP); 



 

 

-  Decreto-Lei nº 9.353/1946 (novas atribuições DFSP); 
-  Decreto nº 1.983/1996 (Passaporte); 
-  Decreto nº 5.834/2006 (Regimento do MJ); 
-  Portaria MJ nº 1.300, de 04 de setembro de 2003. (Regimento interno DPF); 
- Instrução Normativa No. 013/2005-DG/DPF (competências e atribuições das 

unidades do DPF). 
Conforme a legislação acima referenciada, é possível sistematizar e 

classificar as diversas atribuições da Polícia Federal em dois ramos ou gêneros 
finalísticos distintos:  

a) Polícia Judiciária, que tem a função precípua de apurar infrações penais e 
a sua autoria por meio do inquérito policial, procedimento administrativo com 
característica inquisitiva, que serve de base à pretensão punitiva do Estado 
formulada pelo Ministério Público, titular da ação penal pública (art. 129, I, da CF). 

 
b) Polícia Administrativa, que tanto pode agir preventivamente, como 

repressivamente, atingindo bens, direitos e atividades, com objetivo de impedir que o 
comportamento do indivíduo ou das empresas e instituições causem prejuízos para 
a coletividade.  

 
O que efetivamente diferencia Polícia Administrativa de Polícia Judiciária é 

que a primeira se predispõe unicamente a impedir ou paralisar atividades anti-sociais 
enquanto a segunda se pré-ordena a responsabilização dos violadores da ordem 
jurídica.  

 
Diferenciam-se ainda ambas as polícias pelo fato de que o ato fundado na 

polícia administrativa exaure-se nele mesmo. Dada uma injunção, ou emanada uma 
autorização, encontram-se justificados os respectivos atos, não precisando ir buscar 
o seu fundamento em nenhum ato futuro.  

 
A polícia judiciária busca seu assento em razões estranhas ao próprio ato que 

pratica. A perquirição de um dado acontecimento só se justifica pela intenção de 
futuramente submetê-lo ao Poder Judiciário. Desaparecida esta circunstância, 
esvazia-se igualmente a competência para a pratica do ato. 

 
1) Atribuições de polícia administrativa 

 
Integrante do Sistema de Segurança Pública, cujo objetivo é a preservação da 

ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio, em razão das 
disposições Constitucionais e Infra-Constitucionais, elencadas mais acima, a Polícia 
Federal exerce outras atribuições inerentes ao Poder de Polícia da Administração 
Pública, que podem ser denominadas de POLÍCIA ADMINISTRATIVA em distinção 
às atribuições de POLÍCIA JUDICIÁRIA. 

 
A Polícia Administrativa tem caráter preventivo e repressivo, e objetiva, não a 

apuração de infrações penais, mas sim, a limitação ou regulação de direitos, 
interesses ou liberdades, essencialmente legítimos, mas que em decorrência do 
Poder Discricionário e tendo por fundamento, normas legais, a Administração 
Pública se vê compelida a disciplinar, regulamentar e fiscalizar. 

 



 

 

Para fins de classificação das atribuições, identificadas com as atividades de 
POLÍCIA ADMINISTRATIVA, é possível discriminar as seguintes espécies: 

 
1.1) Controle Migratório: Atividade que limita, disciplina e regulamenta o 

direito de ir e vir de cidadãos brasileiros e estrangeiros. Para cumprir essa atribuição, 
a Polícia Federal executa medidas de fiscalização e controle, cumprindo regras 
estabelecidas para a entrada, saída e permanência no território brasileiro. 

 
Fundamento Legal: Lei nº 6.815/1980 (Estatuto do Estrangeiro). 
 
1.2) Controle de Armas: A Polícia Federal desempenha importante atribuição 

administrativa, como responsável pelo gerenciamento do Sistema Nacional de 
Armas – SINARM, executando atividades relacionadas ao registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munições. Essa atribuição limita e controla 
importante setor da atividade econômica e ainda o direito de propriedade dos 
cidadãos brasileiros. 

 
Fundamento Legal: Lei nº 10.826/2003 (SINARM). 
 
1.3) Controle de Segurança Privada: atribuição da Polícia Federal que 

define regras para o funcionamento dos serviços de segurança privada em 
estabelecimentos financeiros, bem como normas para constituição e funcionamento 
das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e transporte de 
valores dentre outros.  

 
Fundamento Legal: Lei nº 7.102/1983 e Lei nº 9.017/1995. 
 
1.4) Controle de Precursores Químicos: Atribuição exercida pela Polícia 

Federal tendo por escopo principal controlar o uso de precursores químicos que 
possam ser utilizados para o preparo de substâncias entorpecentes, sendo 
importante atividade para o combate ao tráfico de drogas. Também aqui, se busca 
disciplinar e regulamentar atividade econômica relevante, estabelecendo normas de 
controle e fiscalização sobre produtos químicos. 

 
Fundamento Legal: Lei nº 10.357/2001. 
 
1.5) Controle de Dignitários: A execução em colaboração com as 

autoridades dos Estados, de medidas tendentes a assegurar a incolumidade física 
de Diplomatas e visitantes oficiais estrangeiros, bem como dos demais 
representantes dos Poderes da República, quando em missão oficial; 

 
Fundamento Legal: Lei nº 4.483/1964 (Reorganizou DFSP) 
 
1.6) Controle de Identificação Criminal e Civil: a coordenação e a 

interligação, no país dos serviços de identificação datiloscópica, civil e criminal. 
 
Fundamento Legal: Lei nº 4.483/1964 (Reorganizou DFSP). 
 



 

 

1.7) Controle do Patrimônio da União: Cabe ao Departamento de Polícia 
Federal, inclusive mediante a ação policial necessária, coibir a turbação e o esbulho 
possessório dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da 
Administração Pública Federal indireta. 

Fundamento Legal: Lei nº 10.683/2003 (organização da Presidência). 
 
1.8) Estatística Criminal: A estatística judiciária criminal, a cargo do Instituto 

Nacional de Identificação tem por base os boletins individuais, que são parte 
integrante dos processos criminais. 

 
Fundamento Legal: Código de Processo Penal. 
 
1.9) Outros Serviços de Policiamento atribuídos à União: atribuição 

inerente ao Poder de Polícia da Administração Pública Federal. 
Fundamento Legal: Lei nº 4.483/1964, art. 1º, letra “n”. 
 
Talvez ainda possam ser incluídas nessa relação outras três atribuições: 
 
1.10) Controle de Conflitos Fundiários: acompanhar inquéritos relacionados 

aos conflitos agrários ou fundiários e os deles decorrentes, quando se tratar de crime 
de competência federal, bem como prevenir e reprimir esses crimes. 

 
Fundamento Legal: Decreto nº 5.834/2004 (estrutura do MJ). 
 
1.11) Representação Externa: a cooperação, com os serviços policiais 

relacionados com a criminalidade internacional, representando o país na OIPC - 
INTERPOL; 

 
Fundamento Legal: Lei nº 4.483/1964 (Reorganizou DFSP). 
 
1.12) Apoio técnico a Estados e Distrito Federal: a prestação de 

assistêncla técnica e científica, de natureza policial aos Estados e Distrito Federal, 
quando solicitada.  

 
Fundamento Legal: Lei nº 4.483/1964 (Reorganizou DFSP). 
 

 
2) Atribuições de polícia judiciária 

 
No tocante às atribuições de POLÍCIA JUDICIÁRIA, em que exerce com 

exclusividade as atividades de Polícia Judiciária da União, a Constituição Federal, 
prevê que a Policia Federal, de acordo com o art. 144 da Constituição Federal, 
destina-se a: 

 
• Apurar infrações penais em detrimento de Bens, Serviços e 
Interesses da União, suas entidades Autárquicas e Empresas Públicas; 
• Apurar infrações penais contra a Ordem Política e Social; 
• Reprimir o contrabando e o descaminho; 
• Reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins; 



 

 

 
2.1) Apurar infrações penais em detrimento de Bens, Serviços e 

Interesses da União, suas entidades Autárquicas e Empresas Públicas; 
 

SEQ. INFRAÇÃO PENAL 
1 Contra o patrimônio arqueológico 
2 Crimes na exploração de energia nuclear 
3 Praticado contra o meio ambiente 
4 Crimes falimentares 
5 De representação caluniosa por improbidade administrativa 
6 De responsabilidade contra o meio circulante 
7 Praticado com abuso de autoridade 
8 Praticado com abuso do poder econômico 
9 Praticado contra a criança e adolescente 
10 Praticado contra a economia popular 
11 Praticado contra a lei de parcelamento do solo urbano 
12 Praticado contra a ordem econômica 
13 Praticado contra a ordem tributária 
14 Praticado contra a propriedade industrial 
15 Praticado contra a propriedade intelectual 
16 Praticado contra as normas de licitações 
17 Praticado contra as normas de locação 
18 Praticado contra as relações de consumo 
19 Praticado contra criança e adolescente 
20 Praticado contra o mercado de capitais 
21 Praticado contra o sigilo bancário 
22 Praticado contra o sistema financeiro da habitação 
23 Praticado contra o sistema financeiro nacional 
24 Praticado para lavagem de dinheiro 
25 Praticado por organização criminosa 
26 Crimes previdenciários 
27 De desvio de crédito e financiamento 
28 De interceptação de comunicações 
29 Praticado contra a administração da justiça 
30 Praticado contra o serviço de radiodifusão 
31 Praticado contra os serviços de telecomunicações 
32 Praticado contra os serviços postais 
33 Relacionados à situação jurídica do estrangeiro 

 
 

2.2) Apurar infrações penais contra a Ordem Política e Social; 
  

SEQ. INFRAÇÃO PENAL 
1 Crimes eleitorais 
2 De deserção e engajamento 
3 De discriminação 
4 De genocídio 
5 De responsabilidade 



 

 

SEQ. INFRAÇÃO PENAL 
6 De tortura 
7 De tráfico de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano  
8 Praticado contra a liberdade de imprensa 
9 Praticado contra a organização do trabalho 
10 Praticado contra a segurança nacional, a ordem politica e social  
11 Praticado contra comissão parlamentar de inquérito 
12 Praticados contra os indios 
13 Relacionados com arma de fogo 
14 Praticado contra a reforma agrária 
15 Praticado contra a biosegurança 
16 Praticado contra os direitos humanos 
17 De terrorismo 

 
 

2.3) Reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins; 
 

SEQ. INFRAÇÃO PENAL 
1 Tráfico ilícito de drogas 
2 Uso ilícito de drogas 

 
 Dentro do PLANO PLURIANUAL – PPA - Lei nº 11.653/2008 e de acordo com 
a Orientação Estatégica de Governo – OEG PPA 2008-2011, a Polícia Federal esta 
inserida nos Objetivos de Governo de Promover um ambiente social pacífico e 
garantir a integridade dos cidadãos e Promover os órgãos da União dos meios 
administrativos para a implementação e gestão de seus programs finalísticos. 
 “O Estado tem um papel fundamental na construção de uma cultura de paz e 
não violência no Brasil, principalmente o de implementar mudanças estruturais que 
criem condições de vida digna para todos. Nesse sentido, é preciso concentrar os 
esforços a fim de formar uma sociedade livre, justa e solidária, especialmente 
enfrentando os altos índices de criminalidade e violência em territórios de descoesão 
social. 

A situação atual de segurança pública se tornou um problema endêmico no 
Brasil. A taxa de homicídios, segundo os dados disponíveis, é muito superior a de 25 
anos atrás e se encontra entre as maiores do mundo, ressaltando que, além disso, 
os registros de crimes contra o patrimônio também são elevados. Em termos gerais, 
os homicídios se concentram nas áreas pobres das regiões metropolitanas, 
enquanto há mais registro de crimes contra o patrimônio nas áreas de mais alta 
renda das grandes cidades. O homicídio é a maior causa de morte não natural entre 
os homens, principalmente na faixa etária de 15 a 29 anos, e a segunda entre as 
mulheres, precedida por acidentes de trânsito. 

O aumento da criminalidade e da violência está associado, dentre outros, ao 
surgimento de organizações criminosas articuladas a partir do tráfico de drogas; ao 
domínio territorial e social imposto por estas organizações aos habitantes de áreas 
carentes; ao recrutamento crescente de crianças e adolescentes pelo crime 
organizado; aos níveis elevados de violência policial; à vitimização dos policiais; ao 
acesso às armas de fogo e drogas; à ampliação da corrupçãonas instituições 
governamentais; à expansão do crime organizado no sistema prisional; à 



 

 

estigmatização do preso e do egresso; à fragilidade das instituições responsáveis 
pela segurança pública, à falta de perspectiva para os jovens, à desigualdade social; 
à urbanização desordenada; e à dificuldade de acesso à justiça. 

A prevenção é um dos aspectos mais importantes de uma política capaz de 
promover um ambiente social pacífico. Portanto, um elemento central é recuperar o 
papel da escola como instrumento de integração social. A partir deste núcleo, 
diversas ações de impacto público podem ser construídas, especialmente aquelas 
destinadas aos jovens entre 15 e 29 anos de idade, que vivem em territórios de 
descoesão social – principais vítimas e autores de crimes. Nessa linha, também a 
relação existente entre a violência no espaço privado e a violência no espaço 
público, num processo de retroalimentação, deve ser interrompida com políticas 
efetivas de segurança pública articuladas às políticas sociais, de modo a enfrentar a 
criminalidade e a violência nas suas raízes sociais e culturais. 

Para tanto, torna-se necessária a implementação do Programa Nacional de 
Segurança Pública e Cidadania (PRONASCI), uma iniciativa com ênfase na 
prevenção, com foco etário, territorial e social, que objetiva resgatar adolescentes e 
jovens adultos vítima da violência, em situação de risco social ou em conflito com a 
lei, dando-lhes condições de acesso às políticas sociais governamentais em 
territórios de descoesão social. 

Da mesma forma, é preciso mobilizar as instituições nacionais, em particular 
os meios de comunicação de massa e os setores culturais, para uma campanha 
permanente em prol de uma cultura de paz, da desbanalização da violência e da 
morte, do combate sistemático aos preconceitos, bem como para a difusão dos 
valores básicos referentes à vida, à liberdade, à solidariedade e ao respeito pelo 
outro. 

Apesar de haver um arcabouço jurídico que articule formalmente as 
instituições responsáveis pela segurança pública, é necessário avançar na 
coordenação dessas ações. Para superar esse entrave, será preciso consolidar a 
implantação do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP). 

As instituições policiais e judiciais são centrais nesse processo, mas devem 
se adequar ao fato de que este envolve uma percepção mais sistêmica das 
dinâmicas criminais, como se depreende da diversidade de causas da violência. Por 
esta razão, é necessário o esforço das instituições, principalmente na promoção da 
ação integrada dos três níveis de governo, nas áreas metropolitanas com elevada 
vulnerabilidade social, visando dotá-las de condições dignas de cidadania, 
ampliando o acesso aos direitos sociais básicos e fortalecendo a unidade familiar 
em seu papel de socialização. 

Outro elemento importante para instaurar segurança diz respeito à efetividade 
da justiça. Nesse sentido, é preciso ampliar o acesso, mediante o fortalecimento da 
Defensoria Pública, a expansão dos Juizados Especiais e da Justiça Conciliatória, 
assim como dar continuidade à atualização da legislação infraconstitucional, 
especificamente os códigos processuais, fazendo-os compatíveis com a 
complexidade e as exigências da sociedade contemporânea, especialmente 
no que se refere à rapidez e à simplificação dos trâmites. Faz-se necessário 
humanizar e descentralizar os estabelecimentos penais e aumentar a eficácia de 
ressocialização recuperativa no sistema prisional, além de expandir a aplicação de 
medidas alternativas.” OEG – PPA 2008-2011 

 A efetivação da execução das atividades que contribuirão para alcance dos 
objetivos foi promovida pela institucionalização do Programa Combate à 



 

 

Criminalidade (0662), o qual abrange todas as ações consideradas necessárias ao 
cumprimento das atribuições do órgão. Também conta com programas de apoio: O 
Programa Modernização da Polícia Federal (1353) que tem a finalidade de 
proporcionar infra-estrutura e equipamentos de suporte a atividade-fim da instituição, 
e o Programa de Apoio Administrativo (0750) que deve prover os órgãoo da União 
dos meios administrativos para a implementação e gestão de seus programas 
finalísticos. 

O Programa 0662 - Combate à Criminalidade, tem por objetivo intensificar o 
combate à criminalidade no País mediante o fortalecimento da repressão às 
organizações criminosas e das demais operações policiais de competência federal, 
buscando a integração permanente com os demais órgãos de segurança pública. 

As principais ações destinadas a este objetivo são: 

Ação nº 2720 - Operações de Caráter Sigiloso, que tem a finalidade de 
planejar e executar operações de inteligência e de caráter sigiloso. 

Ação nº 2726 - Prevenção e Repressão a Crimes Praticados contra Bens, 
Serviços e Interesses da União, para o combate, o contrabando e o descaminho, 
os crimes contra as propriedades intelectual e industrial (pirataria), os crimes 
cometidos por meio da rede mundial de computadores (cibernéticos), o tráfico de 
seres humanos, a exploração sexual infanto-juvenil e a pedofilia; reprimir o trabalho 
escravo; apurar conflitos agrários e fundiários; combater os crimes contra a 
previdência social, contra os direitos humanos, contra as comunidades indígenas e 
outros crimes contra bens, serviços e interesses da União, atuando de forma 
integrada com todas as áreas do Departamento e com os demais órgãos afins. 
Executar as medidas assecuratórias da incolumidade física de Representantes dos 
Poderes da República, Autoridades Brasileiras e Estrangeiras em visita ao Território 
Nacional. Fiscalizar e controlar as empresas de segurança privada em todo o país. 

Ação nº 4572 – Capacitação de Servidores Públicos Federais em 
Processo de Qualificação e Requalificação, que tem a finalidade de formar e 
aprimorar os recursos humanos. 

Ação nº 2679 – Fiscalização e Controle de Empresas de Produção, 
Transporte e Comércio de Precursores Químicos, que tem a finalidade de 
fiscalizar as organizações envolvidas com a cadeia produtiva que envolve 
precursores químicos e combater o comércio ilegal desses produtos. 

O Programa 1353 – Modernização da Polícia Federal, tem por objetivo 
aprimorar a estrutura e os modelos operacional e gerencial, bem como a capacidade 
executiva do policiamento federal. 

As principais ações destinadas a este objetivo são: 

Ação nº 1899 – Reaparelhamento das Unidades Operacionais e do 
segmento Técnico Científico (Promotec/Amazônia), que tem o objetivo de dotar 
as Unidades citadas de meios e equipamentos atuais, modernos adaptados ao 
eficiente combate à evolução e organização das práticas criminosas. 

Ação nº 8979 – Reforma e Modernização das Unidades do Departamento 
de Polícia Federal, que tem a finalidade de dotar as instalações das Unidades do 
DPF de uma estrutura moderna e eficiente, adaptada ao aumento da carga de 
trabalho, do efetivo e que dê suporte aos novos equipamentos adquiridos. 



 

 

O Programa 0750 – Apoio Administrativo, tem por objetivo prover os órgãos 
da União dos meios administrativos para a implementação e gestão de seus 
programas finalísticos. 

As principais ações destinadas a este objetivo são: 

Ação nº 0181 – Pagamento de Aposentadorias e Pensões – Servidores 
Civis, que tem o objetivo disponibilizar recursos para pagamentos e/ou 
reconhecimentos de dívidas para servidores aposentados e pensionistas e abono de 
permanência a servidores. 

Ação nº 2000 –  Administração da Unidade, que tem a finalidade de 
disponibilizar recursos para pagamento de despesas e/ou custos da Unidade. 

2.2. Estratégia de atuação da Unidade na execução ds políticas públicas 

Em 2008, tendo em vista o cumprimento das missões de atribuição da Polícia 
Federal, esta Superintendência atuou fortemente no combate à criminalidade na sua 
circunscrição, tendo realizado diversas operações policiais de combate ao crime 
organizado, tráfico de drogas e armas, lavagem de dinheiro, ao contrabando e 
descaminho. Ações de prevenção e repressão desenvolvidas no sentido de 
preservar os bens, serviços e interesses da União. 

Merecem destaque as Operações deflagradas citadas abaixo, desenvolvidas 
nas diversas áreas de atuação da Polícia Federal, enquadradas nos diversos tipos 
penais, o efetivo empregado durante as investigações e na execução da mesma, a 
Delegacia que conduziu as ações e a abrangência territorial. Além do quantitativo de 
mandados de prisão preventiva e temporária, data da execução, valor estimado das 
apreenssões e impacto da fraude no ano. 

Foram concluídas as reformas com ampliação das Delegacias de São Borja e 
Santo Ângelo, e implantação do Núcleo Técnico Científico – NUTEC, em Santa 
Maria. Tudo isso fortalecendo a presença da Polícia Federal nessas regiões e 
proporcionando melhores condições e meios para o desenvolvimento dos trabalhos 
pelos servidores da Polícia Federal. 

O incremento do número de meios, principalmente no que diz respeito aos 
coturnos operacionais, armamento e munição, viaturas e equipamentos na área 
técnico-científica, foi um fator que veio de encontro à crescente necessidade de 
preparo e condições frente ao aumento da criminalidade. Em face aos recursos 
financeiros escassos, foram atendidas em parte as demandas do dia-a-dia dos 
policiais federais e das atividades técnico-administrativas, necessitando ainda de um 
incremento no que diz respeito aos equipamentos individuais e coletivos, e também 
na manutenção, especialização e aprimoramento dos servidores. 

Com a formação de novas turmas de servidores policiais na Academia 
Nacional de Polícia – ANP, em Brasília, o aumento no número de policiais foi 
significativo, ainda que exista uma demanda crescente de trabalhos e 
consequentemente de servidores. Na área técnico-administrativa há uma grande 
carência de recursos humanos, pois não houve a realização de concurso para o 
preenchimento dos quadros e a evasão dos que tomaram posse no concurso 
realizado em 2004 foi muito grande. 



 

 

Continuamos com a política de realizar ações conjuntas e intercâmbio com 
outros Órgãos do Governo, tanto na esfera Federal quanto na Estadual, o que 
possibilitou êxito de diversas operações desencadeadas. 

Os êxito nos trabalhos realizados por esta Superintendência de Polícia 
Federal no RS, em sua sede na cidade de Porto Alegre e nas Delegacias 
descentralizadas no interior do Estado - Bagé, Caxias do Sul, Chuí, Jaguarão, 
Livramento, Passo Fundo, Pelotas, Rio Grande, Santa Cruz, Santa Maria, Santo 
Ângelo, São Borja e Uruguaiana, só foram possíveis graças ao elevado grau de 
comprometimento, profissionalismo e qualidade técnica de todos os servidores. 

 
O quadro demonstrativo abaixo consolida as informações das operações 

deflagradas por esta Superintendência de Polícia Federal no RS. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Nome Assunto 

Efetivo 

Delegacia 
Abrangência 

Territorial 

Nº Mandados 
Busca/ 

Apreensão 
Data 

Valor 
Estimado 

Apreensõe
s (R$) 

Impacto da Fraude 
no Ano (R$) 

Investigação Execução Prev Temp 

Profeta Tráfico 08 policiais 

18 DPFs 
18 EPFs 
36 APFs 
01 PPF 
02 PCFs 

PTS PTS e RGE 18 00 12 22/01/08 870.000,00 - 

Retrocesso Tráfico 08 policiais 

17 DPFs 
17 EPSs 
34 APFs 
01 PPFs 
02 PCFs 

PTS PTS 17 00 12 22/01/08 20.000,00 

Indiciamento  
servidora Fórum local, 
assessora da Juíza, 
que era informante da 
quadrilha 
desarticulada. 

Arredores I 
Contrabando/ 
Formação de 
Quadrilha. 

06 policiais 
12 DPFs 
12 EPFs 
26 APFs 

CXS CXS e Região 00 00 08 30/01/08 250.000,00 

24 Milhões 
11 prisões em 
flagrantes no 
cumprimento dos 
mandos 

Butiá Artigo 159 do CP 
(sequestro) 08 policiais 

09 DPF 
09 EPF 
60 APF 

Delepat POA, Grande 
POA e Butiá. 09 00 08 23/04/08 30.000,00 130.000,00 

Cardume 

Artigo 155, 
parágrafo 4º, inc. II 
do CP, 288, art. 10 
da Lei 9296/96, e 
art. 180 CP  
(crimes praticados 
por meio da 
Internet) 

07 policiais 

50 DPFs 
50 EPFs 
100 APFs 
10 PCFs 
05 PPFs 

Delefaz 

POA, Canoas, 
Caxias do Sul, 

Cidreira, 
Esteio, Parobé, 

Pelotas, Rio 
Grande, São 

Leopoldo, 
Sapiranga, 

Sapucaia do 
Sul e Viamão, 

Balneário 
Camboriú e 
Criciúma/SC 

27 00 42 13/05/08 500.000,00 

6 Milhões 
(duzentas vítimas) 
31 pessoas 
indiciadas. 



 

 

Arredores II 
Contrabando, 
Descaminho e 
Crime Tributário. 

06 policiais 

17 DPFs 
17 EPFs 
40 APFs 
04 PCFs 
02 PPFs 

CXS CXS e Região 00 00 22 24/06/08 250.000,00 

40 Milhões 
10 prisões em 
flagrante no 
cumprimento dos 
mandos de busca 

Mãos Dadas 

Organização 
criminosa que 
incidia nos Art. 
171, par. 3º, 203, 
299, 339 e 347, 
todos c/c com o 
art. 69 do CP, Art. 
333, do CP, Art. 
288 do CP, c/c art. 
1º da Lei 9.034/95, 
Artigo 22, par. 
Único da Lei 
7492/86 e Art. 1º 
da Lei 9.613/98.    

03 policiais 

12 DPFs 
12 EPFs 
48 APFs 
08 PCFs 

DRCOR/ 
NIP 

Porto 
Alegre/RS, São 

Paulo/SP e 
Uruguai. 

03 03 12 11/07/08 

156 Milhões, 
depositados 

no TRF-4ª 
Região 

30 Milhões 
que já 

haviam sido 
pagos em 

precatórios. 

1,2 Bilhão, 
Oito pessoas 
indiciadas 

Norne 

313 A, 313 B do 
CP. 
Corrupção Ativa, 
Estelionato e 
Formação de 
Quadrilha 

08 policiais 

08 DPFs 
08 EPFs 
22 APFs 
02 ADMs 

PTS 

Pelotas, 
P.Alegre, 

Capão do Leão 
e Rio 

Grande/RS. 

00 11 10 17/07/08 100.000,00 500.000,00 

Trânsito Livre Contrabando 10 policiais 
15 DPFs 
15 EPFs 
30 EPFs 

PFO 

P. Fundo, 
Vacaria, L. 
Vermelha e 

Soledade/RS. 

15 00 12 20/08/08 - 
Três pessoas presas 
em flagrante no dia 
da deflagração. 

Minuano Tráfico 06 policiais 
09 DPFs 
07 EPFs 
22 APFs 

JGO 
Arroio Grande, 
Herval, PTS e 

JAG 
02 09 08 22/07/08 5.000,00 10.000,00 

Pedra 
redonda 

Lavagem de 
Dinheiro e Tráfico 
de Drogas 

07 policiais 

10 DPFs 
11 EPFs 

22 APFs + 
PPF 

09 PCFs 

GRFIN P Alegre. 02 03 07 23/07/08 100.000,00 2 Milhões 



 

 

Integração Tráfico de 
Entorpecentes 08 policiais 

05 DPFs 
05 EPFs 
27 APFs 

SBA São Borja 11 00 10 29/07/08 

04 motos, 
04 veículos, 
3.000,00 em 

espécie. 

4 indiciamentos. 

Pampa 

Contrabando e 
Descaminho, 
Formação de 
Quadrilha e Tráfico 
Internacional de 
Armas 

06 policiais 

59 DPFs 
59 EPFs 

152 APFs + 
PPFs 

04 PCFs 
53 AFRF 

Delefaz 

P. Alegre, 
Santana do 

Livramento e 
Pelotas/RS. 

27 21 56 16/08/08 728.945,00 4 Milhões 

Carrossel II Pedofilia 02 policiais 

18 DPFs 
19 EPFs 
42 APFs 
11 PCFs 

Delinst/ 
Delefaz 

P. Alegre e São 
Borja/RS. 00 00 16 03/09/08 - 

Um preso em 
flagrante no dia 
deflagração. 

Caça-
fantasmas 
Fase I 

Falsidade 
Ideológica 02 policiais 

02 DPFs 
01 EPFs 
06 APFs 

CHI CHI 00 00 02 05/09/08 - 01 indiciamento. 

Caça-
Fantasmas 
Fase II 

Falsidade 
Ideológica 03 policiais 

03 DPFs 
03 EPFs 
09 APFs 

CHI CHI 00 00 03 17/09/08 - 04 indiciamentos. 

Vanguarda 
Tráfico de Drogas, 
Contrabando e 
Descaminho 

19 policiais 

27 DPFs 
34 EPFs 
59 APFs 
02 PCFs 
01 PPF 
12 RFs 
31 BMs 
20 PCs 

SAG 

Santa Rosa, 
Alecrim, Ijui, 

São Luiz 
Gonzaga, Três 
de Maio, Santo 
Cristo, Seberi, 

Montenegro, N. 
Petrópolis, N. 
Hamburgo, 

Sapucaia do 
Sul e Est. 
Velha/RS. 

57 00 45 23/09/08 

105.677,00 
em reais, 

199.628,24 
em 

cheques, 
U$108, 
27.000 
euros e 

4.553,45 
guaranis, 06 

veículos e 
03 armas de 

fago.  

62 pessoas indiciadas 

Poeta Tráfico, Formação 
de Quadrilha 13 policiais 

29 DPFs 
31 EPFs 
98 APFs 

DRE 

POA, Grande 
POA, Tenente 
Portela, Foz do 
Iguaçu/PR, São 

Paulo/SP 

23 00 32 29/09/08 5 Milhões 43 pessoas 
indiciadas. 



 

 

Integração Estelionato e 
Contrabando 06 policiais 

03 DPFs 
04 EPFs 
14 APFs 

PTS Pelotas/RS 00 00 05 09/10/08 1 Milhão 12 Milhões 

Rei Artur Contrabando e 
Descaminho 03 policiais 

23 DPFs 
24 EPFs 
58 APFs 
01 PPF 
06 RF 

JGO 
JGO, Arroio 

Grande Pelotas 
e POA 

00 12 23 10/10/08 60.000,00 3,6 Milhões 

Hidra Brasil-
Uruguai 

Contrabando e 
Descaminho 
Evasão de Divisas 

07 policiais 

11 DPFs 
08 EPFs 
21 APFs 
01 PPF 

GRFIN 

Porto Alegre, 
Caxias do Sul, 
Guaporé, São 

Paulo, 
Diadema Artur 

Nogueira e 
Montevideo-

Uruguai 

00 05 12 14/10/08 1,4 Milhões 2,5 Milhões 

Sonho 
Encantado 

Artigos 333, 171, 
par. 3º, 317, 313-
a, 288, 327, par. 
2º, todos CPB.  

05 policiais 
10 DPFs 
10 EPFs 
20 APFs 

DPF/SCS 

Santa Cruz/RS, 
Encantado, 
Relvado, 

Muçum e Porto 
Alegre/RS. 

07 00 10 18/11/08 - 5 milhões. 

Chacrinha 
Artigos 313-A, 171 
e 288 todos do 
CPB. 

05 policiais 
13 DPFs 
14 EPFs 
35 APFs 

Deleprev 
Porto Alegre e 
Grande Porto 

Alegre/RS. 
06 00 11 18/11/08 - 

330.000,00, podendo 
chegar a 
7 milhões. 

Noroeste Artigo 334 e 184 
do CPB. 04 policiais 

06 DPFs 
06 EPFs 
24 APFs 

Delefaz e 
DPF/SAG/ 

RS 
Santa Rosa/RS 00 00 08 02/12/08 

100.000,00 
em 

mercadorias 

Um, preso em 
flagrante do dia 
deflagração da 
operação.  

 

 
 



 

 

2.2. 1 Metas Policiais – SR/DPF/RS 

ITEM META JUSTIFICATIVA EXECUTOR AÇÃO 

ATINGIDA 

S Em 
execuç 

N 

1 Igualar e/ou superar número de 
Instaurações de IPL’s de 2007 (5.550). 

Evitar o acúmulo de expedientes pendentes de 
instauração. 

DREX 

DRCOR 

Descentralizadas 

Instaurar imediatamente os IPL’s conforme 
determina o item 4.1 da IN 011/2000. X - - 

2 Igualar e/ou superar a quantidade de IPL’s 
relatados em 2007 (3.969). Manter o nível estabelecido no PPA de 2008 (90%). 

DREX 

DRCOR 

Descentralizadas 

Evitar despachos protelatórios e constantes 
redistribuições. X - - 

3 
Atingir e/ou superar a meta da taxa de 
inquéritos concluídos de 90%, estipulada 
pelo PPA 2008. 

Atender as Metas PPA 2008 (90%). 

DREX 

DRCOR 

Descentralizadas 

Cumprir as Metas estabelecidas no PPA 
2007. - - X 

4 Aumentar o número de IPLs instaurados por 
iniciativa interna. 

Promover a qualificação do combate ao crime em nível 
regional. 

DREX 

DRCOR 

Descentralizadas 

Ações de inteligência tendentes a identificar 
delitos cuja atribuição caibam ao DPF e que 
estejam ocorrendo dentro da área de 
abrangência da Descentralizada. 

X - - 

5 
Igualar e/ou superar o número de grandes e 
médias Operações desencadeadas em 2007 
(35). 

Exercer e garantir o controle da criminalidade no Rio Grande 
do Sul e demais estados onde atuam as quadrilhas de tráfico 
de drogas, tráfico de armas e munições, roubo de cargas, a 
banco e carros fortes, com repercussão interestadual e 
combater a lavagem de dinheiro obtido de maneira ilícita. 

DREX 

DRCOR 

Descentralizadas 

Manutenção ou aumento na quantidade de 
operações. - - X 

6 Identificar e relacionar os IPLs considerados 
relevantes, conforme os fatos em investigação. 

Priorizar as ações visando o combate de crimes de maior 
potencial ofensivo. 

DREX 

DRCOR 

Descentralizadas 

Cada autoridade processante deverá analisar 
seus IPLs e entregar a relação ao 
DREX/DRCOR. 

X -  

7 Implantar o serviço DISQUE DENÚNCIA (194). Propiciar às pessoas físicas ou jurídicas colaborarem na 
prevenção e repressão aos crimes de atribuição do DPF. 

NTI 

SELOG 

DREX 

DRCOR 

Verificar a possibilidade de inclusão no 
contrato com a empresa de telefonia e orientar 
os servidores quanto aos procedimentos a 
serem realizados. 

- - X 

8 Realizar correições nas Delegacias do interior 
do Estado no 1º semestre/08. Cumprimento da IN 11/2001-DG. COR NUCOR Realização de correições. - - X 



 

 

9 Realizar correições na SR/DPF/RS no 2º 
semestre/08. Cumprimento da IN 11/2001-DG. COR  NUCOR Realização de correições. - - X 

10 

Realizar vistorias nos depósitos das 
Delegacias que, eventualmente, tiverem 
apresentado problemas nas correições a 
serem realizadas no final do 2º semestre. 

Cumprimento da IN 11/2001-DG. COR  NUCOR Realização de vistorias. X - - 

11 Implementar as correições parciais no 
âmbito da SR. 

Cumprimento da IN 11/2001-DG. COR  NUCOR Realização de correições. X - - 

12 

Realizar encontros com as chefias e 
servidores das Unidades Descentralizadas, 
objetivando levar esclarecimentos e sanar 
dúvidas visando a melhor elaboração dos 
procedimentos administrativos disciplinares. 

Qualificação dos servidores e evitar equívocos quanto à 
instauração e elaboração de procedimentos disciplinares. NUDIS Reuniões com servidores e chefias das 

Descentralizadas. X - - 

13 

Realizar operações de prevenção e 
repressão a desvios de produtos químicos 
controlados, programando operações 
específicas. 

Impedir a produção  e o tráfico ilícito de entorpecentes. 

DREX 

DRCOR 

Descentralizadas 

Planejar e executar operações com recursos 
específicos. X - - 

14 

Executar operações de prevenção e 
repressão ao tráfico de armas junto à 
fronteira, principalmente nas regiões de 
UGA, LIV, JGO, SBA e SAG. 

Prevenir o tráfico ilícito de armas. 
DRCOR 

Descentralizadas 
Realizar operações conjuntas principalmente 
na fronteira com o Uruguai e Argentina. X - - 

15 Executar operações de prevenção e 
repressão ao tráfico de entorpecentes. 

Prevenir e reprimir o tráfico de entorpecentes. 
DRCOR 

Descentralizadas 

Realizar operações conjuntas com as SR’s do 
Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul e 
Mato Grosso, tendo em vista que as drogas 
consumidas no RS passam nos citados 
Estados. 

X - - 

16 

Realizar operações de combate aos crimes 
financeiros e à lavagem de dinheiro, 
estreitando os laços com a Receita Federal, 
BACEN e demais Órgãos de Segurança. 

Combater a criminalidade com a descapitalização dos 
criminosos. 

DRCOR 

Descentralizadas 

Elaborar um Banco de Dados com relação às 
quadrilhas que utilizam o Uruguai para 
lavagem de dinheiro, com objetivo de 
desencadear operações. 

X - - 

17 
Realizar operações de combate ao crime 
organizado com a participação de 
Funcionários Públicos. 

Intensificar o trabalho de inteligência policial e troca de 
informações  com Receita Federal, Ministério Público e  Poder 
Judiciário. 

DRCOR 

Descentralizadas 
Realizar operações específicas de combate 
ao crime organizado. X - - 

18 
Realizar operações com auxilio de cães 
farejadores de drogas, utilizando o Canil 
Central e o Canil da DPF/SAG. 

Planejar  e executar operações junto a Aeroportos e Correios. 
DRCOR 

DPF/SAG 

Implementar a utilização de cães farejadores 
nas operações preventivas, principalmente 
nos aeroportos e Correios. 

X - - 



 

 

19 
Aprimorar o controle junto às Delegacias e 
Setores sobre funcionários contratados e 
estagiários. 

Grande demanda e rotatividade de servidores contratados 
e/ou estagiários, visando maior segurança orgânica. 

NIP 
Fornecimento dos dados pessoais para 
análise, aprovação ou reprovação na 
contratação. 

- X - 

20 

Aprimorar o controle da aplicação dos 
recursos financeiros do Programa de 
Trabalho e Desenvolvimento de Ações de 
Caráter Sigiloso (VS). 

Melhor utilização dos recursos destinados a operações de 
inteligência. NIP Conferência das respectivas prestações de 

contas. - X - 

21 Implementação da Investigação Social. Grande demanda de candidatos  a ingressar no DPF. NIP Diligências de campo e consulta a Órgãos 
Públicos. X - - 

22 Ampliar o controle no cadastramento de 
servidores para obtenção de senhas. 

Fiscalização de segurança na utilização dos bancos de dados 
disponíveis no DPF. NIP Solicitar ao SRH que informe ao NIP as 

movimentações dos servidores. X - - 

23 
Treinamento de Analistas para desenvolver 
atividades de Inteligência Clássica, Policiais 
e de Contra-Inteligência. 

Carência de servidores com conhecimento da doutrina de 
Inteligência NIP Solicitar a DIP vagas em cursos junto a DGP. X - - 

24 

Aprimorar o entrosamento entre os 
administradores e os usuários do Sistema 
Guardião, bem como normatizar as 
atividades de interceptação de sinais no 
âmbito deste estado. 

Necessidade de uniformização de procedimentos, visando a 
maior segurança e compartimentação de dados oriundos da 
atividade interceptação de sinais. 

NIP 
Confecção de minuta de ato normativo 
disciplinando a atividade de interceptação de 
sinais neste estado 

X - - 

25 
Criar e manter um cadastro de servidores 
qualificados para exercerem atividades na 
área de interceptação de sinais. 

Necessidade de um controle total de servidores aptos a 
trabalhar com o Sistema Guardião. NIP Selecionar Policiais qualificados para exercer 

tal atividade. X - - 

26 Implementar o sistema SISDOC-I no âmbito 
do NIP. 

Necessidade de colocar em funcionamento o Banco de dados 
criado pela DIP. NIP Inserção dos arquivos o NIP no Sistema 

SISDOC-I. X - - 

27 Eliminar/reduzir a lista de solicitações de perícia 
pendentes. 

O elevado número de solicitações de perícias aguardando por 
atendimento distancia a Criminalística de sua função 
colaborativa da investigação policial. 

 

 

SETEC 

a) Gestão junto à administração central no 
sentido de se aumentar o número de PCFs 
neste SETEC, principalmente de peritos em 
informática; b) Constante revisão dos métodos 
e processos. 

X - - 

28 
Intensificar investigações de fraudes contra 
Previdência Social, Caixa Econômica Federal e 
Receita Federal (lavagem de dinheiro e evasão 
de divisas, sonegação fiscal, etc). 

Diminuir criminalidade e sensação de impunidade. 

DREX 

DELEFAZ 

DELEPREV 

Incrementar as investigações de inteligência 
policial com obtenção de recursos e 
equipamentos. 

X - - 



 

 

29 
Implementar as Operações Santa Bárbara, 
Pampa, Solidária e Gringo. 

Realização de investigação e operacionalização de 
operação de grande porte, envolvendo vários estados 
da Federação. 

DELEFAZ Obtenção de recursos para estruturar as 
operações. 

X - - 

30 

 

Complementar as investigações relativas ao 
tráfico de animais silvestres. 

O tráfico de animais silvestres movimenta vultosos 
recursos ilícitos e, principalmente, causa prejuízos 
irreversíveis à fauna brasileira. 

SR 

DELEMAPH 

Elaborar plano operacional e expedição 
de ordem de OMP 

X - - 

31 

 

Dar continuidade às ações repressivas de 
combate aos crimes de extração ilegal de 
areia e cascalho nos leitos dos rios. 

Compete à Polícia Federal investigar o delito de 
usurpação   de matéria prima da União. 

SR 

DELEMAPH 

Utilizar a lancha oriunda do 

NEPON/RGE/RS. 
- X - 

32 

Desmantelar quadrilhas que atuam em 
fraudes contra a Previdência Social 
(obtenção de benefícios previdenciários, 
com a participação de Sindicato, servidores 
do INSS, médicos e escritórios de 
advocacia). 

O grande número de fraudes praticadas contra a 
Previdência Social, acarretando prejuízo aos cofres 
públicos. Investigações em andamento. 

 

SR 

DELEPREV 

Executar planejamento operacional, 
solicitar MP e MB e expedir OMP. X - - 

33 
Realizar a Operação de repressão ao tráfico 
de seres humanos (envio de mulheres ao 
exterior para fins prostituição). 

Aprofundar investigações em torno das denúncias 
recebidas. DELINST 

Executar planejamento operacional e 
expedir OMP. - - X 

34 
Realizar operações de fiscalização em lojas 
de armas de fogo e implementar os 
registros e portes. 

Implementar o cumprimento da legislação em vigor. DELINST 

Selecionar Policiais e expedir OMP. 
Formar grupo multidisciplinar de Policiais 
Federais. Recrutar Psicólogos e 
Instrutores de Tiro. 

X - - 

35 

Dar continuidade ao “mapeamento” de 
Bagé/RS, Aceguá/RS e Caçapava do Sul/RS, 
visando levantar possíveis perpetradores de 
delitos das atribuições da Polícia Federal. 

Necessidade de atualização de informações policiais. 

 
DPF/BGE 

Elaborar planilha de possíveis alvos 

 
- X - 

36 
Apurar infrações dos “alvos” e, uma vez 
confirmadas, efetuar prisão em flagrante ou 
mandado de busca e apreensão/prisão. 

Indícios de contrabando/ descaminho e tráfico de drogas DPF/BGE Realizar as atividades de inteligência e 
investigações de praxe. 

X - - 

37 

Atualizar, através de Comissão de Vistoria / 
SEGURANÇA PRIVADA, vistorias de 
instituições financeiras na circunscrição de 
BGE/RS. 

Propiciar o atendimento dessa necessidade. DPF/BGE Realizar as diligências de praxe com a 
utilização dos novos policiais. X - - 

38 Realizar, através de Comissão de Vistoria 
/SEGURANÇA PRIVADA, blitz em casas Indícios de vigilantes irregulares na circunscrição da BGE/RS. DPF/BGE Realizar diligências à noite, no horário de 

funcionamento das referidas casas. X - - 



 

 

noturnas, de espetáculos, empresas de 
segurança privada, etc.  

39 Controle de estrangeiros provenientes do 
Uruguai. Indícios de trabalhadores estrangeiro  irregulares na região. DPF/BGE Elaborar planilha de possíveis empregadores. X - - 

40 Relatar pelo menos 500 Inquéritos/ano. Diminuir o nº total de inquéritos em andamento. 
 

DPF/CXS 

Agilizar e simplificar procedimentos relativos à 
condução dos Inquéritos, priorizando os mais 
antigos 

X - - 

41 Manter as vistorias da CV atualizadas 
Boa parte das pendências resolvidas em 2005, faltando 
apenas algumas localidades/entidades financeiras. DPF / CXS Traçar planos X - - 

42 Diminuir a vigilância clandestina. Averiguar a procedência da denúncia. DPF/CXS 
Elaborar o Planejamento Operacional e 
expedir OMP. X - - 

43 

Analisar denúncias sobre delitos 
enfatizando as relativas ao narcotráfico, 
crimes financeiros e tráfico de seres 
humanos. 

Aproveitar o princípio da oportunidade. 
 
 

DPF/CXS 

Elaborar dossiês com relatórios das 
investigações e fotografias dos denunciados e 
dos supostos locais de crimes, a fim de 
subsidiar futuras operações policiais. 

X - - 

44 
Realizar investigações de contra-
inteligência e/ou envolvendo alvos 
sensíveis. 

Averiguar a procedência da denúncia 
 

DPF/CXS 
Elaborar o Planejamento Operacional e 
expedir OMP de caráter sigiloso. X - - 

45 Manter atualizadas as vistorias de 
Transporte Internacional 

Controle da circulação de veículos de carga da circunscrição, 
arrecadação de taxas, cumprimento de fiscalização de ofício. 

 

DPF/CXS 
Aumento de efetivo e realização de visitas e 
vistorias. X - - 

46 
Fiscalizar movimentação de cargas na 
Circunscrição desta Delegacia, objetivando 
combate ao contrabando/ e descaminho. 

Necessidade de coibir o contrabando/descaminho na região, 
além de outros delitos.  Oitenta por cento das cargas 
importadas pelo Brasil, provenientes do porto de 
Montevidéo, ingressam nessa fronteira.  

 

 

DPF/CHI 

Treinar policiais na área de Polícia Fazendária, 
com especial ênfase em Trânsito Aduaneiro. 

Realizar barreiras policiais mensais ao longo 
da BR 471(cumprir o PSB). 

X - - 

47 
Prevenir e acompanhar a ocorrência de 
crimes ambientais na Circunscrição desta 
Delegacia. 

A circunscrição desta Delegacia abarca grande parte da 
Estação Ecológica do Taim, além de quase 200Km de costa 
oceânica, sem fiscalização dos órgãos públicos. 

DPF/CHI 

Realizar vistorias (ao menos bimestrais) ao 
longo da EET Taim e do litoral; 

Instituir rotina de trabalho com a PATRAM-BM 
e IBAMA. 

X - - 

48 
Reforçar fiscalização no Núcleo de 
Fiscalização de Tráfego Internacional – 
NFTI. 

Fiscalizar de forma mais efetiva a migração, visando a 
identificar mandados de prisão em desfavor de indivíduos em 
migração. Este NFTI acompanha anualmente mais de 
200.000 migrações. 

DPF/CHI 

Garantir os equipamentos e a logística para o 
pleno funcionamento do NFTI em tempo 
integral; 

Suprir o NFTI com APF’s lotados nesta 
Delegacia. 

X - - 

49 
Aumentar a presença ostensiva em 
Jaguarão, Arroio Grande e Herval, 
principalmente no período noturno. 

Prevenir e combater os crimes de atribuição do DPF. DPF/JGO Realizar trabalhos integrados com a PM e a 
Policia Civil. X - - 



 

 

50 Intensificar o combate ao contrabando e à 
falsificação de agrotóxicos. 

Prevenir e reprimir tal ilícito tendo em vista a grande incidência 
do mesmo. DPF/PFO Intensificar a utilização de Inteligência Policial 

nas investigações. X - - 

51 
Desencadear operação visando cumprir 
mandados de prisão das Justiças Estadual 
e Federal 

Cumprir as atribuições do DPF. 
DREX 

DRCOR 
Planejar a execução para o cumprimento de 
tais mandados. 

X - - 

52 
Implementar operações de combate ao 
tráfico de drogas comandado de dentro do 
presídio regional. 

Indícios de que o comando do tráfico está no interior do 
presídio. DPF/PTS Implementar o trabalho de Inteligência Policial. X - - 

53 Implementar a repressão à pirataria no 
porto de Rio Grande. 

A incidência de crimes no porto têm tornado 
indispensável a  presença da Polícia na repressão 
destes delitos como resposta à cobrança da 
comunidade. 

 

DPF/RGE 
Elaborar planos. X - - 

54 
Redimensionar o sistema de trabalho 
realizado quanto a fiscalização de produtos 
químicos e porte ilegal de armas. 

Fortalecer a capacidade institucional para o controle e 
fiscalização dos produtos químicos e o cumprimento da 
lei 10.826-2003. 

DPF/RGE 

Aumentar o número de fiscalizações nas 
empresas direcionando servidores 
especializados, e aumentar o número de 
barreiras, exercendo uma maior fiscalização. 

X - - 

55 Incrementar os trabalhos conjuntos com o 
IBAMA, no combate aos crimes ambientais. 

Rio Grande está localizada em área marítima e com 
economia baseada na pesca artesanal,  bem como por 
ter em suas redondezas a Reserva Ecológica do Taim,  
onde é grande o número de  crimes ambientais.  

DPF/RGE Desenvolvimento e execução de planos com 
o apoio do IBAMA. 

X - - 

56 Intensificar combate ao contrabando de 
agrotóxicos. Diminuir criminalidade e sensação de impunidade. DPF/SMA Intensificar investigações de inteligência 

policial. X - - 

57 Intensificar investigações sobre falsificação de 
dinheiro. Diminuir criminalidade e sensação de impunidade. DPF/SMA Intensificar investigações de inteligência 

policial. X - - 

58 

Intensificar investigações de fraudes contra 
Previdência Social, Caixa Econômica Federal e 
Receita Federal (Lavagem de dinheiro e evasão 
de divisas, sonegação fiscal, etc). 

Diminuir criminalidade e sensação de impunidade. 
 

DPF/SMA 
Intensificar investigações de inteligência 
policial. 

X - - 

59 
Investigar nos Municípios de Cacequi/RS e São 
Gabriel/RS possíveis delitos de atribuição da 
Polícia Federal 

Nova delimitação da circunscrição desta unidade pela Portaria 
416/05 DG/DPF 

 

DPF/LIV 

Elaborar planilha de possíveis alvos. 

 
X - - 

60 Investigar as atividades de doleiros da região de 
Santana do Livramento/Rivera. 

Indícios de delitos de lavagem de dinheiro e evasão de 
divisas. 

 

DPF/LIV 

Realizar as atividades de inteligência e 
investigações de praxe, e na medida do 
possível realizar atividades conjuntas com a 
Receita Federal e BACEN. 

X - - 

61 Recadastrar os estrangeiros. 
Previsão do aumento de volume de recadastramento de 
estrangeiros, que no ano de 1996/1997 foi de 
aproximadamente 1.900 atendimentos. 

DPF/LIV Elaborar agenda para atendimento e buscar 
reforço de pessoal junto a SR/DPF/RS. X - - 



 

 

62 
Apurar indícios da atuação de quadrilha 
envolvida com a introdução em circulação 
de moeda falsa. 

Indícios obtidos durante investigação de narcotráfico pelo 
núcleo de análise. DPF/LIV 

Identificar as pessoas envolvidas e o modus 
operandi a fim de viabilizar medidas de 
repressão. 

X - - 

63 Realizar investigações em processos de 
naturalização. 

Há, na área de atuação desta DPF, inúmeros casos de 
naturalização de estrangeiros que necessitam de 
investigação. 

 

DPF/SAG 
Serão executadas OMP de acordo com a 
demanda. X - - 

64 Realizar vigilâncias periódicas no Rio 
Uruguai. 

Necessidade de combater os crimes que se disseminam em 
razão da ausência de fiscalização. DPF/SBA Investigar, solicitar e cumprir mandados de 

busca. X - - 

65 

Criar um banco de dados informatizado, 
exclusivo da Delegacia, que contenha 
informações sobre os principais criminosos 
da região. 

Necessidade de se ter um histórico das principais ocorrências 
da região, a fim de facilitar o trabalho de inteligência policial. 

 

DPF/UGA 
Gestão junto à CTI para a criação de um 
banco de dados próprio. X - - 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

2.2. 2 Metas Administrativas – SR/DPF/RS 

ITEM META JUSTIFICATIVA EXECUTOR AÇÃO 

ATINGIDA 

S Em 
execuç 

N 

1 Continuar com o Sistema de Registro de 
Preços nas licitações. 

Melhoria no planejamento das licitações e redução nos 
prazos de aquisição. 

CPL 

SELOG 

Antecipar o planejamento das licitações e 
realizá-las antes mesmo da disponibilidade 
orçamentária. 

X - - 

2 Minimizar ocorrência de impropriedades nas 
auditorias da CGU. Atender as recomendações do controle interno. SR SELOG 

Aperfeiçoar os procedimentos de modo a 
atender todos os normativos que regem a 
atividade administrativa. 

X - - 

3 

Capacitar os servidores policiais e 
administrativos da SR/DPF/RS e 
Descentralizadas, principalmente com 
relação às solicitações e comprovação dos 
Suprimentos de Fundo. 

Elevar e atualizar os conhecimentos dos servidores nas 
matérias atinentes aos núcleos, setores e delegacias da 
SR/DPF/RS, além das descentralizadas no Estado do 
Rio Grande do Sul, atendendo ao PCDRH. 

T&D 

SELOG 

 

Levantamento detalhado das necessidades 
de treinamento, para servidores policiais e 
administrativos em suas áreas específicas e, 
a partir deste, determinar a participação em 
cursos, simpósios, seminários, congressos. 

- X - 

4 
Aprimorar o controle de compras e 
execução dos contratos através da 
adaptação de banco de dados. 

Objetivando um nível maior de informações para o 
SELOG referente à situação das solicitações de 
compras encaminhadas ao NAD e controle da execução 
dos contratos no Rio Grande do Sul. 

SGC 

SELOG 

Implantação e adaptação de banco de dados, 
com atualização realizada pelo NAD e SGC e 
disponibilização para consulta on-line pelo 
SELOG. 

- X - 

5 Modernizar o controle de patrimônio. Para agilizar, tornar mais seguro e mais econômico o 
processo de controle do inventário de bens móveis. 

NAD 

SELOG 

Buscar recursos e realizar os procedimentos 
necessários para aquisição de equipamentos 
e sistema informatizado de controle. 

- X - 

6 
Adquirir mobiliário para a SR/DPF/RS e 
Descentralizadas, inclusive para o 
PROMASP 

Atender as carências de mobiliário das 
descentralizadas. 

SELOG 
Especificar itens a adquirir; solicitar crédito 
orçamentário; processar; licitar a aquisição 
por Pregão. 

- X - 

7 
Adquirir quatrocentos (400) computadores  
completos para todas as unidades do DPF 
no Estado do RS. 

Atualizar e complementar o atual parque de informática 
em razão do aumento do número de unidades e de 
efetivo. 

SR 

NTI 

SELOG 

Especificar itens a adquirir; solicitar crédito 
orçamentário; processar; licitar a aquisição 
por Pregão. 

X - - 

8 
Adquirir setenta (70) impressoras de rede a 
laser p/ todas as unidades do DPF no Rio 
Grande do Sul.  

Atualizar e complementar o atual parque de informática 
em razão do aumento do número de unidades e de 
efetivo 

SR 

NTI 

SELOG 

Especificar itens a adquirir; solicitar crédito 
orçamentário; processar; licitar a aquisição 
por Pregão. 

X - - 

9 Adquirir treze (13) Nobreak de 3,0 KVA e Proteger o quadro elétrico das Descentralizadas de SR Especificar itens a adquirir; solicitar crédito X - - 



 

 

treze (13) de 2,0 KVA; cem (100) 
supressores de surto elétrico. Implantação 
do sistema elétrico e SPDA para as 
Descentralizadas. 

surto e os equipamentos de raios, curtos- circuitos e 
descargas elétricas. 

NTI SELOG orçamentário; processar; licitar a aquisição 
por Pregão. 

10 
Aquisição de dezoito (18) servidores, 
contemplando as Delegacias do interior e a 
Superintendência Regional. 

As delegacias necessitam  de servidor para arquivos, 
aplicações e bancos de dados confiáveis e com uma 
configuração compatível com a necessidade. 

SR 

NTI 

SELOG 

Especificar itens a adquirir; solicitar crédito 
orçamentário; processar; licitar a aquisição 
por Pregão. 

X - - 

11 Adquirir 30 (trinta) automóveis 1.6/1.8. para 
a SR/DPF/RS. 

Atualizar e complementar a frota de veículos oficiais da 
SR/DPF/RS, em virtude da carência de veículos. 

SR 

DREX 

DRCOR 

SELOG 

Especificar itens a adquirir; solicitar crédito 
orçamentário; processar; licitar a aquisição 
por Pregão. 

X - - 

12 

Pleitear o recebimento de 100 agentes 
administrativos para o Estado do Rio 
Grande do Sul, 02 Contadores, 01 
Psicólogo, 01 Assistente Social, 01 
Jornalista e 01 Técnico em Edificações. 

Visando atender à carência de servidores 
administrativos para a realização da atividade de apoio 
do DPF no Estado do Rio Grande do Sul. 

SR 
Encaminhar as necessidades da SR/DPF/RS 
e de cada Descentralizada ao DG/DPF, e 
solicitar o atendimento. 

- - X 

13 

Emitir relatórios com toda e qualquer 
informação de dados dos servidores, de 
forma mais ágil, elaborando programas 
específicos. 

Em virtude da necessidade de agilizar a busca de 
informações referentes aos servidores. 

NTI 

SRH 

Adquirir ou desenvolver um banco de dados 
onde se possa extrair dados sobre servidores 
de uma maneira rápida e informatizada. 

- - X 

14 
Instalação do sistema de segurança, com 
CFTV, na sede da SR/DPF/RS, com o 
respectivo Plano de Segurança. 

Visa aumentar a segurança e o controle de acesso na 
sede da SR/DPF/RS. 

DELINST 

NTI 

SELOG 

Reforçar a solicitação de recursos, realização 
de licitação, contratação e execução dos 
trabalhos. 

- - X 

15 

Instalar equipamentos de segurança nas 
Delegacias do interior do Estado do Rio 
Grande do Sul, principalmente, câmeras de 
vigilância ligadas ao plantão. 

Visando aumentar a segurança e o controle de acesso 
nas delegacias do interior do Estado do Rio Grande do 
Sul. 

NTI 

SELOG 

Realizar levantamento das necessidades de 
equipamentos para cada delegacia, solicitar 
os recursos e realizar licitação para 
contratação de empresa especializada para a 
execução. 

- X - 

16 Ajustar e manter em condições de uso as 
instalações do prédio da SR/DPF/RS. 

São necessários pequenos serviços de engenharia e 
manutenção no prédio da SR/RS, visando manter suas 
condições de uso: 

-Organizar o claviculário, identificando todas as chaves 
da Superintendência; 

- Reativar o gerador (conserto); 

-Impermeabilização do poço do elevador de serviço; 

-Contratar o tratamento da água do sistema de ar-

SED 

NAD 

SELOG 

Especificação dos serviços a serem 
contratados (Termos de Referência), 
solicitação de recursos, realização de 
licitações e contratação das empresas 
especializadas nas diversas atividades de 
manutenção do prédio. 

- X - 



 

 

condicionado; 

-Contratar laudo e limpeza dos dutos do ar-
condicionado; 

-Dedetização anual do prédio; 

17 Realizar a reforma da Delegacia em São 
Borja-RS. 

Dar melhores condições de trabalho e de atendimento 
ao público, em prédio próprio, melhorando a distribuição 
de espaço e com melhor infraestrutura.   

SED 

SELOG 

DELOG 

Execução da obra. X - - 

18 Mudar o Leiaute interno das instalações no 
prédio da SR/RS (2º, 3º e 4º pavimentos). Atender às novas demandas dos diversos setores. 

SED 

CPL 

DELOG 

Execução do Projeto Básico, licitação, 
contratação e execução do serviço. - X - 

19 Implantar nova comunicação visual externa 
no prédio da SR/RS. 

Melhorar a identificação do prédio, atendendo a 
padronização do DPF. 

CPL 

SED 

SELOG 

Execução do serviço. X - - 

20 Construção da Base Operacional de Apoio 
da DRCOR localizada na Av. Paraná 975. 

Prover a Base de uma melhor infraestrutura para 
operações de inteligência policial. 

SED 

CPL 

SELOG 

Solicitação de recursos,  licitação, 
contratação e execução do serviço. - - X 

21 Reforma do depósito da Av. Paraná, 992. 
Viabilizar a organização do arquivo morto e a 
organização do espaço para depósito. 

SED 

CPL 

SELOG 

Solicitação de recursos, execução do Projeto 
Básico, licitação, contaratação e execução da 
obra. 

- X - 

22 Adaptar os prédios das Descentralizadas 
para acessibilidade, (WC e rampas).  Cumprir legislação em vigor. 

SED 

CPL 

SELOG 

Execução de Projetos Básicos, licitações, 
contratações e execução dos serviços. - X - 

23 Montar acervo com leiaute e fotos de cada 
Delegacia 

Inexistência de fotos e plantas das Descentralizadas em 
meio digital (AutoCAD). 

SED 

SELOG 
Programar visitas escalonadas durante o ano 
para execução dos trabalhos. - - X 

24 Realizar a reforma da Delegacia em Santo 
Ângelo/RS. 

Melhorar o leiaute, a infraestrutura e o estado de 
conservação, em prédio próprio. 

SED 

CPL 

SELOG 

Execução da obra. X - - 

25 

Realizar levantamento topográfico e 
sondagem em terreno, para construção da 
Delegacia em Uruguaiana-RS e incluir no 
PPA/2009.  

Viabilizar a execução do Plano de Trabalho para a 
posterior elaboração do Projeto Básico de construção da 
nova sede da Delegacia em Uruguaiana/RS. 

SED 

DEOB 

SELOG 

Contratação e execução dos serviços 
técnicos mencionados. - - X 

26 Permutar o terreno do DPF com um terreno 
e área construída para as novas instalações Melhorar as instalações em prédio próprio.  SR Proposta deverá ser reencaminhada à 

GRPU-RS para análise. - X - 



 

 

da Delegacia em Caxias do Sul. SED 

SELOG 

27 
Construção do bloco C, visando a 
ampliação da SR/RS. Incluir a obra no 
PPA/2009 para a liberação de recursos.  

O prédio atual da SR/RS já está carente de espaço: o 
atendimento no térreo, no setor de passaportes já é 
insuficiente, assim com nos demais pavimentos pelo 
aumento no efetivo de pessoal.  

SR 

SED 

CPL 

SELOG 

Solicitar recursos (2008: para Projeto Básico 
e 2009: para a obra). - - X 

28 
Contratar empresa para prestar serviços de 
manutenção nas Delegacias do interior do 
Estado. 

Manter as instalações em funcionamento e atender a 
demanda de pedidos de consertos e pequenos ajustes 
nos prédios das Delegacias do interior do Estado. 

CPL 

SED 

SELOG 

 

Licitar e contratar empresa especializada. X - - 

29 Construção de Anexo à Delegacia de Passo 
Fundo/RS. 

Houve aumento considerável do efetivo de servidores 
por determinação judicial. 

SED 

CPL 

SELOG 

DEOB 

Solicitar recursos, licitar e contratar o Projeto 
Básico (2008) e, após, a execução da 
construção (2009-PPA). 

X - - 

30 Reforma da Delegacia em Rio Grande/RS. Precárias condições do prédio próprio e de suas 
instalações. 

SED 

CPL 

SELOG 

Solicitar recursos, licitar e contratar o Projeto 
Básico (2008) e após a execução da reforma 
(PPA/2009). 

- - X 

31 Instalar o Sistema Guardião em todas as 
Delegacias do Rio Grande do Sul. 

Auxiliar nos trabalhos de inteligência a serem 
desenvolvidos em todo o Estado do Rio Grande do Sul. 

SELOG 

DRCOR 
Viabilizar convênio com a SENASP.  - X - 

32 
Levantar necessidades dos 
Setores/Núcleos/Delegacias quanto a 
sistemas informatizados de apoio. 

Em virtude das necessidades específicas de cada 
Setor/Núcleo/Delegacia quanto a sistemas 
informatizados para realização das atividades, visto que 
tornaria mais ágil o trabalho. 

NTI 

SELOG 

Analisar os procedimentos de cada 
Setor/Núcleo/Delegacia e os sistemas já 
utilizados, e verificar a existência de sistemas 
que possam atender à necessidade ou 
elaborar novos sistemas. 

- X - 

33 
Sugerir à CGPI para descentralizar a 
emissão de carteira de estrangeiro, 
delegando citada atribuição para as SR. 

Agilizar a emissão das carteiras para o prazo máximo de 
1 mês 

SR 

DREX 

 

Preparar exposição de motivos e encaminhar 
a DIREX/DPF.  - - X 

34 Reestruturar a Interpol Regional (IR). Atender demanda dos pedidos dos países integrantes. 

DREX 

DELEMIG 

IR 

Levantar as necessidades, coletando dados e 
troca de informações. - - X 

35 Equipar veículo IVECO para utilização em 
investigação Utilização em investigações de inteligência policial. 

DRCOR 

SELOG 
Levantar as necessidades, gestionar recursos 
junto a DLOG.  X - - 



 

 

36 
Adquirir veículo especial, adaptado para as 
operações externas realizadas pelo 
SETEC/RS. 

Atende a diversos tipos de ocorrências externas ( 
incêndios, acidentes de tráfego, morte violenta, dano 
ambiental, arrombamentos, etc) com equipamentos 
específicos que será mais célere e de maior qualidade.  

SETEC 

SELOG 

 

Elaborar um projeto, levantar as 
necessidades, gestionar recursos junto a 
DLOG. 

- - X 

37 
Adquirir um ônibus equipado ostensivo para 
atividades operacionais e institucionais 
(Delegacia Móvel) 

Necessidade utilização de veículo apropriado para 
operações policiais e atividades institucionais do DPF 
nos municípios do estado. 

SR 

SELOG 

DREX 

DRCOR 

(GPRED) 

NIP 

Elaborar um projeto, levantar as 
necessidades, gestionar recursos junto a 
DLOG. 

- - X 

38 
Adquirir 200 coletes  prova de balas, 200 
pares de algemas de mãos, 10 pares de 
algemas para tornozelos e 100 binóculos.  

Equipamentos necessários nas operações policiais SELOG Solicitar a DLOG - X - 

39 Adquirir 20 trituradores de papel para SR e 
unidades Descentralizadas. 

Equipamento necessário para destruição de 
documentos. SELOG Orçar, solicitar recursos e adquirir. X - - 

40 
Instituir o controle digital nas 
descentralizadas, com relação às atividades 
do plantão. 

Modernizar o registro de ocorrências. 
NTI 

DREX 
Determinar a implantação dos programas 
com a DPF/SMA - - X 

41 Adquirir Central telefônica com senha para 
a DPF/PFO. Controlar e minimizar custos de telefonia. 

NTI 

SELOG 
Gestionar recursos junto a DLOG, licitar, 
comprar e instalar. X - - 

42 Promover o treinamento e capacitação de 
servidores junto a CGCSP e CGPI. 

Unificação dos procedimentos e rápida confecção de 
passaportes (PROMASP). 

T&D 

DELESP 

DELEMIG 

Verificar PGE/ANP e encaminhar à DGP 
solicitação de vagas. 

- - X 

43 
Instituir o Plano de Manutenção de 
Armamento e de controle da qualidade da 
munição. 

Manter o armamento e munição em condições de uso 
DREX 

NAT 
Elaborar o Plano e executar - X - 

44 Adquirir embarcação para patrulhamento do 
rio Uruguai na divisa com a Argentina. 

Necessidade de fiscalizar a divisa entre Brasil e 
Argentina`. 

SR 

DPF/SBA 

Solicitar a DPF/SBA a especificação da 
embarcação e gestionar recursos junto a 
DLOG. 

- - X 

45 

Gestionar junto ao poder estadual ou 
municipal para a doação de um terreno, na 
cidade de Bagé,  de acordo com as normas 
em vigor. 

Possibilitar projeto de construção de um prédio próprio 
para a Delegacia. 

SR 

DPF/BG 

Solicitar ao poder estadual ou municipal a 
doação de uma área para a construção. (de 
acordo com a IN 11/2005). 

- - X 

46 Adquirir equipamentos eletrônicos de 
vigilância, filmagem, fotografia e placa de 

Auxiliar nas atividades de inteligência  e contra-
inteligência policial 

NIP 

SELOG 
Elaborar um projeto, levantar as 
necessidades, gestionar recursos junto a - X - 



 

 

captura de vídeo. DLOG, licitar e contratar. 

47 Implantar um sistema de aquisição de 
materiais para o SETEC/RS.  

Necessidade de padronizar a aquisições com o objetivo 
de evitar aquisições inadequadas.  

SETEC 

SELOG 
Desenvolver um sistema de aquisição anual 
de necessidades junto ao SELOG.  X - - 

48 

Instalar os equipamentos de Criminalística 
adquiridos pelo  Promotec/Proamazônia e 
adquirir alguns equipamentos 
complementares. 

Necessidade de instalação de equipamentos destinados 
ao SETEC/RS 

SETEC 

SELOG 

 

Elaborar um projeto, levantar as 
necessidades, gestionar recursos junto a 
DLOG. 

- X - 

49 

Adquirir softwares para agilizar os exames 
de informática (ex.: Access Data Ultimate 
Toolkit, Encase Forense 5.0, VMWare Work 
Station 5.0, R-Studio 2.0, Quick View Plus 
8, etc) 

A demanda de perícias de informática encontra-se em 
nível sem precedentes. O efetivo de peritos e o aparato 
tecnológico disponível no DPF ainda encontram-se 
muito aquém do desejável. 

SETEC 

SELOG 

Elaborar um projeto, levantar as 
necessidades, gestionar recursos junto a 
DLOG. 

X - - 

50 

Adquirir equipamentos para o exame de 
material audiovisual (leitor/gravador de S-
VHS, gravador de DVD, placa e software 
para digitalização de imagem, etc). 

O laboratório de audiovisual do SETEC é carente de 
equipamentos, contando apenas com alguns aparelhos 
de VHS. 

SETEC 

SELOG 

 

Elaborar um projeto, levantar as 
necessidades, gestionar recursos junto a 
DLOG. 

X - - 

 
51 

Adquirir uma máquina seladora de alta 
segurança, do tipo Selomack 600mm, semi-
automática, com timbre customizado. 

O acondicionamento dos materiais periciados não conta 
ainda com um eficiente e seguro sistema de lacração. 

SETEC 

SELOG 

Elaborar um projeto, levantar as 
necessidades, gestionar recursos junto a 
DLOG. 

X - - 

52 Reposicionar a Galeria de Valores da 
Delegacia em Uruguaiana. 

Encontra-se em local inadequado. 
DPF/UGA 

SELOG 
DPF/UGA providenciar contratação e 
execução 

X - - 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

2.2. 3 Metas Institucionais – SR/DPF/RS 

ITEM META JUSTIFICATIVA EXECUTOR AÇÃO 

ATINGIDA 

S Em 
execuç 

N 

1 

Gestionar junto à Direção Geral do DPF para 
revogar o “Acordo de Recife”, com a 
conseqüente extinção dos postos avançados 
de Passo de Los Libres/RA e Santo Tomé/RA  

Ausência de poder de polícia no exterior. 

SR 

DIREX 

DG 

 

Encaminhar expediente com exposição de 
motivos ao DIREX para subsidiar o Diretor –
Geral. 

- X - 

2 
Institucionalizar uma Unidade Itinerante da 
Polícia Federal por meio de um ônibus 
especialmente equipado. 

Possibilitar com que a Polícia Federal se faça 
presente em todos os municípios do estado, com um 
calendário anual de utilização, combatendo assim 
esse ponto fraco e fortalecendo sua imagem perante à 
sociedade. (planejamento estratégico) 

SR 

DREX 

DRCOR 

NIP 

SELOG 

Levantar necessidades, elaborar projeto e 
encaminhar à DLOG.  - X - 

3 

Concluir as negociações e contatos com 
GRPU e Embratel com o objetivo de obter a 
desapropriação de terrenos para a construção 
de novas instalações da SR/RS 

Obter terreno em área nobre de Porto Alegre, hoje 
existente, no Centro Administrativo, junto aos órgãos 
federais, com o objetivo de construir instalações com 
22.000 m2 de área, pois a área do terreno do prédio 
atual, ( 10.000m2) permite a construção de apenas 
mais 3.000 m2, o que, em cinco anos, já estará 
defasada. 

SR 

SELOG 
Definir estratégia política para a conclusão da 
permuta. - X - 

4 

Gestionar junto ao GRPU, a disponibilização 
de patrimônios da União, nas localidades de 
Bagé , Santa Cruz do Sul e Pelotas para 
construção de prédios próprios para as 
Delegacias nesses municípios). 

Únicas unidades do estado que não possuem prédios 
próprios. 

SR 

SELOG 
Reunir-se com o gerente o GRPU/RS. - X - 

 
 
 
 



 

 

 
As restrições e limitações no desenvolvimento das atividades, tanto na área 

finalística quanto na meio, foram a escassez de recursos humanos e financeiros, 
visto que o motivo de parte das metas se encontrar em execução ou ainda não 
atingidas, se deu em virtude da falta de um dos recursos citados. Algumas delas 
dependem de trabalhos continuados que ultrapassam o período anual, por isso 
permanecem em execução e/ou foram definidas para o atual exercício. Estratégias 
decorrentes também tiveram que ser adotadas em virtude de mudança de cenários 
durante a execução dos trabalhos. 

Apesar de ainda insuficiente, a oferta de recursos e a disponibilização de 
equipamentos adquiridos pelos Órgãos centrais contribuiu para uma melhora em 
relação ao período anterior. As soluções encontradas pela SR/RS para 
desenvolvimento e evolução de suas missões, tanto na atividade-fim, quanto na 
atividade-meio, foi a racionalização e definição de prioridades dentro da gestão. 
Com o crescente aumento da demanda de trabalho de responsabilidade da Polícia 
Federal, ainda há necessidade de aumento do efetivo de policiais e principalmente 
de administrativos. 

A mudança na forma de descentralização de recursos financeiros feita pela 
Coordenação de Orçamento e Finanças – COF/DLOG/DPF, fez com que fosse feito 
um planejamento detalhado da alocação dos mesmos, até mesmo com restrições, 
além disso, tal modificação foi implementada no decorrer do ano de 2007 e o 
histórico usado para obtenção das médias ter sido referente a um período em que a 
Polícia Federal não tinha a atual dimensão, o que acarretou mudanças na gestão 
financeira. 

 
 
2.3. Programas 
 
2.3.1. Programa 0662 – Prevenção e Repressão à Criminalidade 
 
Dados gerais do programa 

Tipo de programa Finalístico 

Objetivo geral Fortalecer e integrar as instituições de segurança pública e 
justiça 

Objetivos Específicos 
Reduzir a criminalidade, intensificando o combate às 
organizações criminosas e aos crimes sob a competência da 
União 

Gerente do programa (2) Romero Luciano Lucena de Meneses 
Gerente executivo (2) Joaquim Cláudio Figueiredo Mesquita 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ(3) Ildo Gasparetto 

Indicadores/parâmetros utilizados p/ avaliação do 
programa (2) 

Prazo de Conclusão de Inquéritos Policiais na Polícia 
Federal (dias) 
Taxa de Conclusão de Inquéritos Policiais na Polícia Federal 
(percentagem) 

Público-alvo (beneficiários) Sociedade 
 
 
2.3.2. Principais Ações do Programa 
2.3.2.1. Ação 2720 – Operações de caráter sigiloso 
Dados gerais da ação 

Tipo Atividade 
Finalidade Planejar e executar operações de inteligência e de caráter sigiloso 



 

 

Descrição 
Mobilização dos meios necessários e execução de operações policiais de 
inteligência visando o mapeamento, identificação e combate às organizações 
criminosas e suas ramificações 

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas (1) Departamento de Polícia Federal 

Coordenador nacional da 
ação (1) Daniel Lorenz de Azevedo 

Unidades executoras (1) Unidades do Departamento de Policia Federal 
Áreas (dentro da UJ) 
responsáveis por 
gerenciamento ou execução 
da ação 

Elementos de inteligência da Superintendência Regional do DPF no RS 

Competências institucionais 
requeridas para a execução 
da ação 

Executar atividades de inteligência policial para o cumprimento das competências 
estabelecidas no §1º do art. 144 da Constituição, e, especificamente, as 
estabelecidas pelo Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, Anexo I, em seu art. 
29, que segue: 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 
bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual 
ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 
II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho de bens e valores, sem prejuízo da ação fazendária e 
de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 
III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União; 
V - coibir a turbação e o esbulho possessório dos bens e dos próprios da União e 
das entidades integrantes da administração pública federal, sem prejuízo da 
manutenção da ordem pública pelas Polícias Militares dos Estados; e 
VI - acompanhar e instaurar inquéritos relacionados aos conflitos agrários ou 
fundiários e os deles decorrentes, quando se tratar de crime de competência 
federal, bem como prevenir e reprimir esses crimes. 

 
Foram realizados trabalhos de inteligência policial, com uso de recursos financeiros 

no total de R$ 512.121,80 (quinhentos e doze mil, cento e vinte e um reais e oitenta 
centavos),  nas 24 (vinte e quatro) grandes operações descritas no item 2.2. Estratégia 
de atuação da Unidade na execução ds políticas públicas. Os recursos materiais 
utilizados foram os disponíveis para a atividades finalísticas da Polícia Federal, como 
armamento, coletes balísticos, munição, viaturas, etc., os da atividade de suporte às 
operações, computadores e material de expediente por exemplo, ligados a área de 
inteligência. Os recursos humanos envolvidos na ação foram os que trabalharam  
diretamente com as operções de caráter sigiloso. Parcerias com outros Órgãos de 
Segurança Pública de todas as esferas do Poder, e ações integradas nos trabalhos 
foram fatores que contribuíram para o alcance dos resultados desejados. 

 
 
2.3.2.2. Ação 2726 – Prevenção e Repressão a Crimes Praticados contra Bens, 
Serviços e Interesses da União 
Dados gerais da ação 

Tipo Atividade 

Finalidade 

Combater, o contrabando e o descaminho, os crimes contra as propriedades 
intelectual e industrial (pirataria), os crimes cometidos por meio da rede mundial de 
computadores (cibernéticos), o tráfico de seres humanos, a exploração sexual 
infanto-juvenil e a pedofilia; reprimir o trabalho escravo; apurar conflitos agrários e 
fundiários; combater os crimes contra a previdência social, contra os direitos 
humanos, contra as comunidades indígenas e outros crimes contra bens, serviços 
e interesses da União, atuando de forma integrada com todas as áreas do 



 

 

Departamento e com os demais órgãos afins; executar as medidas assecuratórias 
da incolumidade física de Representantes dos Poderes da República, Autoridades 
Brasileiras e Estrangeiras em visita ao Território Nacional. Fiscalizar e controlar as 
empresas de segurança privada em todo o país 

Descrição 

Processamento  de informações; execução de investigações, perícias, 
interrogatórios, acareações, reconstituições e de outras ações relevantes à 
elucidação de crimes, dentre outros; planejamento, coordenação e execução de 
operações e atividades voltadas para a garantia da integridade física de 
representantes dos Poderes da República, autoridades brasileiras e estrangeiras 
em visita ao Território Nacional; concepção e implantação de um conjunto de 
iniciativas para o fortalecimento do controle de armas de fogo e munição em todo o 
Território Nacional. realizar operações de fiscalização voltadas para a 
implementação de um efetivo controle das atividades relacionadas à fabricação, 
importação, exportação, registro, posse e comercialização de armas de fogo e 
munição em todo o Território Nacional 

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas (1) Departamento de Polícia Federal 

Coordenador nacional da 
ação (1) Rômulo Berrêdo 

Unidades executoras (1) Unidades do Departamento de Policia Federal 
Áreas (dentro da UJ) 
responsáveis por 
gerenciamento ou execução 
da ação 

Superintendência Regional do DPF no RS 

Competências institucionais 
requeridas para a execução 
da ação 

Executar atividades pertinentes para o cumprimento das competências 
estabelecidas no §1º do art. 144 da Constituição, e, especificamente, as 
estabelecidas pelo Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, Anexo I, em seu art. 
29, que segue: 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 
bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual 
ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 
II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho de bens e valores, sem prejuízo da ação fazendária e 
de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 
III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União; 
V - coibir a turbação e o esbulho possessório dos bens e dos próprios da União e 
das entidades integrantes da administração pública federal, sem prejuízo da 
manutenção da ordem pública pelas Polícias Militares dos Estados; e 
VI - acompanhar e instaurar inquéritos relacionados aos conflitos agrários ou 
fundiários e os deles decorrentes, quando se tratar de crime de competência 
federal, bem como prevenir e reprimir esses crimes. 

 
As grandes operações realizadas no ano de 2008 utilizaram recursos 

descentralizados nesta Ação. De um montante de R$ 18.110.083,75 (dezoito milhões, 
cento e dez mil, oitenta e três reais e setenta e cinco centavos), foram liquidados R$ 
4.896.741,25 (quatro milhões oitocentos e noventa e seis mil, setecentos e quarenta e 
um reais e vinte e cinco centavos). Foram ao todo 24 (vinte e quatro) trabalhos 
desenvolvidos na área de circunscrição, mais especificamente no combate ao 
contrabando e descaminho, tráfico de entorpecentes e armas, evasão de divisas, crimes 
contra as propriedades intelectual e industrial (pirataria), aos crimes cometidos por meio 
da rede mundial de computadores (cibernéticos), ao tráfico de seres humanos, à 
exploração sexual infanto-juvenil e pedofilia. Outras com intuito de reprimir o trabalho 
escravo, apurar conflitos agrários e fundiários, crimes contra a previdência social e 
contra os direitos humanos, evasão de divisas, falsidade ideológica, corrupção ativa, 



 

 

estelionato e formação de quadrilha. Foram utilizados recursos materiais, bens 
permanentes (viaturas, armamento, coletes balísticos, etc) e de consumo (munição, 
combustível, e outros). Além de terem sido utilizados recursos que dão suporte e 
possibilitam o desenvilvimento dos trabalhos, como computadores, impressoras, material 
de investigação técnico-científico, papel e insumos em geral. A soma do total de 
recursos humanos empregados nas grandes operações, nas vinte e quatro, foi de 
aproximadamente 2004 (dois mil e quatro) policiais – em média 84 por operação – nas 
atividades de investigação e na execução, além dos trabalhos desenvolvidos na área-
meio por servidores do Plano Especial de Cargos. Houve também o apoio e atuação em 
conjunto de Policiais Rodoviários Federais, de Órgãos de Segurança do Estado, como 
Brigada Militar e Polícia Civil. Estas parcerias e apoios citados contribuíram e muito para 
o sucesso das das missões. 

 
2.3.2.3. Ação 4572 – Capacitação de Servidores Públicos Federais em processo de 
Qualificação e Requalificação 
Dados gerais da ação 

Tipo Atividade 
Finalidade Formar e aprimorar o quadro de servidores da Polícia Federal 

Descrição 
Por meio de ações de capacitação e participação em cursos, estágios, fóruns, 
dentre outros, qualificar, requalificar e especializar os servidores dos quadros da 
Polícia Federal nas áreas relacionadas à missão da Instituição 

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas (1) Departamento de Polícia Federal 

Coordenador nacional da 
ação (1) Rodrigo Teixeira Antuña 

Unidades executoras (1) Unidades do Departamento de Policia Federal 
Áreas (dentro da UJ) 
responsáveis por 
gerenciamento ou execução 
da ação 

Setor de Recursos Humanos 

Competências institucionais 
requeridas para a execução 
da ação 

Formar, aprimorar, capacitar e qualificar para desenvolvimento das atividades 
pertinentes para o cumprimento das competências estabelecidas no §1º do art. 144 
da Constituição, e, especificamente, as estabelecidas pelo Decreto nº 6.061, de 15 
de março de 2007, Anexo I, em seu art. 29, que segue: 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 
bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual 
ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 
II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho de bens e valores, sem prejuízo da ação fazendária e 
de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 
III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União; 
V - coibir a turbação e o esbulho possessório dos bens e dos próprios da União e 
das entidades integrantes da administração pública federal, sem prejuízo da 
manutenção da ordem pública pelas Polícias Militares dos Estados; e 
VI - acompanhar e instaurar inquéritos relacionados aos conflitos agrários ou 
fundiários e os deles decorrentes, quando se tratar de crime de competência 
federal, bem como prevenir e reprimir esses crimes. 

 
Os recursos descentralizados nesta ação foram de R$ 7.762,00 (sete mil setecentos 

e sessenta e dois reais),dos quais liquidados R$ 4.382,00 (quatro mil trezentos e oitenta 
e dois reais). Foi feito levantamento das necessidades de treinamento e capacitação de 
servidores desta Unidade para o período 2008-2010, para a elaboração do Plano de 
Ensino do DPF. Realizado Curso Especial de Polícia – 20 servidores – e Curso Superior 



 

 

de Polícia – 06 servidores – ambos na Academia Nacional de Polícia – ANP. Foram 
solicitadas 26 (vinte e seis) participações em ações de capacitação, das quais 13 (treze) 
foram deferidas, 08 (oito) indeferidas e 05 (cinco) encontram-se em tramitação. Os 
recursos utilizados foram os que envolveram passagens aéreas e pagamento de diárias, 
quando o curso foi realizado fora da unidade de lotação. Em parceria com a Secretaria 
Nacional de Segurança Pública – SENASP e DTCOM, 189 (cento e oitenta e nove) 
servidores puderam realizar cursos, participando do EAD – Educação e Ensino à 
Distância, componente do PRONASCI. Uma parceria que gerou bons resultados, pois 
são cursos voltados para a área de segurança pública, que não demandam altos custos 
para a Unidade. São necessários apenas um terminal de computador ligado a internet e 
uma dedicação de tempo do servidor. 

 
2.3.2.4. Ação 2679 – Fiscalização e Controle de Empresas de Produção, Transporte 
e Comércio de Precursores Químicos 
Dados gerais da ação 

Tipo Atividade 

Finalidade 

Fiscalizar as organizações envolvidas com a cadeia produtiva que envolve 
precursores químicos, utilizáveis na produção de substâncias entorpecentes e/ou 
psicotrópica, não permitindo que sejam utilizados na produção de drogas, e 
combater o comércio ilegal desses produtos 

Descrição 

Realização de operações rotineiras e/ou emergenciais no sentido de prevenir, 
combater e debelar o desvio de finalidade na utilização de produtos químicos 
submetidos a controle, utilizáveis na produção de substâncias entorpecentes e/ou 
psicotrópicas, como cocaína, heroína, LSD, entre outros; controle administrativo, 
por meio do cadastramento e licenciamento das pessoas jurídicas e físicas com a 
emissão dos documentos de controle, além da recepção e processamento das 
informações relacionadas às atividades submetidas a controle no comércio interno 
e externo; instauração de processos administrativos de infração visando a 
apuração de infrações previstas na Lei n° 10.357/01 e aplicação de sanções 

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas (1) Departamento de Polícia Federal 

Coordenador nacional da 
ação (1) José Alberto Maciel Costa 

Unidades executoras (1) Unidades do Departamento de Policia Federal 
Áreas (dentro da UJ) 
responsáveis por 
gerenciamento ou execução 
da ação 

Delegacia de Repressão à Entorpecentes 

Competências institucionais 
requeridas para a execução 
da ação 

Executar atividades pertinentes para o cumprimento das competências 
estabelecidas no §1º do art. 144 da Constituição, e, especificamente, as 
estabelecidas pelo Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, Anexo I, em seu art. 
29, que segue: 
(...) 
II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho de bens e valores, sem prejuízo da ação fazendária e 
de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 
(...) 

 
Nesta ação foram descentralizados recursos no valor de R$ 168.452,32 (cento e 

sessenta e oito mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e trinta e dois centavos), 
liquidados R$ 69.669,32 (sessenta e nove mil, seiscentos e sessenta nove reais e trinta 
e dois centavos), utilizados nas operações de fiscalização e controle, como exemplo: 



 

 

- Operação 6 Fronteiras: fiscalização conjunta, voltada para precursores químicos, 
da área de fronteira de Brasil, Argentina, Paraguai, Chile, Peru, Bolívia, Equador, 
Colômbia e Venezela, em que são realizadas ações de grande vulto duas vezes ao ano; 

- Operação Tráfico.com: Operação com objetivo de combater o tráfico de 
precursores químicos, medicamentos e afins pela internet, com prisão de sócios de 
indústria farmacêutica no estado de São Paulo; 

- Operação Jazi: com objetivo de apurar desvios de precursores químicos 
especificamente para o estado de São Paulo. 

Recursos materiais e humanos foram utilizados como insumos nas operações, como 
bens permanentes usados (armamento, viaturas, etc.) e de consumo (combustíveis, 
papel, munição e outros), além do pessoal envolvidos nas atividades. 

 
2.3.3. Programa 1353 – Modernização da Polícia Federal 
 
Dados gerais do programa 

Tipo de programa Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais 

Objetivo geral Fortalecer e integrar as instituições de segurança pública e 
justiça 

Objetivos Específicos Aprimorar a estrutura e os modelos operacional e gerencial, 
bem como a capacidade executiva do policiamento federal 

Gerente do programa (2) Joaquim Cláudio Figueiredo Mesquita 
Gerente executivo (2) Paulo Martins Beltrão Filho 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ(3) Ildo Gasparetto 
Indicadores/parâmetros utilizados p/ avaliação do 
programa (2) Não consta no SIGPLAN 

Público-alvo (beneficiários) Departamento de Polícia Federal 
 
 

2.3.4. Principais Ações do Programa 
2.3.4.1. Ação 1899 – Reaparelhamento da Unidades Operacionais e do segmento 
Técnico Científico (Promotec/Amazônia) 
Dados gerais da ação 

Tipo Projeto 

Finalidade 
Reaparelhar as unidades da Polícia Federal com equipamentos e tecnologias 
aplicáveis à atividade policial, visando a modernização da Instituição e o aumento 
de sua eficiência no combate à criminalidade 

Descrição 

Dotar a Polícia Federal de meios e equipamentos atuais, modernos adaptados ao 
eficiente combate à evolução e organização das práticas criminosas; aquisição de 
equipamentos e sistemas para a área de criminalística, de identificação e de outros 
sistemas aplicáveis à capacitação e à investigação policial; aquisição de 
aeronaves, de embarcações, de viaturas e outros itens de uso policial para 
comporem os diversos sistemas relacionados ao Programa de Modernização da 
Polícia Federal, provenientes de recursos externos; construção de um banco de 
dados de DNA; aquisição de materiais permanentes e implantação dos planos de 
segurança orgânica nas Unidades do Departamento de Polícia Federal - DPF, 
abrangendo a segurança das instalações, segurança do pessoal, segurança de 
sistemas e segurança de documentos, provenientes de recursos próprios e do 
Tesouro Nacional 

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas (1) Departamento de Polícia Federal 

Coordenador nacional da 
ação (1) Paulo Martins Beltrão Filho 

Unidades executoras (1) Unidades do Departamento de Policia Federal 
Áreas (dentro da UJ) Elementos Operacionais, do segmento Técnico Científico e Setor de Administração 



 

 

responsáveis por 
gerenciamento ou execução 
da ação 

e Logística Policial da Superintendência Regional do DPF no RS 

Competências institucionais 
requeridas para a execução 
da ação 

Subsidiar, por meio de laudos, informações e pareceres técnicos, as atividades 
policiais para o cumprimento das competências estabelecidas no §1º do art. 144 da 
Constituição, e, especificamente, as estabelecidas pelo Decreto nº 6.061, de 15 de 
março de 2007, Anexo I, em seu art. 29, que segue: 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 
bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual 
ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 
II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho de bens e valores, sem prejuízo da ação fazendária e 
de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 
III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União; 
V - coibir a turbação e o esbulho possessório dos bens e dos próprios da União e 
das entidades integrantes da administração pública federal, sem prejuízo da 
manutenção da ordem pública pelas Polícias Militares dos Estados; e 
VI - acompanhar e instaurar inquéritos relacionados aos conflitos agrários ou 
fundiários e os deles decorrentes, quando se tratar de crime de competência 
federal, bem como prevenir e reprimir esses crimes. 

 
Ação recebeu recursos no valor de R$ 130.570,77 (cento e trinta mil, quinhentos e 

setenta reais e setenta e sete centavos), usados para suprir, modernizar os 
equipamentos e meios do segmento técnico-científico e outros ligados ao operacional. 
Foram adquiridos aparelho concentrador de amostras, bancadas móveis para 
laboratório, mobiliário sob medida para laboratório, no-break, plastificadora, aparelhos 
telefônicos, desumidificadora e conteiner reservatório para lixo. Recursos materiais e 
humanos foram utilizados como insumos nos processos de aquisição. A parceria 
Promotec/Amazônia possibilitou um relativo ganho no que diz respeito a atualização e 
modernização da polícia técnico-científica. Os meios de que dipõem os servidores para 
a produção de laudos, informações e pareceres dão melhores condições para o 
desenvolvimento dos trabalhos. 

 
2.3.4.2. Ação 8979 – Reforma e Modernização das Unidades do Departamento de 
Polícia Federal 
Dados gerais da ação 

Tipo Projeto 

Finalidade 

Reformar e modernizar as Unidades do Departamento de Polícia Federal, visando 
uma estrutura moderna e eficiente, adaptada ao aumento da carga de trabalho, do 
efetivo e que dê suporte aos novos equipamentos adquiridos, levando a melhoria 
da organização e do desenvolvimento das atividades, e o atendimento das 
crescentes demandas da sociedade em relação a segurança pública 

Descrição 

Atendimento à crescente demanda de espaço físico adequado à atuação dos 
servidores da Polícia Federal, realizando obras de reforma e modernização nas 
unidades do Departamento de Polícia Federal, contemplando: serviços 
preliminares, movimentos de terra, fundações, infra-estrutura, mesoestrutura, 
superestrutura, vedações, esquadrias, coberturas, instalações hidro-sanitárias, 
elétricas e de telecomunicações e informática, revestimentos e pavimentações 
(pisos, paredes e forros), vidros, pinturas, e serviços complementares 

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas (1) Departamento de Polícia Federal 

Coordenador nacional da 
ação (1) Maria Cláudia Schiavolinni Corrêa 

Unidades executoras (1) Unidades do Departamento de Policia Federal 



 

 

Áreas (dentro da UJ) 
responsáveis por 
gerenciamento ou execução 
da ação 

Setor de Administração e Logística Policial 

Competências institucionais 
requeridas para a execução 
da ação 

Dotar a Superintendência Regional do DPF no RS dos meios necessários, 
administrativos e Logísticos, para o cumprimento das competências estabelecidas 
no §1º do art. 144 da Constituição, e, especificamente, as estabelecidas pelo 
Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, Anexo I, em seu art. 29, que segue: 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 
bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual 
ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 
II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho de bens e valores, sem prejuízo da ação fazendária e 
de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 
III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União; 
V - coibir a turbação e o esbulho possessório dos bens e dos próprios da União e 
das entidades integrantes da administração pública federal, sem prejuízo da 
manutenção da ordem pública pelas Polícias Militares dos Estados; e 
VI - acompanhar e instaurar inquéritos relacionados aos conflitos agrários ou 
fundiários e os deles decorrentes, quando se tratar de crime de competência 
federal, bem como prevenir e reprimir esses crimes. 

 
Foram destinados R$ 93.613,44 (noventa e três mil, seiscentos e treze reais e 

quarenta e quatro centavos) para continuidade e finalização dos procedimentos de 
reforma e modernização das instalações das Delegacias de Polícia Federal nas cidades 
de São Borja e Santo Ângelo, proporcionando uma estrutura moderna e eficiente, 
adaptada ao aumento da carga de trabalho, do efetivo e que dê suporte aos novos 
equipamentos adquiridos, em face das antigas instalações, obsoletas e que não 
comportavam adequadamente pessoal e equipamentos, especificamente no instalação 
de prevenção à descargas elétricas e no serviço de aterramento. Recursos materiais e 
humanos foram utilizados como insumos nos processos de aquisição e contratação das 
empresas prestadoras dos serviços. 

 
2.3.5. Programa 0750 – Apoio Administrativo 
 
Dados gerais do programa 

Tipo de programa Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais 
Objetivo geral Não consta no SIGPLAN 

Objetivos Específicos Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a 
implementação e gestão de seus programas finalísticos 

Gerente do programa (2) Não consta 
Gerente executivo (2) Paulo Martins Beltrão Filho 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ(3) Ildo Gasparetto 
Indicadores/parâmetros utilizados p/ avaliação do 
programa (2) Não consta no SIGPLAN 

Público-alvo (beneficiários) Governo 
 
 

2.3.6. Principais Ações do Programa 
2.3.6.1. Ação 0181 – Pagamento de Aposentadorias e Pensões – Servidores Civis 
Dados gerais da ação 

Tipo Atividade 
Finalidade Realizar pagamento de aposentadorias e pensões 



 

 

Descrição Disponibilização de recursos para pagamentos e/ou reconhecimentos de dívidas 
para servidores aposentados e pensionistas 

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas (1) Departamento de Polícia Federal 

Coordenador nacional da 
ação (1) Não possui 

Unidades executoras (1) Unidades do Departamento de Policia Federal 
Áreas (dentro da UJ) 
responsáveis por 
gerenciamento ou execução 
da ação 

Setor de Recursos Humanos 

Competências institucionais 
requeridas para a execução 
da ação 

Ao SRH, especificamente ao Núcleo de Pagamento, compete: levantar os dados 
necessários à confecção das folhas de pagamento; averbar e controlar os 
descontos e as consignações autorizadas; elaborar balancetes referentes a 
liberações e retenções de pagamentos; elaborar as folhas de ajuda de custo; 
fornecer dados para a elaboração da proposta orçamentária relativa à despesa de 
pessoal; expedir guias de transferência de vencimentos; atualizar e manter as 
fichas financeiras individuais dos servidores; controlar a concessão do abono 
pecuniário e do adiantamento do 13o. salário; incluir as substituições eventuais na 
folha de pagamento; dispor dos dados estatísticos referentes às atividades de sua 
atribuição, consolidando-os e submetendo-os ao Chefe do SRH. 

 
A Unidade recebeu R$ 82.371,01 (oitenta e dois mil, trezentos e setenta e um reais 

e um centavo). O Setor de Recursos Humanos efetuou nesta ação, o pagamento de 
abono de permanência a servidores. Recursos materiais e humanos foram utilizados 
como insumos nos processos a que se referem os pagamentos, nas rotinas a que se 
referem os procedimentos citados. 

 
2.3.6.3. Ação 2000 – Administração da Unidade 
Dados gerais da ação 

Tipo Atividade 

Finalidade 
Constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias 
constantes dos orçamentos da União, agregando as despesas que não são 
passíveis de apropriação em programas ou ações finalísticas 

Descrição 

Se constitui na agregação de despesas de natureza administrativa que não 
puderem ser apropriadas em ações finalísticas, nem a um programa finalístico; 
essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 
manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; 
manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, 
utilizados pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, 
incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; 
despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de 
diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; estudos que têm por 
objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; 
promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas etc; 
produção e edição de publicações para divulgação e disseminação de informações 
sobre políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à gestão e 
administração da unidade 

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas (1) Departamento de Polícia Federal 

Coordenador nacional da 
ação (1) Não possui 

Unidades executoras (1) Unidades do Departamento de Policia Federal 
Áreas (dentro da UJ) 
responsáveis por 
gerenciamento ou execução 
da ação 

Setor de Administração e Logística Policial; Setor de Recursos Humanos 



 

 

Competências institucionais 
requeridas para a execução 
da ação 

Dotar a Superintendência Regional do DPF no RS dos meios necessários, 
administrativos e Logísticos, para o cumprimento das competências estabelecidas 
no §1º do art. 144 da Constituição, e, especificamente, as estabelecidas pelo 
Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, Anexo I, em seu art. 29, 
especificamente:  elaborar a proposta orçamentária, na área de atuação da 
Superintendência; acompanhar e promover a execução orçamentária e financeira, 
bem como fiscalizar seus atos, de acordo com a programação estabelecida e os 
cronogramas propostos; promover estudos e proposições de pedidos de recursos 
orçamentários; planejar, controlar e promover a execução das atividades 
administrativas e de apoio logístico; orientar e fiscalizar o cumprimento de normas 
e diretrizes emanadas das unidades centrais; propor e implementar a melhoria de 
métodos e técnicas administrativas, objetivando a previsão de despesas, estimativa 
e atualização de custos, bem como a racionalização e simplificação de rotinas e 
processos de trabalho; elaborar propostas e subsidiar estudos tendo em vista a 
instalação, transferência, ativação e desativação de unidades, na área de atuação 
da Superintendência; adequar os diversos relatórios administrativos setoriais, tendo 
em vista a consolidação do Relatório Anual de Atividades da 
Superintendência; dispor dos dados para a elaboração do Plano de Metas Anual, 
do Relatório Anual de Atividades e da Tomada de Contas Anual; propor a 
suplementação de créditos; dispor dos dados estatísticos referentes às atividades 
de sua atribuição, consolidando-os e submetendo-os ao Superintendente e ao 
Coordenador da COAD/DLOG; promover a execução orçamentária e financeira; 
observar e implementar as técnicas e processos utilizados nos Planos Plurianuais - 
PPA; propor a abertura de créditos adicionais indispensáveis ao atendimento das 
necessidades do DPF e as alterações de rubrica e redistribuição de créditos 
orçamentários; preparar o plano de distribuição de créditos adicionais e de recursos 
especiais; executar as atividades de registro de conformidade diária; atualizar e 
manter o rol dos responsáveis da Superintendência; dispor dos dados estatísticos 
referentes às atividades de sua atribuição. Ao SRH, especificamente ao Núcleo de 
Pagamento, compete: levantar os dados necessários à confecção das folhas de 
pagamento; averbar e controlar os descontos e as consignações autorizadas; 
elaborar balancetes referentes a liberações e retenções de pagamentos; elaborar 
as folhas de ajuda de custo; fornecer dados para a elaboração da proposta 
orçamentária relativa à despesa de pessoal; expedir guias de transferência de 
vencimentos; atualizar e manter as fichas financeiras individuais dos servidores; 
controlar a concessão do abono pecuniário e do adiantamento do 13o. salário; 
incluir as substituições eventuais na folha de pagamento; dispor dos dados 
estatísticos referentes às atividades de sua atribuição, consolidando-os e 
submetendo-os ao Chefe do SRH. 

 
Nesta ação a Unidade recebeu recursos da ordem de R$ 14.075.591,91 

(quatorze milhões, setenta e cinco mil, quinhentos e noventa e um reias e noventa e 
um centavos), dos quais liquidou R$ 11.699.998,50 (onze milhões, seiscentos e 
noventa e nove mil, novecentos e noventa e oito reais e cinquenta centavos), e por 
inscrição em restos a pagar não-processados R$ 2.375.593,41 (dois milhões, 
trezentos e setenta e cinco mil, quinhentos e noventa e três reais e quarenta e um 
centavos). São despesas de natureza administrativa que não podem ser apropriadas 
em ações finalísticas, nem a um programa finalístico. Essas despesas compreendem 
serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e uso de frota veicular própria; 
manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, 
utilizados; contratação de pessoal de tecnologia da informação, vigilância, 
recepcionistas, limpeza e conservação, contínuos, telefonistas, copeiragem, lavador 
e manutenção predial; despesas com viagens e locomoção (aquisição de 
passagens, pagamento de diárias e afins); insumos e demais atividades-meio 
necessárias à gestão e administração da Superintendência e Descentralizadas. Os 



 

 

recursos humanos e materiais envolvidos nesta Ação são os diretamente envolvidos 
na atividade de suporte da Unidade. 
 

Os recursos recebidos dentro dos programas e ações foram utilizados nas 
seguintes natureza de despesa: 
 

Unidade Gestora - 200372 
Natureza de Despesa Liquidado (R$) Natureza de Despesa Liquidado (R$) 

31900803 82.371,01 33503901 21.574,89 
33901414 320.237,96 33903001 1.064.084,01 
33903004 7.050,20 33903006 7.991,00 
33903007 22.772,14 33903009 51,80 
33903016 104.900,97 33903017 18.005,84 
33903019 9.174,21 33903020 31,85 
33903021 478,04 33903022 6.122,93 
33903023 162,80 33903024 279.249,07 
33903025 16.378,44 33903026 845,88 
33903028 15,15 33903029 265,00 
33903030 252,10 33903031 27,00 
33903034 2.123,48 33903039 644.998,30 
33903044 42.000,00 33903047 6.130,00 
33903301 809.997,33 33903302 1,00 
33903615 131.687,42 33903701 328.802,98 
33903702 1.012.009,39 33903705 1,00 
33903706 1,00 33903901 4.513,00 
33903902 14.360,57 33903905 659,10 
33903910 319.975,13 33903916 439.524,28 
33903917 30.376,00 33903919 307.354,31 
33903920 200,00 33903941 45.331,50 
33903943 789.614,42 33903944 418.941,55 
33903947 105.317,33 33903957 583.132,00 
33903958 460.353,83 33903959 336,50 
33903963 7.600,00 33903969 21.001,00 
33903970 200,00 33903974 23.864,42 
33903977 1.293.044,96 33903979 2.012.558,01 
33903983 79.748,26 33903995 238,00 
33904710 18.933,53 33909214 19.792,17 
33909239 28.363,09 33909292 4.149,87 
33909293 876,11 33909301 229.700,00 
33909302 800,00 33909305 19.257,70 
33909309 252.308,91 33913990 33.956,28 
33919239 2.620,64 44905204 7.668,00 
44905206 7.870,00 44905212 114.942,35 
44905222 6.944,96 44905230 8.160,00 
44905232 15.009,00 44905233 7.376,94 
44905234 3.017,99 44905235 35.239,10 
44905236 11.398,80 44905238 2.042,40 
44905242 388.379,46 44905252 1.261.600,00 



 

 

44905257 14.992,50 - - 
TOTAL (R$) 14.393.438,16 
 

Unidade Gestora - 200372 
Ação Liquidado (R$) Ação Liquidado (R$) 
2000 14.040.524,64 8375 221.200,00 
2272 49.342,51 0181 82.371,01 

TOTAL (R$) 14.393.438,16 
 

Unidade Gestora - 200373 
Natureza de Despesa Liquidado (R$) Natureza de Despesa Liquidado (R$) 

33901414 4.710.239,98 33901416 53.715,20 
33903001 1.521,56 33903004 740,27 
33903007 919,08 33903009 582,54 
33903011 2.762,00 33903015 1.204,70 
33903016 9.281,10 33903017 11.295,04 
33903018 20,00 33903019 6.319,50 
33903020 962,76 33903021 2.931,58 
33903022 2.148,67 33903023 400,00 
33903024 33.637,47 33903025 1.158,65 
33903026 28.387,59 33903027 2.791,00 
33903028 94,20 33903029 3.284,42 
33903030 5.583,34 33903035 5.440,06 
33903036 174,90 33903037 110,00 
33903039 1.012,89 33903042 3.406,87 
33903046 1.769,33 33903052 153.334,09 
33903096 0,84 33903301 19.933,00 
33903622 940,00 33903624 223.496,00 
33903901 92,00 33903905 1.928,00 
33903916 41.464,16 33903917 9.094,40 
33903918 9,00 33903919 5.270,50 
33903920 1.334,57 33903922 14,00 
33903939 105,00 33903941 2.721,23 
33903942 135.291,71 33903948 3.380,00 
33903958 1.150,00 33903959 1.125,00 
33903963 5.541,75 33903965 4.082,00 
33903970 460,20 33903974 6.130,00 
33903977 2.440,00 33903978 145,00 
33903995 4.955,08 33909214 23.672,41 
33913948 300,00 44905192 93.613,44 
44905206 6.127,98 44905208 4.670,00 
44905218 275,00 44905224 1.417,00 
44905230 92.400,00 44905232 3.757,99 
44905234 1.499,00 44905236 5.909,80 
44905242 15.504,00 44905252 13.292.192,50 

TOTAL (R$) 19.057.671,35 
 
 



 

 

 
Unidade Gestora - 200373 

Ação Liquidado (R$) Ação Liquidado (R$) 
2000 35.067,27 2679 168.452,32 
4572 7.762,00 2726 18.110.083,75 
1899 130.570,77 8979 93.613,44 
2720 512.121,80 - - 

TOTAL (R$) 19.057.671,35 
 
 
2.4. Desempenho Operacional 
 

Como dissemos anteriormente, no ano de 2008 esta Superintendência atuou 
fortemente no combate à criminalidade na sua área de circunscrição, realizou 
diversas operações policiais de combate ao crime organizado, tráfico de drogas e 
armas, lavagem de dinheiro, ao contrabando e descaminho. Foram desencadeadas 
diversas ações de prevenção e repressão, desenvolvidas no sentido de preservar os 
bens, serviços e interesses da União. 

Destacamos resultados das grandes Operações deflagradas, desenvolvidas 
nas diversas áreas de atuação da Polícia Federal, enquadradas nos diversos tipos 
penais, com o efetivo empregado durante as investigações e na execução da 
mesma, e a Delegacia que conduziu as ações. Além do quantitativo de mandados 
de prisão preventiva, temporária, busca/apreensão, valor estimado das apreensões 
e impacto da fraude no ano. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Nome Assunto 

Efetivo 

Delegacia 

Nº 
Mandados Busca/ 

Apreensão 
Valor Estimado 

Apreensões (R$) 
Impacto da Fraude no Ano 

(R$) 
Investigação Execução Prev Temp 

Profeta Tráfico 08 policiais 75 policiais PTS 18 00 12 870.000,00 - 

Retrocesso Tráfico 08 policiais 71 policiais PTS 17 00 12 20.000,00 

Indiciamento  servidora 
Fórum local, assessora da 
Juíza, que era informante da 
quadrilha desarticulada. 

Arredores I Contrabando/ Formação de 
Quadrilha 06 policiais 50 policiais CXS 00 00 08 250.000,00 

24 Milhões 
11 prisões em flagrantes na 
deflagração. 

Butiá Sequestro 08 policiais 78 policiais Delepat 09 00 08 30.000,00 130.000,00 

Cardume Crimes praticados por meio 
da Internet 07 policiais 215 

policiais Delefaz 27 00 42 500.000,00 
6 Milhões 
(duzentas vítimas) 
31 pessoas indiciadas. 

Arredores II Contrabando, Descaminho e 
Crime Tributário. 06 policiais 80 policiais CXS 00 00 22 250.000,00 

40 Milhões 
10 prisões em flagrante na 
deflagração. 

Mãos Dadas 

Organização criminosa que 
incidia nos Art. 171, par. 3º, 
203, 299, 339 e 347, todos c/c 
com o art. 69 do CP, Art. 333, 
do CP, Art. 288 do CP, c/c art. 
1º da Lei 9.034/95, Artigo 22, 
par. Único da Lei 7492/86 e 
Art. 1º da Lei 9.613/98.    

03 policiais 80 policiais DRCOR/ 
NIP 03 03 12 

156 Milhões, 
depositados no TRF-4ª 

Região 
30 Milhões que já 

haviam sido pagos em 
precatórios. 

1,2 Bilhão, 
Oito pessoas indiciadas 

Norne 
313 A, 313 B do CP. 
Corrupção Ativa, Estelionato 
e Formação de Quadrilha 

08 policiais 40 policiais PTS 00 11 10 100.000,00 500.000,00 

Trânsito Livre Contrabando 10 policiais 60 policiais PFO 15 00 12 - Três pessoas em flagrante na 
deflagração. 



 

 

Minuano Tráfico 06 policiais 38 policiais JGO 02 09 08 5.000,00 10.000,00 

Pedra redonda Lavagem de Dinheiro e 
Tráfico de Drogas 07 policiais 52 policiais GRFIN 02 03 07 100.000,00 2 Milhões 

Integração Tráfico de Entorpecentes 08 policiais 37 policiais SBA 11 00 10 04 motos, 04 veículos, 
3.000,00 em espécie. 4 indiciamentos. 

Pampa 

Contrabando e Descaminho, 
Formação de Quadrilha e 
Tráfico Internacional de 
Armas 

06 policiais 327 
policiais Delefaz 27 21 56 728.945,00 4 Milhões 

Carrossel II Pedofilia 02 policiais 90 policiais Delinst/ 
Delefaz 00 00 16 - Um preso em flagrante na 

deflagração. 
Caça-Fantasmas 
Fase I Falsidade Ideológica 02 policiais 09 policiais CHI 00 00 02 - 01 indiciamento. 

Caça-Fantasmas 
Fase II 

Falsidade 
Ideológica 03 policiais 15 policiais CHI 00 00 03 - 04 indiciamentos. 

Vanguarda Tráfico de Drogas, 
Contrabando e Descaminho 19 policiais 186 

policiais SAG 57 00 45 

105.677,00 R$, 
199.628,24 em chq, 

U$108, 27.000 euros e 
4.553,45 guaranis, 06 

veículos/03 armas fogo.  

62 pessoas indiciadas 

Poeta Tráfico, Formação de 
Quadrilha 13 policiais 158 

policiais DRE 23 00 32 5 Milhões 43 pessoas indiciadas. 

Integração Estelionato e Contrabando 06 policiais 21 policiais PTS 00 00 05 1 Milhão 12 Milhões 

Rei Artur Contrabando e Descaminho 03 policiais 112 
policiais JGO 00 12 23 60.000,00 3,6 Milhões 

Hidra Brasil-
Uruguai 

Contrabando e Descaminho 
Evasão de Divisas 07 policiais 41 policiais GRFIN 00 05 12 1,4 Milhões 2,5 Milhões 

Sonho 
Encantado 

Artigos 333, 171, par. 3º, 317, 
313-a, 288, 327, par. 2º, 
todos CPB. 

05 policiais 40 policiais DPF/SCS 07 00 10 - 5 milhões. 

Chacrinha Artigos 313-A, 171 e 288 
todos do CPB 05 policiais 62 policiais Deleprev 06 00 11 - 

330.000,00, podendo chegar 
a 
7 milhões. 

Noroeste Artigo 334 e 184 do CPB 04 policiais 36 policiais 
Delefaz e 
DPF/SAG/ 

RS 
00 00 08 100.000,00 em 

mercadorias 
Um, preso em flagrante na 
deflagração.  



 

 

 Quanto aos Indicadores de desempenho, a Taxa de Conclusão de Inquéritos 
Policiais na Superintendência Regional de Polícia Federal no RS: 
 

a) Utilidade: medir a taxa (percentual) de Inquéritos Policiais instaurados e 
relatados no ano de 2008. 

b) Tipo: Eficácia. 
c) Fórmula de cálculo: 

 
 
Tx IP = (∑ Nº de inquéritos concluídos no ano de 2008)  x  100 
     ∑ Nº inquéritos instaurados no ano de 2008 

 
onde: 

Tx IP: Taxa de conclusão de inquéritos 
 

d) Método de aferição: Informações extraídas do Sinpro (Sistema Nacional de 
Procedimentos) 

e) Área responsável pelo cálculo e/ou medição: Núcleo de Cartório. 
f) Resultado do Indicador no exercício: 

 
Tx IP = (540)  x  100 
   2323 
 
Tx IP = 23,25% 
 

g) Descrição das disfunções estruturais/situacionais que impactaram o resultado 
obtido neste indicador: 
- O inquérito instaurado num determinado exercício, devido a complexidade 
das investigações e/ou procedimentos, não é concluído dentro do mesmo 
ano. Da mesma forma que os inquéritos relatados no período, que podem ser 
os instaurados em anos anteriores. Por esse motivo a taxa de conclusão de 
inquéritos policiais na Superintendência Regional de Polícia Federal no RS foi 
de 23,25%. 

 
h) Descrição das principais medidas implementadas e/ou a implementar para 

tratar as causas de insucesso neste indicador e quem são os responsáveis. 
- A autoridade policial responsável pelo inquérito tem divulgado em 
Aditamento Semanal o número de inquéritos relatados dentro do mês. O 
índice alcançado não retrata insucesso, pois cada inquérito depende de 
fatores que determinam o tempo de andamento do mesmo. 
 
 

A definição de prazo de conclusão de inquéritos policiais não apura a realidade do 
que ocorre, pois como já dissemos, dependendo da complexidade dos 
procedimentos e investigações o inquérito pode demandar mais tempo, em face de 
outro, que simples, é instaurado e relatado num prazo bem menor.  
 
 



 

 

 Número de Mandados de Prisão Cumpridos nas Grandes Operações Policiais 
na Superintendência Regional de Polícia Federal no RS: 
 

a) Utilidade: aferir a média de mandados de prisão cumpridos nas operações de 
grande vulto realizadas no ano de 2008. 

b) Tipo: Efetividade. 
c) Fórmula de cálculo: 

 
 
Me P = (∑ Nº de mandados de prisão cumpridos no ano de 2008) 
      Nº de grandes operações realizadas no ano de 2008 

 
onde: 

Me P: Média de prisões por operação realizada 
 

d) Método de aferição: Informações consolidadas pela Delegacia Regional de 
Combate ao Crime Organizado - DRCOR 

e) Área responsável pelo cálculo e/ou medição: DRCOR. 
f) Resultado do Indicador no exercício: 

 
Me P = (288) 
    24 
 
Me P = 12 mandados de prisão 
 

g) Descrição das disfunções estruturais/situacionais que impactaram o resultado 
obtido neste indicador: 
- Andamento das investigações; 
- Ações do Ministério Publico e do Poder Judiciário. 

 
h) Descrição das principais medidas implementadas e/ou a implementar para 

tratar as causas de insucesso neste indicador e quem são os responsáveis. 
- O número não retrata insucesso. 

 
 

Valor estimado das apreensões realizadas nas Grandes Operações Policiais na 
Superintendência Regional de Polícia Federal no RS: 
 

a) Utilidade: aferir o valor médio das apreensões estimadas nas operações de 
grande vulto realizadas no ano de 2008. 

b) Tipo: Efetividade. 
c) Fórmula de cálculo: 

 
 
Vme Apr = (∑ valores estimados apreensões grandes operações 2008) 
           Nº de grandes operações realizadas no ano de 2008 

 
onde: 



 

 

Vme Apr: Valor Médio de Apreensões por operação realizada (em R$) 
 

d) Método de aferição: Informações consolidadas pela Delegacia Regional de 
Combate ao Crime Organizado - DRCOR 

e) Área responsável pelo cálculo e/ou medição: DRCOR. 
f) Resultado do Indicador no exercício: 

 
Vme Apr = (196.812.480,24) 
                   24 
 
Vme Apr = R$ 8.200.520,01 
 

g) Descrição das disfunções estruturais/situacionais que impactaram o resultado 
obtido neste indicador: 
- Andamento das investigações; 
- Em algumas operações não houve apreensão de bens e valores; 
- Ações do Ministério Publico e do Poder Judiciário. 

 
h) Descrição das principais medidas implementadas e/ou a implementar para 

tratar as causas de insucesso neste indicador e quem são os responsáveis. 
- O número não retrata insucesso. 

 
 
 

Impacto estimado das fraudes que foram alvo das Grandes Operações Policiais 
na Superintendência Regional de Polícia Federal no RS: 
 

i) Utilidade: aferir o impacto médio estimado das fraudes que foram alvo das 
operações de grande vulto realizadas no ano de 2008. 

j) Tipo: Efetividade. 
k) Fórmula de cálculo: 

 
 
Ime Fr = (∑ valores estimados fraudes alvo de grandes operações 2008) 
            Nº de grandes operações realizadas no ano de 2008 

 
onde: 

Ime Fr: Impacto Médio das Fraudes alvo por operação realizada (em R$) 
 

l) Método de aferição: Informações consolidadas pela Delegacia Regional de 
Combate ao Crime Organizado - DRCOR 

m) Área responsável pelo cálculo e/ou medição: DRCOR. 
n) Resultado do Indicadorno exercício: 

 
Ime Fr = (1.300.070.000,00) 
                   24 
 
Ime Fr = R$ 54.169.583,35 
 



 

 

o) Descrição das disfunções estruturais/situacionais que impactaram o resultado 
obtido neste indicador: 
- Andamento das investigações; 
- Em algumas operações não houve apreensão de bens e valores; 
- Ações do Ministério Publico e do Poder Judiciário. 

 
p) Descrição das principais medidas implementadas e/ou a implementar para 

tratar as causas de insucesso neste indicador e quem são os responsáveis. 
- O número não retrata insucesso. 

 
 

Informações fornecidas por Delegacias/Setores/Núcleos da SR/RS 
(Relatório de Atividades) 

 
Setor Técnico-Científico – SETEC 
 

Quadro de Laudos Emitidos 

TIPO DE LAUDO 
QUANTIDADE 

2004 2005 2006 2007 2008 
Contábil Econômico Financeiro 34 41 35 27 27 
Arma e Balística 905 503 185 198 178 
Documentoscopia (papel-moeda e outros) 949 1271 1058 1261 777 
Merceológico 48 28 71 123 156 
Laboratório (Explosivos, Entorpecentes e Outros) 11 34 112 181 339 
Exames técnicos em obras 01 - - - 01 
Material audiovisual e Eletroeletrônicos 240 378 145 66 154 
Local 49 51 82 90 99 
Material de Informática 47 77 121 337 447 
Constatação de Dano ambiental 16 11 25 69 44 
Veículos e material 119 - - - 204 
Máquinas - - - 31 - 
Laudo Preliminar de Constatação 20 - - 28 - 
Papiloscópica - 34 17 18 21 
Veículos - 139 192 240 204 
Laudo Exame de Patrimônio, Artístico e Cultural - - - 01 - 
Laudo Exame Reconstitutivo - - - - - 
Laudo Exame de Reconstituição - - - - - 
Laudo Exame Genético - - - 02 01 

TOTAL 2677 2878 2275 2820 2448 
 
 

Delegacia de Repressão à Entorpecentes – DRE 
 

Índices Material Apreendido 

TIPOS DE ENTORPECENTES 
QUANTIDADE 

2004 2005 2006 2007 2008 

COCAÍNA (KG) 55,07 307,01 217,34 454,06 235,12 
CRACK (KG) 5,89 9,75 4,38 3,41 5,70 
HAXIXE (KG) 0,97 2,36 0,10 - 0,24 
L.S.D. (UN) - 1,00 pt - - - 
LANÇA PERFUME (FR) 607 4.388 - - - 
M.D.M.A. (UN) – Exctase  - - - 74,00 co - 



 

 

TIPOS DE ENTORPECENTES 
QUANTIDADE 

2004 2005 2006 2007 2008 

MACONHA (KG) 1.259,29 2.373,46 1.289,68 684,37 2.103,50 
LIDOCAÍNA (KG) - - - - 25 
PASTA BASE (KG) - - 0,45 - 2,10 
PÉS DE MACONHA (UN) 14 20 03 - 04 
PSICOTRÓPICOS (UN) 02 (líquido) - - - - 
SEMENTE DE MACONHA (KG) 46,00 320,13 0,00031 0,015 - 
FOLHAS DE COCA (KG) - - 0,19 - - 
APETRECHOS P/ CONSUMO (UN) - 02 07 32 66 
EMBALAGEM P/ ENTORPECENTE (UN) 12 140 58 04 44 
MUDAS DE MACONHA (UN) 06 - - - 04 
OUTROS ENTORPECENTES (UN) 0,055 - 0,0043 66,04 0,001 
OUTROS – PRODUTOS QUÍMICOS (UN) - - - - 96 

 
 

Núcleo de Cartório – NUCART 
Acompanhamento de procedimentos policiais - 2008 

Inquéritos instaurados 2.323 
Inquéritos em andamento 2.736 
Inquéritos relatados 1.792 
Termos Circunstanciados 40 
Cartas Precatórias em andamento 666 
Certidões de Antecedentes expedidas 4.132 

 
 
Grupo de Repressão a Crimes Financeiros – GRFIN 

OPERAÇÃO/ATIVIDADE LOCAL OBJETIVO RESULTADO 
Uso de VS 

S ou N 

HYDRA RS/SP/UR
UGUAI 

Desarticular esquema de 
descaminho de metais 
preciosos oriundos do 

Uruguai. 

Prisão de seis 
envolvidos, 

cumprimento de 
dezoito mandados de 
busca e apreensão, 

apreensão de 500 kg 
de prata, 0,5 kg de 

ouro, 1,2 kg de pérolas 
e R$ 500 mil e US$ 
100 mil em espécie. 

N 

PEDRA REDONDA RS/URUG
UAI 

Repressão aos delitos de 
tráfico de drogas, associação 
para o tráfico e lavagem de 

dinheiro 

Prisão de cinco 
envolvidos, 

cumprimento de sete 
mandados de busca e 
apreensão, apreensão 
de cinco veículos, R$ 

25.800,00 e US$ 
2060,00 em espécie, 

computadores e 
documentos. 

N 

VS: Verba Secreta. 
S – Sim 
N - Não 
 
 



 

 

Núcleo de Armamento e Tiro - NAT 
 
 Distribuição para os policiais, de armas (pistolas Glock) e munições, ministrou 
treinamentos (básico para pistola Glock, recarga de munição e Fase 3), bem como a 
manutenção e limpeza do armamento institucional. 
 Quanto ao armamento, foram distribuídas 354 (trezentas e cinqüenta e 
quatro) pistolas novas da marca Glock (interior e capital) e 02 (duas) 
submetralhadoras HK MP foram transferidas do NAT para a DPF Santa Cruz do 
Sul/RS. Quanto às munições, foram distribuídas336.365 (trezentos e trinta e seis mil 
trezentos e sessenta e cinco) cartuchos, de todos os calibres, segundo o quadro 
abaixo: 

Unidade Quantitativo total de cartuchos 
SR 45.020 

SANTA MARIA 35.975 
RIO GRANDE 32.590 

SANTO ÂNGELO 26.425 
URUGUAIANA 25.650 

CAXIAS DO SUL 22.755 
PASSO FUNDO 21.753 

PELOTAS 21.601 
BAGÉ 19.465 

 SANTA CRUZ DO SUL 19.191 
SANTANA DO LIVRAMENTO 17.830 

JAGUARÃO 16.775 
SÃO BORJA 15.960 

CHUÍ 15.375 
 
 O número de policiais treinados foi de 369 (trezentos e noventa e seis), no 
treinamento Glock e Fase 3 (inclui pistola Glock e submetralhadora HK MP5 ou Fuzil 
HK G36), tendo os instrutores de tiro percorrido todas as unidades do interior, com 
exceção  da DPF/UGA/RS, que cancelou o treinamento por motivo de força maior. 
No treinamento de recarga de munição foram 12 (doze) policiais treinados. 
 
 
Delegacia de Repressão a Crimes Fazendários – DELEFAZ 
 
 ATIVIDADE LOCAL OBJETIVO RESULTADO USO DE VS 

Operação Cardume 

Porto Alegre, 
Pelotas, Caxias 

do Sul, São 
Paulo/SP, 

Camboriú/SC 

Desbaratar 
quadrilha que 

desviava valores 
de contas 

correntes e 
efetuava compras 
em lojas virtuais, 
utilizando-se de 

senhas 
adquiridas 

criminosamente. 

33 indiciados. SIM 

Operação Gemini 
Porto Alegre e 

Área 
Metropolitana. 

Desarticular 
grupo criminoso 

que roubava 
cartões de crédito 

em poder de 
carteiros, para 

27 indiciados. SIM 



 

 

sua utilização 
fraudulenta. 

Fechamento de 
casa de bingos 

Porto Alegre/RS 
eregião 

metropolitana 

Realização de 
buscas e 

apreensão de 
máquinas caça 

níqueis, feitas em 
cumprimento à 

ordem judicial da 
JF/POA/RS. 

Lacração de 
MEPs em 22 

estabelecimentos 
que mantinham 
máquinas caça 

níqueis. 

Não 

723 inquéritos 
policiais 

instaurados e 733 
inquéritos policiais 

relatados 

Porto Alegre/RS e 
região 

metropolitana 

Apurar a prática 
de crimes de 

competência da 
DELEFAZ. 

Fornecimento de 
elementos 

probatórios e 
indiciários ao 

Ministério Público 
Federal, com 

vistas ao 
oferecimento de 

denúncia. 

Não 

 
 
Núcleo de Inteligência Policial – NIP 
 
 O NIP no decorrer do ano de 2008 executou suas atividades afetas a área de 
Inteligência Policial dando apoio ao Sr. Superintendente, às Delegacias e 
Descentralizadas da circunscrição da SR/DPF/RS em suas Operações de 
Inteligência Policial. 
 Entre estas atividades está a solicitação, controle, conferência e arquivamento 
de 29 (vinte e nove) processos de Suprimento de Fundos para Operações de 
Caráter Sigiloso – VS, utilizadas nas operações desencadeadas pelas Delegacias 
desta SR e Descentralizadas. 
 
 
Delegacia de Defesa Institucional – DELINST 
 

ATIVIDADE LOCAL OBJETIVO RESULTADO USO DE VS 

Carrosel II 
Porto Alegre, São 

Leopoldo e 
Viamão. 

Combater a 
divulgação de 
pedofilia pela 

internet. 

2 prisões em 
flagrante, 15 busca e 

apreensão dom 
arrecadação de 

aparelhos de 
informática. 

Não 

Voto Livre Todo o estado do 
RS. 

Manter a 
segurança dos 

pontos de voto e 
das autoridades 
envolvidas no 

pleito municipal 
de 2008. 

Eleição transcorreu 
no Rio Grande do 

Sul sem incidentes. 
Não 

17 Busca e 
apreensão de 

Rádio 
Clandestina 

Todo o estado do 
RS. 

Combater a 
clandestinidade 

das Rádios. 

Busca e apreensão 
com arrecadação de 

aparelhos 
transmissores. 

Não 

 
 
 



 

 

ÍNDICES QUANTIDADES 
2008 

Segurança de Dignitários 40 
Proteção de Testemunhas - 
Registros de arma expedidos 12.571 
Portes de arma expedidos 622 

 
 
Delegacia de Polícia de Imigração – DELEMIG 
 
 RELATÓRIO REGIONAL DE SITUAÇÃO-DELEMIG/SR/RS 
          
ATIVIDADES DESENVOLVIDAS ANUAL/ 2008 
          
REGISTRO DE ESTRANGEIROS  
Registro de estrangeiros:           1161 

Restabelecimento de registro:    1 

Atualização de endereço:          186 

Transformação de visto:          19 

Transformação de visto c/ base acordo:        135 

Prorrogação de turista:   328 

Prorrogação temporária:   297 

Primeira via de carteira:   3 

Segunda via:     65 

Substituição CIE:     766 

Recadastramento extemporâneo: 36 

Pedido de permanência:   97 

Cancelamento de reg p/Naturalização: 14 

Processo Reunião Familiar   14 

Certidão p/ emissão de CTPS   28 

Pedido de asilo     0 

          

 NÚCLEO  DE  OPERAÇÕES 

Estrangeiros indiciados:   0 

Estrangeiro preso para deportação: 1 

Expulsões efetivadas   0 

Ordens de missão expedidas:   363 

Relatório de missão apresentados: 361 

Estrangeiros autuados:   411 

Estrangeiros notificados a deixar o país: 53 

Notificações cumpridas:   7 

Multas recolhidas por pessoa física: 205 

Multas reconsideradas de pessoa física: 0 

Inquéritos de expulsão instaurados: 1 

Sindicâncias de permanência:   105 



 

 

Pedidos de Naturalização   50 

Sindicâncias de Naturalização:   68 

          

GRUPO DE PASSAPORTES  

Foram expedidos na SR  48725 Passaportes               

Passaportes taxa em dobro:   0 

Passaportes inutilizados:   0 

Passaportes cancelados:   0 

Passaportes furtados:   0 

Passaportes de crianças adotadas: 0 

          

 GFTI                            

Entrada de estrangeiros:   50.759 

Saída de estrangeiros:   52.302 

Entrada de estrangeiros (porto): 835 

Saída de estrangeiros (porto):   781 

Entrada de brasileiros:   120.810 

Saída de brasileiros:     125.272 

Entrada de brasileiros (porto):   41 

Saída de brasileiros (porto):   63 

Embarcações fiscaliz.Rec-GRU 406 

Desembarque condicional:   0 

Impedimento de embarque:   10 

Impedimento de desembarque:   1 

Translado de cadáver:   7 

Doc. de viagem arrecadado:   91 

Armas entregues à tripulação:   641 

Autorizações de viagem para menores: 285 

Embarque passageiros armados 819 
 
 COMISSÃO PERMANENTE DE CADASTRO  E  VISTORIA 

Termos de notificações:   3 

Memorandos:     0 

Ofícios:       9 

Gru       307 

Vistorias realizadas:     16 

Vistorias agendadas:   15 

Vistorias a agendar:     21 

Emp. Transp. Intern. Terrestre cadastr.: 0 

Emp. Transp. Intern. Aérea cadastr.: 0 

Emp. Transp. Marítima cadastr.: 0 
 
 
 



 

 

Quadro evolutivo da Entrada e Saida de estrangeiros no BRASIL pelo RGS – Relatório Estatístico 2008 
 

Portal de Entrada Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez total 

Uruguaiana 
Entrada 78.929 50.742 30.292 6.775 3.447 2.328 5.650 3.731 3.647 5.822 7.584 19.648 218.595 

Saída 61.846 51.014 40.265 9.410 3.573 1.911 4.581 3.662 3.167 5.887 5.171 11.037 201.524 

Chuí 
Entrada 9.831 6.321 10.963 2.250 179 2.941 3.058 3.472 3.768 3.506 3.831 4.813 54.933 

Saida 8.439 7.461 11.130 2.405 157 2.391 3.096 2.585 3.732 3.234 3.444 4.018 52.092 

Jaguarão 
Entrada 1.927 1.378 4.176 517 597 574 763 832 873 788 803 517 13.745 

Saida 1.426 1.457 2.999 518 586 427 730 668 714 552 832 518 11.427 

Bagé 
Entrada 79 70 149 64 73 45 110 144 0 141 62 57 994 

Saida 43 37 90 40 55 33 31 43 0 100 27 70 569 

Rio Grande (maritima) 
Entrada 100 100 74 89 195 103 90 67 88 87 77 87 1.157 

Saida 53 88 75 83 79 75 84 58 69 85 71 694 1.514 

Livramento 
Entrada 15.930 11.171 3.713 960 1.005 742 1.393 1.010 1.331 1.434 1.592 6.170 46.451 

Saida 7.177 7.924 3.772 667 621 459 727 703 1.011 1.044 1.074 2.122 27.301 

São Borja 
Entrada 39.357 19.825 4.678 1.310 1.061 673 1.109 932 1.251 1.303 1.225 8.257 80.981 

Saida 28.295 27.087 7.290 1.289 924 534 993 911 1.020 985 1.317 1.779 72.424 

Porto Xavier 
Entrada 2.568 790 535 365 273 189 401 250 335 299 246 759 7.010 

Saida 1.680 1.209 426 270 334 216 262 209 241 251 179 277 5.554 

Porto Mauá 
Entrada 3.445 1.465 910 450 355 342 712 467 532 755 399 1.206 11.038 

Saida 2.354 1.527 1.025 359 249 275 541 317 347 588 257 425 8.264 

Porto Alegre  
Entrada 4.978 5.459 6.579 4.342 3.232 3.061 3.134 2.887 4.127 3.265 4.877 5.653 51.594 

Saida 4.897 5.875 7.182 4.658 3.819 3.247 2.946 2.899 4.776 3.456 4.842 4.486 53.083 

Pelotas Entrada 17 9 8 4 10 0 8 10 11 1 1 4 83 

Saida 0 8 5 2 4 0 8 3 4 0 0 0 34 

Santo Angelo 
Entrada 63 14 6 4 9 0 1 0 15 2 0 9 123 

Saida 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 3 

Total geral 
Entrada 157.224 97.344 62.083 17.130 11.199 10.998 16.429 13.802 15.978 17.403 20.697 47.180 486.621 

Saida 116.210 103.687 74.259 19.701 10.401 9.568 13.999 12.058 15.081 16.182 17.214 25.429 433.755 

Movimento Geral E/S Total 273.434 201.031 136.342 36.831 21.600 20.566 30.428 25.860 31.059 33.585 37.911 72.609 920.376 

Fonte : Policia Marítima, Aeroportuaria e de Fronteira - DPMAF - POA   



 

 

Delegacia de Controle de Segurança Privada – DELESP 
 
 

RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES - 2008 
 

DADOS ESTATÍSTICOS 

DADOS TOTAL 

MUNICÍPIOS ATENDIDOS PELA DELEGACIA 85 

EFETIVO DA DELEGACIA 09 

AGÊNCIAS BANCÁRIAS 680 

POSTOS DE ATENDIMENTO BANCÁRIO 370 

CARROS FORTES 205 

EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 85 

EMPRESAS DE TRANSPORTE DE VALORES 5 

EMPRESAS DE SEGURANÇA ORGÂNICA 40 

CURSOS DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES 9 

  

TOTAL DE PROCESSOS INSTAURADOS: 
ASSUNTO MODALIDADE TOTAL 

AUTORIZAÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 04 

  

OUTROS 

PROCEDIMENTOS 

REVISÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 
(EMPRESAS) 

90 

RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA 
(EMPRESA) 

90 

RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DE VISTORIA   (CARRO 
FORTE) 

190 

COMPRA DE ARMAS, MUNIÇÕES E PETRECHOS DE 
RECARGA 

441 

AUTOS DE CONSTATAÇÃO E NOTIFICAÇÃO DE INFRAÇÃO 140 

CANCELAMENTO/ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES 03 

PORTARIAS BANCÁRIAS 547 

VIGILANTES FORMADOS EM 2008 2115 

 VIGILANTES COM EXTENSÃO/RECICLAGEM 4715 

 CARTEIRAS DE VIGILANTES CADASTRADAS 2300 

 

OUTRAS ATIVIDADES: 
DESCRIÇÃO TOTAL 

VISTORIA DAS INSTALAÇÕES DE EMPRESA DE VIGILÂNCIA ESPECIALIZADA E 
ORGÂNICA 130 

VISTORIA DE VEÍCULOS ESPECIAIS DE TRANSPORTE DE VALORES 190 

VISTORIA DE AGÊNCIAS BANCÁRIAS E PAB’S 745 



 

 

CERTIFICADOS DE VIGILANTES REGISTRADOS (INCLUINDO RECICLAGENS E 
EXTENSÃO) 7020 

GUIAS DE TRANSFERÊNCIA E/OU TRANSPORTE DE ARMAS EMITIDAS 809 

ARMAS E MUNIÇÕES ARRECADADAS 413 

   

ARRECADAÇÃO: 
TOTAL DE GARFUNAPOL ARRECADADO  1.273.172,70 

TOTAL DE MULTAS PAGAS  152.741,97 

TOTAL GERAL  1.425.914,67 

   
DOCUMENTOS EXPEDIDOS 

OFICIOS 531 

MEMORANDOS 31 

DESPACHOS 389 

NOTIFICAÇÕES 264 

AUTORIZAÇÕES 1250 

CERTIDÕES 33 

 
 
Equipe de Treinamento e Desenvolvimento – T e D 
 
 

Atividades Realizadas pelo TED em 2008 
 
- Prestação de contas das ações de capacitação realizadas em 2007. 
- Encaminhamento dos questionários de 1ª Investidura a ANP, dos servidores que 
vieram realizá-lo durante o ano de 2007. 
- Organização do Estágio 1ª Investidura dos servidores que tomaram posse a partir 
de julho de 2007 (contato, recepção, confecção dos questionários, encaminhamento 
dos mesmos a ANP, organização da visita dos novos servidores na SR). 
- Encaminhamento aos servidores, dos certificados dos cursos realizados. 
- Agendamento para utilização do auditório, assim como abertura e organização do 
mesmo. 
- Apoio à organização da Semana da Consciência Pela Vida realizada entre 17 e 21 
de dezembro de 2007. 
- Apoio na organização e divulgação ao GPRED na Semana de Aniversário do DPF 
onde foram realizadas palestras para cinco escolas situadas no entorno desta 
Superintendência. 
- Apoio ao NAT na organização do Treinamento Glock; 
- Encaminhamento de solicitação de capacitação dos servidores desta 
Superintendência junto a DGP. (Até este ano foram encaminhadas 13 solicitações); 
- Curso Especial: 20 
- Curso Superior: 06 
- Elaboração dos relatórios PCDRH (Planos de Capacitação e Desenvolvimento de 
Recursos Humanos), encaminhados ao final de cada ano a DGP. 



 

 

- Levantamento das Necessidades de Treinamento – LNT, para os próximos dois 
anos (2008 a 2010), com a participação de representantes de cada delegacia do 
interior e desta SR para elaboração do Plano de Ensino do DPF. 
- Divulgação dos Cursos de aperfeiçoamento realizados ao longo do ano. 
- Atendimento aos servidores para esclarecimentos de como elaborar os processos 
de ação de capacitação. 
- Apoio ao SRH quando necessário. 
- Atividades TELECENTRO: 
- Divulgação dos cursos EAD (Ensino à Distância), realizados ao longo do ano. 
- Gerenciamento dos cursos à distância (EAD) junto a SENASP e ANP/DPF ; 
- Representação da ANP/DGP para os Cursos Superior e Especial de Polícia (CSP e 
CEP), com a responsabilidade de comunicação aos servidores e organização da 
verificação presencial dos Cursos Especial e Superior de Polícia, nas seguintes 
datas: 05/06, 08/07, 07/10 e 11/11 que ocorrerão no auditório desta SR, fiscalizadas 
por um fiscal de Brasília e apoio do TED na aplicação. 
- Agendamento para utilização do Telecentro. 
- Gerenciamento do uso e guarda dos equipamentos do Telecentro – TC; 
- Representação da DGP para os Cursos de Formação Profissional (CFP).  
- Busca e promoção de eventos de capacitação internos e externos; 
- 11º Ciclo EAD: 40 participantes; 
- 12º Ciclo EAD: 50 participantes; 
- 13º Ciclo EAD: 63 participantes; 
- 14º Ciclo EAD: 36 participantes; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Quadro de Treinamento e Desenvolvimento 

1) 4º Super Swat 
07 a 25 de 
abril/2008  

Ricardo Lerias Caetano, Nilton L. Q. 
Quilião, Jeovane I. Engers, Diego Maciel, 
Alexandro C. de Jesus INDEFERIDO   

2) Curso de Direção Tática/Anti-Seqüestro 
23 a 26 de 
abril/2008 Flávio da Silva Ramos INDEFERIDO   

3) Seminário Nacional de Gestão de Materiais, 
Almoxarifado e Patrimônio  

22 a 25 de 
abril/2008 Anderson Pimentel Lemos INDEFERIDO   

4) Curso de Gestão de Documentos Públicos 
07 a 11 de 
abril/2008 Anderson Pimentel Lemos DEFERIDO 

Processo retornou um dia após o 
início do curso. 

5) Encontro Sul Americano de Recursos Humanos 
20 a 23 de 
maio/2008 

João Henrique W. Marques, Júlio César N. 
dos Santos, Liciane P. de Wallau, Luciano 
L. Ferreira e Liliane L. Mota INDEFERIDO   

6) Gerenciamento de Obras 
08 a 09 de 
maio/2008 Marco Aurélio Pereira Rócio DEFERIDO OK 

7) 8º Congresso de Stress da ISMA-BR e 10º 
Fórum Internacional de Qualidade de Vida no 
Trabalho 

24 a 26 de 
junho/2008 Maria da Graça Ballardin DEFERIDO OK 

8) Curso Prático de Cromatografia Gasosa - 
Módulo Básico e de Análise Quantitativa 

25/04 e 20 e 
27/06/2008  

Daniele Zago Souza e Marcelo Gateli 
Holler DEFERIDO 

Empresa promotora não estava 
cadastrada no SICAF. Servidores 
custearam o curso. 

9) Processos Administrativos 12/05 a 16/05 Maria da Graça Ballardin DEFERIDO 

Processo retornou dia 07/05 a esta 
SR, não havendo tempo hábil para 
encaminhamento a AGU. 

10) 54º Congresso Brasileiro de Genética incluindo 
o curso "Utilização de SNP em Genética Forense" 

16 a 19 de 
setembro/2008 Eduardo Filipi Ávila Silva DEFERIDO 

Empresa promotora não estava 
cadastrada no SICAF. Servidor 
custeará o Congresso e as diárias e 
passagens áreas serão pagas pelo 
DPF. 

11) Curso de Pós Graduação em Ciências 
Farmacêuticas - Nível de Mestrado c/ pesq. na 
área de Validação de Métodos Analíticos 

2 anos  ou 360 
horas/aula Daniele Zago Souza DEFERIDO   

12) Técnica Científica para Coleta de Testemunho 
07/2008 a 
08/2008 

Nomes dos participantes serão definidos a 
posteriori à disponibilidade de 8 vagas 
para Delegados e 4 para EPFs INDEFERIDO   

13) VI Seminário Nacional de Perícia em Crimes 
de Trânsito e VIII Seminário Nacional de Perícia 
em Identificação de Veículos 

03/06 a 
06/06/2008 Maurício Monteiro da Rosa INDEFERIDO 

O presente pedido não pode ser 
analisado em tempo hábil. 



 

 

14) XXVI Jornada Sul-Rio-Grandense de 
Psiquiatria Dinâmica 

21 a 
28/08/2008 Monique Zaluski da Silva DEFERIDO OK 

15) XXVI Jornada Sul-Rio-Grandense de 
Psiquiatria Dinâmica 

21 a 
28/08/2008 Marcelo Brum Ávila DEFERIDO OK 

16) V Semana de Administração Orçamentária, 
Financeira e de Contratações Públicas 

15 a 
19/09/2008 

José Maria da Silva (substituído por 
Cristiano Sobrosa), Éder de Souza 
Ferreira, Luis Alberto Araújo de Lima DEFERIDO OK 

17) XIV Seminário Internacional de Direito Penal  
26 a 
29/08/2008 Bernardo Caldas Rossi INDEFERIDO 

DGP achou irrelevante, interpretou a 
fundamentação do servidor como sendo 
genérica. Despesas para o departamento 
sem necessidade. 

18) XXVI Congresso Brasileiro Psiquiatria, Ciência 
e Ética (NÃO TEMOS CÓPIA DESTE 
PROCESSO) 

15 a 
18/10/2008 Monique Zaluski da Silva DEFERIDO OK 

19) Intensive Course: 30 lessons por week 
10/05 a 
07/06/2009 Alexandre da Silveira Isbarrola EM BRASÍLIA Somente para 2009. 

20) Curso Prático de Legislação do RJU (Lei 
8112/90) 

sete a 
10/10/2008 Liciane Preira de Wallau DEFERIDO OK 

21) Curso Uso Avançado de Chemstation-CG 
(código H4039-A - Agilent Technologie) 

10 e 
11/11/2008 Daniele Zago de Souza DEFERIDO 

A servidora não foi fazer o curso por 
motivos pessoais 

22) Especialista em CQB/Cumprimento de 
Mandados de Alto Risco 

14 a 
16/11/2008 Diego Maciel e Jeovane Inácio Engers EM BRASÍLIA   

23)Treinamento (Princípios de LC (Liquid 
Chromatography) 1 e 2/12/2008 

Carlos Henrique Mayo Aquino Lienert e 
Fernanda Scarton Kantorsky DEFERIDO   

24) Tees Spec. Ops. 
três a 
13/12/2008   Elano Rodrigues de Oliveira INDEFERIDO 

ANP OFERECE O CURSO 
ATRAVÉS DO COT 

25) Gestão de frotas de veiculos - Planejamento, 
sistema de custos e manutenção 

02/12/2008 à 
05/12/2008 

Michelle Kist Falkowski, Daniel Peruzo 
Jardim NEOF   

26)Reforma previdênciária: Procedimentos e 
rotinas para cálculos de aposentadoria e pensões 

10/12/2008 à 
12/12/2008 

Suzana Barbosa dos Santos, Inês Radde 
Martins Pires indeferido   

 
 
 
 
 
 
 



 

 

Delegacia de Repressão a Crimes Previdenciários – DELEPREV 
 

           ATIVIDADE OBJETIVO RESULTADO 

Instauração de 258 Inquéritos 
Policiais 

Atender as requisições ministeriais e 
judiciais, bem como as de iniciativa 
interna da DELEPREV.  

186 pessoas indiciadas; 
169 inquéritos relatados. 

 
Investigação e 
desencadeamento da 
Operação Chacrinha 

Desarticular quadrilha que atuava 
contra a Previdência Social com o 
auxílio de servidor do INSS. 

Prisão de 6 pessoas  e 11 
indiciamentos. 

Descentralização de verba 
oriunda de Convênio realizado 
entre o DPF e a Previdência 
Social.  
  

Aquisição de equipamentos para a 
DELEPREV. 

Aquisição de 11 
microcomputadores, 03 
notebooks, 01 frigobar, 02 
projetores de multimídia, 02 
câmaras fotográficas e 04 
scanners. 

 
 
Delegacia de Repressão a Crimes Contra Meio-ambiente/Patrimônio Histórico - 
DELEMAPH 
 

Atividades desenvolvidas por esta DELEMAPH, no ano de 2008. 
ÍNDICES QUANTIDADE 
Quantidade de IPL´S instaurados 89 
Quantidade de IPL´s relatados 16 
Quantidade de IPL´s em andamento 79 

 
 No dia 22 de agosto de 2008, a Polícia Federal, em parceria com a 
Universidade federal de Santa Maria (UFSM) e a empresa Tecnoplanta Florestal 
LTDA, desenvolveu projeto relacionado à neutralização das emissões de carbono, 
derivadas da atividade precípua desta polícia judiciária. 
 Este projeto recebeu o nome de “projeto verde”, que consistiu no plantio de 
mudas de espécies nativas do Rio Grande do Sul, a fim de minimizar o impacto 
ambiental relativo à emissão de CO2, pois uma das formas de redução das 
emissões de gases de efeito estufa é o plantio de espécies arbóreas em sistema de 
recomposição de áreas desmatadas. 
 A área escolhida para o plantio, mede cerca de três hectares, localizada na 
entrada do Hospital Colônia de hitapuã, nas proximidades do município de 
Viamão/RS.  
 As espécies escolhidas para esta composição foram distribuídas na área de 
acordo com os diferentes grupos ecológicos, tais como: pioneiras (lenhosas), 
secundárias (frutíferas nativas) e climácicas (palmeiras).    
 A presença de vegetação nesta área implica no restabelecimento de muitos 
habitats, que darão sustentação à fauna e flora, havendo reposição dos nutrientes 
no solo, tornando a área mais fértil.   
 
 
Corregedoria Regional - COR 
 
Relatório de Procedimentos Diciplinares 2008 
PROCEDIMENTOS INSTAURADOS 
INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS  6 
PROCESSO ESPECIAL DE ACIDENTE EM SERVIÇO 7 



 

 

PROCESSOS DISCIPLINARES 11 
SINDICÃNCIAS 0 
SINDICÂNCIAS INVESTIGATIVAS DPF´s 16 
SINDICÂNCIAS INVESTIGATIVAS SR 22 
Total de procedimentos instaurados 62 
PROCEDIMENTOS EM ANDAMENTO 
INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS 2 
PROCEDIMENTOS DE ANOS ANTERIORES 7 
PROCESSO ESPECIAL DE ACIDENTE EM SERVIÇO 3 
PROCESSOS DISCIPLINARES 11 
SINDICÂNCIAS 0 
SINDICÂNCIAS INVESTIGATIVAS DPF´s 9 
SINDICÂNCIAS INVESTIGATIVAS SR 5 
Total de procedimentos em andamento 37 
RESULTADO DOS PROCESSOS ENCERRADOS 
ADVERTÊNCIAS 0 
ARQUIVAMENTOS 24 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIAS 0 
DEMISSÕES 0 
EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE (PRESCRIÇÃO) 2 
INSTAURADOS DE PAD A PARTIR DE SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA 1 
PROCESSOS DISCIPLINARES DE ANOS ANTERIORES ENCERRADOS EM 2008 6 
REPREENSÃO EM PAD´s DE ANOS ANTERIORES 1 
SINDICÂNCIAS INVESTIGATIVAS ENCERRADAS EM 2008 SR 1 
SINDICÂNCIAS INVESTIGATIVAS DE ANOS ANTERIORES ENCERRADAS EM 2008 DPF´s 7 
SUSPENSÃO EM PAD´s DE ANOS ANTERIORES 4 
TOTAL 46 
 
ATIVIDADES LOCAL OBJETIVO RESULTADO 
CORREIÇÕES SR/DPF/RS Fiscalizar atividades de polícia judiciária BOM 
 
- Inquéritos relatados no período de 01.01.2008 a 31.12.2008 = 1.792; 
- Inquéritos instaurados no período de 01.01.2008 a 31.12.2008 = 2.270; 
- Expedientes (noticia crimins registradas) no período de 01.01.2008 a 31.12.2008 = 
2.247; 
- Relação de inquéritos relatados / instaurados no ano de 2008 = 78,94%; 
- Relação inquéritos relatados / instaurados no ano de 2007 = 69,88%; 

As demais unidades são correicionadas no decorrer do ano de 2009, 
conforme cronograma a ser estipulado no primeiro semestre. 
 
 
Núcleo Administrativo – NAD 
 

Setor de Patrimônio 
Materiais Permanentes incorporados no ano: 4.006 
Baixas de material permanente no ano: 1.174 

- Por inutilização: 1.136 
- Para Doação: 04 
- Baixa por outros motivos: 34 

Transferências para outras localidades:16 
Transferências para mesma UG: 435 Termos 

 
Valor Patrimonial início de ano: R$ 23.763.921,40 
Entradas: R$ 7.086.457,98 
Saídas: 1.601.520,42 
Valor Patrimonial final do ano: 29.248.858,96 



 

 

Setor  de Protocolo 
 
Entradas e movimentações de documentos: 853 
 

Setor de Almoxarifado 
 
Saldo em 2007: R$ 740.179,24 
Entradas orçamentárias de materiais em 2008: R$ 289,552,90 
Entradas extra-orçamentárias de materiais em 2008: R$ 646.420,36 
Total de entradas em 2008: R$ 1.676.152,50 
Total de saídas em 2008: R$ 1.402.499,15 
Saldo final no ano: R$ 273.653,35 
 
 
 

Atividades em Geral 
Confecção de Chaves:191 
Confecção de Carimbos: 355 
Distribuição de Café: 1.032 Kg 
Distribuição de Açúcar: 3.840 Kg 
Distribuição de Água:  2.916 Bombonas 
Distribuição de água: 1.440 Garrafas de 500ml 
Valor gasto com suprimento de fundos no Cartão Corporativo: 
     - Serviço: R$ 1.570,70 
     - Material de Consumo:R$ 4.261,67 

 
 
Núcleo de Tecnologia da Informação – NTI 
 

Ao logo do ano de 2008, no âmbito das atividades de suporte aos usuários de 
TI das unidades do DPF localizadas no RS, o NTI concluiu o atendimento de 6.677, 
chamados técnicos. No quadro abaixo, que contempla apenas os chamados 
técnicos registrados no período (ou seja, não contempla atendimentos por telefone, 
atendimentos diretos a usuários, solicitações de cadastramento de usuários e de 
acessos, apoio em operações, manutenções preventivas realizadas no interior etc), 
podem ser visualizadas as principais demandas separadas por área de atendimento 
  
Área Nº de Chamadas Concluídas em 2008 
Laboratório de hardware 852 
Administração de Rede 857 
Suporte  4255 
Telefonia 256 
Viagem (consertos e infra-estrutura) 28 
 
 Em termos de melhoria no parque de equipamentos, foram implementadas as 
seguintes ações: 
           - configurados e instalados 200 computadores HP, com monitores de LCD de 
17 polegadas, atendendo prioritariamente as áreas de perícia e análise; 
           - configurados e instalados 3 servidores DEL2900, com 16 GB de RAM, 
processador quadcore e 2.4 TB de capacidade de armazenamento para substituir os 
servidores obsoletos da SR; 
 - substituição, em 09 (nove) delegacias descentralizadas, dos servidores 
centrais por equipamentos DEL2900, com 16 GB de RAM, processador quadcore e 
capacidade de armazenamento adequado ao porte de cada unidade (com exceção 



 

 

da delegacia de Santo Ângelo, as demais não possuíam servidores, mas sim 
computadores de mesa improvisados na função de servidor); 
 - preparação do ambiente para a instalação do SISCART em 9 (nove) 
delegacias descentralizadas – o sistema foi implantado em 6 (seis) dessas unidades; 
 - concluída a substituição de monitores CRT comuns por monitores de LCD 
ou monitores de CRT de tela plana de 17 polegadas; 
           - com a instalação dos computadores HP novos, os equipamentos 
substituídos foram remanejados de tal sorte que, ao final do processo, os 200 piores 
equipamentos do parque foram descartados; 
           - instaladas 50 novas impressoras, distribuídas entre a SR e as 13 delegacias 
descentralizadas; 
           - realizado upgrade de memória em aproximadamente 30% do parque de 
microcomputadores. 
           - instalados no-breaks nas salas de equipamento de 10 das 13 delegacias 
descentralizadas. 
           Durante o segundo semestre, o NTI preparou termos de referência para a 
aquisição dos seguintes equipamentos: 
           - no-breaks de 2 KVA para as descentralizadas e SR; 
           - racks de 40 U e 100 cm de profundidade para abrigar os equipamentos 
centrais das descentralizadas e da SR; 
           - aparelhos telefônicos sem fio; e 
           - aparelhos telefônicos analógicos. 
 Também no segundo semestre de 2008, após a realização dos estudos e 
levantamentos pertinentes, foram elaborados os termos de referência para as 
licitações de telefonia fixa – local e longa distância e telefonia móvel para 
atendimento das necessidades do DPF no Rio Grande do Sul. 
   Também na área de telefonia, foram concluídos os ajustes de contas com a 
Brasil Telecom S. A. que permitiram a recuperação de R$ 742 mil que havia sido 
cobrados indevidamente do DPF no período compreendido entre 2004 e 2007.  
   Na área de radiocomunicação, foram negociados e firmados convênios para 
a instalação das estações fixas do sistema Integrapol na região metropolitana. Todos 
os convênios firmados não acarretaram ônus para o DPF. Foram assinados 
convênios com a UFRGS, Trensurb S. A., BPC S. A. (Operadora Claro) e com a 
Secretaria de Administração do Governo do Estado do Rio Grande do Sul para a 
cessão de área e/ou compartilhamento de infraestrutura para a instalação das 
antenas e equipamentos das estações rádio-base do Integrapol. 
 O NTI também prestou apoio, nas áreas de telecomunicações e informática, 
para a maior parte das operações policiais realizadas no Estado, e também nos 
eventos de formação promovidos fora do ambiente do DPF.  
  Outra melhoria significativa ocorreu ao longo dos meses de novembro e 
dezembro de 2008, quando, culminando com um processo que foi desencadeado no 
início do segundo semestre de 2007, foram ativados os novos links da rede DPFNet 
no Rio Grande do Sul. A nova DPFNet, com a tecnologia MPLS, permitiu um ganho 
imediato em termos de disponibilidade e tempo de resposta, que se refletiram em 
uma melhor qualidade no atendimento ao cidadão nas áreas mais demandadas, 
principalmente na confecção do novo passaporte brasileiro.  
           A execução de projetos destinados a dotar as descentralizadas de 
 sistema de proteção contra descargas atmosférica (SPDA), aterramento 
equalizado e proteção contra surtos, ocorridas no segundo semestre de 2008 e que 



 

 

foram   acompanhados e fiscalizados por funcionários do NTI, faz parte das ações 
que estão sendo implementadas a fim de dotar as unidades do DPF no Rio Grande 
do Sul da necessária infraestrutura. 
 
 
Delegacia de Polícia Federal em Bagé - RS 
 

 
O P E R A C I O N A I S    

 

Informações 
Mandados de 

Busca e 
Apreensão 

Mandados de 
Prisão 

Ordem de 
Missão 

Segurança de 
Dignitários Barreiras Policiais 

186 02 00 109  00 05 
 

NUMIG 

Emissão de 
Passaportes 

Entrada de 
estrangeiros 

Saída de 
estrangeiros 

Expulsão 
Deportação Nº Vôos Atendidos 

423 884 424 00 27 
 

IPL´s instaurados IPL´s em andamento em 31.12.08 IPL´S relatados 
81 131 61 

 
 
 

COMISSÃO DE VISTORIA 
 

Vistorias 
bancárias 

Vistoria casas 
noturnas Notificações Autos de encerramento de 

atividades não autorizados Portarias 

25 07 10 07 21 
 
 

SINARM 
 

Emissão de 
Porte 

Emissão de 
Registro 

Autorização 
compra de arma 

Guia de 
trânsito 

Autorização 
compra de munição 

Arma entregues 
(Campanha do 
Desarmamento) 

01 186 02 115 17 102 
 

 
UIP 

 
OPERAÇÃO/ATIVIDADE LOCAL OBJETIVO RESULTADO USO DE VS 

S OU N 
CAMPANHA RS CONFID POSITIVO S 

NAPALM RS CONFID POSITIVO S 
NOVA RS CONFID POSITIVO N 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

Delegacia de Polícia Federal em Santa Cruz do Sul - RS 
 

NÚCLEO DE IMIGRAÇÃO 
Índices 

REGISTRO DE ESTRANGEIROS 
ATIVIDADE QUANTIDADE 

Registro de estrangeiros 73 
Restabelecimento de registro 15 
Atualização de endereço 06 
Transformação de visto 07 
Prorrogação de turista 23 
Prorrogação temporária 18 
Primeira via de carteira 73 
Segunda via 01 
Substituição CIE 15 
Recadastramento extemporâneo 00 
Pedido de permanência 08 
Cancelamento de registro 00 
 

NÚCLEO DE OPERAÇÕES 
ATIVIDADE QUANTIDADE 

Estrangeiros indiciados 01 
Estrangeiro preso para deportação 00 
Expulsões efetivadas 00 
Ordens de missão expedidas 09 
Relatórios de missão apresentados 09 
Estrangeiros autuados 06 
Estrangeiros notificados a deixar o país 06 
Notificações cumpridas 06 
Multas recolhidas de pessoa física 06 
Multas reconsideradas de pessoa física 01 
Inquéritos de expulsão instaurados 00 
Sindicâncias de permanência 08 
Pedidos de Naturalização 01 
Sindicâncias de Naturalização 01 
 

GRUPO DE PASSAPORTES 
ATIVIDADE QUANTIDADE 

Passaportes expedidos 3058 
Passaportes inutilizados 345 
Passaportes cancelados 310 
Passaportes furtados 53 
Passaportes de crianças adotadas 01 
 

SINARM 
Índices 

ATIVIDADE QUANTIDADE 

Segurança de Dignitários 00 

Proteção de testemunhas ameaçadas 00 
Registros de arma expedidos 6390 
Portes de arma expedidos 01 
Credenciamento de Armeiro 01 

 



 

 

CONTROLE SEGURANÇA PRIVADA 
Índices 

ATIVIDADES QUANTIDADE 

Aplicação de multas 15 

Certificados emitido 225 

Carteiras de vigilantes expedidas 174 

Vistorias realizada 124 

 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS 

Índices 

ATIVIDADES QUANTIDADE 

Empresas fiscalizadas 47 

Cadastros, alterações e atualizações aprovados. 70 

Notificações 06 
 

OPERAÇÃO/ATIVIDADE LOCAL OBJETIVO RESULTADO Uso de 
VS 

Caminho das pedras VERA CRUZ ENTORPECENTES Valor não estimado N 
Sonho encantado ENCANTADO PREVIDENCIÁRIO Valor não estimado S 
VS: Verba Secreta. 
S – Sim 
N – Não 

CARTÓRIO 
 

Índices 
Seq   Ocorrência IPL´s Instaurados IPL´s Andamento IPL´s Relatados 

1 DELEFAZ 224 196 163 
2 DRE 09 02 08 
3 DELINST 16 13 02 
4 DELEPREV 20 18 06 
5 DELEMIG 01 00 01 
6 DELESP 00 00 00 
7 DELEFIN 03 03 00 
8 DELEPAT 00 00 00 
9 DELEARM 00 00 00 
10 DELEMAPH 06 06 00 

TOTAL 279 238 180 
 
Apreensões  

DELEFAZ 
CÓDIGO DESCRIÇÃO DE BEM MATERIAL QUANTIDADE 

425 REVOLVER-CALIBRE-38 1  UN 
907 CEDULA-DE-50-REAIS-(FALSA) 27  CD 
116 CHIPS-E-PROCESSADORES 10  UN 
119 PLACAS-PARA-COMPUTADOR 299  UN 
2604 FITA-PARA-VIDEO 2  UN 
2404 DISCO 1  UN 
2405 DISCO-LASER 68.505  UN 
1105 DISQUETES 1  UN 
1122 LAP-TOP 05 UN 
1101 COMP/ACES.P/INFORMATICA--CHIPS,ETC 66  UN 



 

 

1121 WINCHESTERS-(DISCO-RIGIDO-OU-HD) 13 UN 
2414 OUTROS-APARELHOS-DE-SOM  06 UN 
0501 BEBIDAS-NAO-CLASSIFICADAS 118 GF 
0306 PECAS-E-ACESSORIOS-P/-TEL.-CELULAR 07 UN 
2418 CD-PLAYER-PARA-AUTOMOVEL 1.802 UN 
2501 PECAS-E-ACESSORIOS-P/-VEICULOS 02 UN 
0601 BRINQUEDOS-NAO-CLASSIFICADOS 07 UN 
4003 CIGARROS-ESTRANGEIROS 2.264 CT 
2304 COSMETICOS 13 UN 
1108 IMPRESSORA 1 UN 
3514 OUTROS-APARELHOS-ELETRODOMESTICOS- 1 UN 
1403 MEDICAMENTOS 56 UN 
3301 3301  DOCUMENTOS-DIVERSOS 44 UN 
0502 WHISKY 79 GF 
0509 VINHOS 95 GF 
0506 CHAMPANHE 48 GF 
3408 APARELHO-TELEFONICO 05 UN 
2607 OUTROS-APARELHOS-DE-VIDEO 02 UN 
2609 VIDEO-GAME 01 UN 
0614 ACESSORIOS-PARA-VIDEO-GAME 16 UN 
0908 MAQUINA-FOTOGRAFICA 01 UN 
0910 PECAS-E-ACESS.-P/-MAQ.-FOTOGRAFICA  06 UN 
1006 FRUTOS-DO-MAR-NAO-CLASSIFICADOS 0,65 KG 
2707 OUTRAS-UTILIDADES-DOMESTICAS 04 UN 
0605 BONECAS 06 UN 
2325 TENIS 05 UN 
2311 VESTUARIO 011 UN 
2309 PERFUME 012 UN 
2120 PIMENTA 0,03 KG 
2132 OLEOS-COMESTIVEIS 05  LI 
2127 OUTROS-PROD.-AGRIC.-E-ALIMENTICIOS  24,90 KG 
2316 LANTERNAS 01 UN 
4414 MUNICOES-NAO-CLASSIFICADAS 25 UN 
4406 CARTUCHOS-CALIBRE-38 50 UN 
4402 4402  CARTUCHOS-CALIBRE-22 550 UN 
0316 FONTE-DE-ENERGIA 08 UN 
3812 PEDRAS-PRECIOSAS-NAO-CLASSIFICADAS  01 GR 
2509 VEICULOS-NAO-CLASSIFICADOS 02 UN 
2506 PNEUS 02 UN 
2503 CAMINHAO 02 UN 
3308 CERT.-REG.-E-LICENCIAMENTO-VEICULO  03 UN 
0305 TELEFONE-CELULAR 04 UN 
2128 QUEIJOS 300 KG 
2313 RELOGIO 29 UN 
0901 BATERIAS-(EM-GERAL 46 UN 
2515 AUTOMOVEL-VOLKSWAGEN 01 UN 
2209 HERBICIDA 942 KG 
2507 REBOQUE 01 UN 
2512 AUTOMOVEL-GM 02 UN 
2422 DISCO-LASER-(FALSIFICADO 350 UN 
2320 ISQUEIROS 1.400 UN 
2416 RADIO-PARA-AUTOMOVEL 01 UN 
2315 OBJETOS-DE-USO-PESSOAL-NAO-CLASSIF 216 UN 
0301 ACESSORIO-P/-AP.-ELETRONICOS 13 UN 
4101 EQUIP.E-UTENSILIOS-USO-VETERINARIO 01 UN 
2401 PECAS-E-ACESSORIOS-P/-APAR.DE-SOM 03 UN 
2302 BOLSA 19 UN 



 

 

2409 RADIO-RECEPTOR-AM/FM 02 UN 
0607 CARRINHOS-MECANICOS 04 UN 
3605 MOLINETES 01 UN 
0606 CARRINHOS-ELETRONICOS 02 UN 
1114 OUTROS-PRODUTOS-DE-INFORMATICA 01 UN 
2419 WALK-MAM 01 UN 
0608 INSTRUMENTOS-MUSICAIS-DE-BRINQUEDO           24 UN 
0613 VIDEO-GAME 01 UN 
1401 MATERIAL-HOSPITALAR 40 UN 
2911 BILHETE-DE-TRANSPORTE-(PASSAGEM) 02 UN 
0302  APARELHOS-ELETRONICOS-DIVERSOS 216 UN 
1906 CEDULA-DE-10-REAIS-(FALSA) 16 CD 

 
DRE 

CÓDIGO BENS APREENDIDOS QUANTIDADE 
2801 COCAINA 7.800 GR 
0425 REVOLVER-CALIBRE-38 01 UN 
4406 CARTUCHOS-CALIBRE-38 23 UN 
3904 BALANCA-ELETRONICA 02 UN 
2603 FILMADORAS 01 UN 
2302 BOLSA 02 UN 
2515 AUTOMOVEL-VOLKSWAGEN 02 UN 
2007 MOTOS-250-CC 01 UN 
2002 MOTOCICLETAS-NAO-CLASSIFICADAS 02 UN 
2512 AUTOMOVEL-GM  03 UN 
3905 BALANCAS-MECANICAS 04 UN 
1116 CHIPS-E-PROCESSADORES 06 UN 
2910 CHEQUE 03 FL 
1827 CEDULA-50-REAIS 138 CD 
1828 CEDULA-100-REAIS 01 CD 
1825 CEDULA-10-REAIS 102 CD 
1824 CEDULA-5-REAIS 87 CD 
1829 CEDULA-2-REAIS 50 CD 
3301 DOCUMENTOS-DIVERSOS 37 UN 
3308 CERT.-REG.-E-LICENCIAMENTO-VEICULO 05 UN 
0305 TELEFONE-CELULAR 07 UN 
1826 CEDULA-20-REAIS 01 CD 
1823 CEDULA-1-REAL 02 CD 
2806 MACONHA 155.800 GR 
2501 PECAS-E-ACESSORIOS-P/-VEICULOS 03 UN 
2724 CANIVETE 01 UN 
2745 CHAVE-DE-PRECISAO 04 UN 
2510 AUTOMOVEL-FIAT 01 UN 
2532 AUTOMOVEL-KIA-MOTORS 01 UN 
2503 CAMINHAO 01 UN 
2504 CARRETAS 01 UN 
2414 OUTROS-APARELHOS-DE-SOM 01 UN 
2607 OUTROS-APARELHOS-DE-VIDEO 01 UN 
2325 TENIS 01 UN 
1104 DISK-DRIVER 01 UN 
2744 CHAVE-DE-FENDA 01 UN 
2422 DISCO-LASER-(FALSIFICADO 20 UN 
2707 OUTRAS-UTILIDADES-DOMESTICAS 01 UN 
2831 EMBALAGEM-PARA-ENTORPECENTE 01 UN 
3305 CARTEIRA-DE-IDENTIDADE---RG 01 UN 
3311 CARTAO-DE-CREDITO 01 UN 
2911 BILHETE-DE-TRANSPORTE-(PASSAGEM 01 UN 



 

 

2214 OUTROS-PRODUTOS-QUIMICOS 40 UN 
2514 AUTOMOVEL-MERCEDES 01 UN 

 
DELINST 

CÓDIGO BENS APREENDIDOS QUANTIDADE 
1121 WINCHESTERS-(DISCO-RIGIDO-OU-HD) 01 UN 

 
DELEMIG 

CÓDIGO BENS APREENDIDOS QUANTIDADE 
3301 DOCUMENTOS - DIVERSOS 01 UN 

 
 
 
Delegacia de Polícia Federal em Caxias do Sul - RS 
 
 
Polícia de Imigração  
REGISTRO DE ESTRANGEIROS 2008 
ATIVIDADE QUANTIDADE 
Registro de estrangeiros 1040 
Restabelecimento de registro 0 
Atualização de endereço 56 
Transformação de visto 680 
Prorrogação de turista 150 
Prorrogação temporária 89 
Primeira via de carteira 1001 
Segunda via 6 
Substituição CIE 680 
Recadastramento extemporâneo 120 
Pedido de permanência 450 
Cancelamento de registro 3 
 

NÚCLEO DE OPERAÇÕES Imigração 
ATIVIDADE QUANTIDADE 

Estrangeiros indiciados 0 
Estrangeiro preso para deportação 0 
Expulsões efetivadas 0 
Ordens de missão expedidas 0 
Relatórios de missão apresentados 0 
Estrangeiros autuados 68 
Estrangeiros notificados a deixar o país 50 
Notificações cumpridas - 
Multas recolhidas de pessoa física 60 
Multas reconsideradas de pessoa física 0 
Inquéritos de expulsão instaurados 0 
Sindicâncias de permanência 124 
Pedidos de Naturalização 36 
Sindicâncias de Naturalização 36 
 

GRUPO DE PASSAPORTES 
ATIVIDADE QUANTIDADE 

Passaportes expedidos 9417 
Passaportes inutilizados 5 
Passaportes cancelados 3 
Passaportes furtados 0 
Passaportes de crianças adotadas 0 



 

 

 
ATIVIDADE Imigração QUANTIDADE 

Entrada de estrangeiros 0 
Saída de estrangeiros 0 
Entrada de brasileiros 0 
Saída de brasileiros 0 
Embarcações fiscaliz. Rec-GRU 0 
Desembarque condicional 0 
Impedimento de embarque 0 
Impedimento de desembarque 0 
Translado de cadáver 0 
Doc. de viagem arrecadado 0 
Armas entregues à tripulação 0 
Autorizações de viagem para menores 0 
Entrada e saída de aeronaves 0 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE CADASTRO E VISTORIA DE TRANSPORTE 
ATIVIDADE QUANTIDADE 

Termos de notificações 0 
Memorandos 0 
Ofícios 0 
GRU 0 
Vistorias realizadas 11 
Vistorias agendadas 11 
Vistorias a agendar 11 
Emp. Transp. Intern. Terrestre cadastr. 11 
Emp. Transp. Intern. Aérea cadastr. 0 
Emp. Transp. Intern. Marítima cadastr. 0 
 
Repressão a Crimes  

ITEM 
TIPIFICAÇÃO 

Quantidade Percentual 
Tipo Crime 

01 Art. 334 (C.P.B) Contrabando ou Descaminho 109 14,37 
02 Art. 171 (C.P.B) Estelionato 120 15,83 
03 Art.289 (C.P.B) Moeda Falsa 77 10,15 
04 Lei nº 8.137/90 Ordem Tributária 23 30,3 
05 Art. 157 (C.P.B) Roubo 7 0,92 
06 Lei nº 7.492/86 Sistema Financeiro Nacional 3 0,39 
07 Art. 155 (C.P.B) Furto 128 16,88 
08 Lei nº 9.605/98 Meio Ambiente 17 2,24 
09 Art. 299 (C.P.B) Falsidade Ideológica 20 2,63 
10 Art. 304 (C.P.B) Uso de Documento Falso 19 2,5 
11 Lei nº 9.472/97 Serviços de Telecomunicações 23 3,03 
12 Art. 312 (C.P.B) Peculato 3 0,39 
13 Art. 297 (C.P.B) Falsificação de Documento Público 25 3,29 
14 Art. 168 (C.P.B) Apropriação Indébita 44 5,8 
15 Lei nº 4.117/62 Telecomunicações 2 0,26 
16 Art.342 (C.P.B) Falso Testemunho 20 2,63 
17 Art. 293 (C.P.B) Falsificação de Papéis Públicos 0 0 
18 Outros Diversos 50 - 

TOTAL 690 - 

 
 



 

 

Defesa Institucional  
ÍNDICES QUANTIDADE 
Segurança de Dignitários 6 
Proteção de testemunhas ameaçadas 0 
Registros de arma expedidos 1949 
Portes de arma expedidos 92 
 
Controle de Segurança Privada  
  
Índices 
ÍNDICES QUANTIDADE 
Aplicação de multas por ano 0 
Certificados emitidos por ano ( bancos e empresas ) 200 
Carteiras de vigilantes expedidas por ano 500 
Vistorias realizadas por ano ( bancos e empresas ) 250 
 
Repressão a Entorpecentes – DRE 

OPERAÇÃO/ 
ATIVIDADE 

LOCAL OBJETIVO RESULTADO Uso de VS 
S ou N 

GUAPORE Caxias do Sul Repressão ao trafico 4 presos / 1,3 kg cocaína S 
DR. JEKYLL Caxias do Sul Repressão ao trafico 1 preso / 90kg cocaína S 

 
Índices APREENSÃO 

TIPOS DE ENTORPECENTES QUANTIDADE 

COCAÍNA (KG) 93000 g 
CRACK (KG) 90 g 
HAXIXE (KG) 0 
L.S.D. (UN) 0 
LANÇA PERFUME (FR) 0 
M.D.M.A. (UN) – Exctase  0 
MACONHA (KG) 54,9 KG 
MERLA (KG) 0 
PASTA BASE (KG) 0 
PÉS DE MACONHA (UN) 0 
PSICOTRÓPICOS (UN) 0 
SEMENTE DE MACONHA (KG) 0 
CLORETO DE ETILA (L) 0 
HEROÍNA (KG) 0 
FOLHAS DE COCA (KG) 0 
APETRECHOS P/ CONSUMO (UN) 0 
EMBALAGEM P/ ENTORPECENTE (UN) 0 
MUDAS DE MACONHA (UN) 0 
OUTROS ENTORPECENTES (UN) 0 

 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS 

 
ATIVIDADES QUANTIDADE 

EMPRESAS FISCALIZADAS 20 
CADASTROS APROVADOS ( vistoria prévia ) 59 
LICENÇAS RENOVADAS 400 

NÚCLEO DE OPERAÇÕES 
ATIVIDADEs 2008 QUANTIDADE 

INTIMAÇÕES 134 
MANDADO DE PRISÃO – JF 06 
MANDADO DE PRISÃO – JE 03 



 

 

RELATÓRIOS POLICIAIS 199 
DILIGÊNCIAS REALIZADAS 182 
DENUNCIAS RECEBIDAS 31 
NÚMERO TOTAL DE ORDENS DE MISSÃO POLICIAL 2008 473 
 
 
 
Delegacia de Polícia Federal em Rio Grande - RS 
 

Atividades desenvolvidas por cada setor desta descentralizada, no ano de 2008, como 
segue: 

a) – NÚCLEO DE CARTÓRIO/NUCART:  

- Inquéritos Policiais instaurados: 152 

- Inquéritos Policiais relatados: 114 

b) – NÚCLEO DE IMIGRAÇÃO/NUMIG: 

- Autuações de estrangeiros: 22 

- Entrada de estrangeiros: 1090 

- Saída de estrangeiros: 1456 

- Embarcações fiscalizadas: 1472 

- Pedido de permanência: 06 

- Registro de estrangeiro: 105 

- Restabelecimento de registro: 12  

- 1ª Via da carteira de estrangeiro: 79  

- 2ª Via da carteira de estrangeiro:03 

- Substituição da carteira de estrangeiro: 03 

- Prorrogação do prazo de estrangeiro temporário: 35 

- Prorrogação do prazo de turista: 02 

- Sindicância de pedido de permanência: 06  

- Passaporte comum expedido: 638 

- Passaporte brasileiro expedido para estrangeiro: 01  

- Passaporte de emergência expedido: 17 

- Autuação de empresa de transporte internacional marítima: 01 

- Repatriações: 06 

- Valor arrecadado em taxas/multas: R$ 922.573,53 (novecentos e vinte e dois mil, 
quinhentos e setenta e três reais e cinqüenta e três centavos). 

   c) –SINARM: 

- Armas entregues: 87 

- Registros de armas: 617 

- Transferências e Aquisições: 13 

- Portes: 04 

- Atendimentos (Informações, Telefone...): 4.500 

- Autorização de Funcionamento Segurança Patrimonial: 01 



 

 

- Revisão de Autorização de Funcionamento: 02 

- Alteração Atos Constitutivos – Razao Social: 01 

- Alteração Atos Constitutivos-Endereço: 01 

- Certificado de Segurança: 03 

- Vistorias em Carro-Forte: 04 

- Autorização de Compra de Armas e Munições: 02 

- Carteira Nacional de Vigilante: 64 

- Termo de Arrecadação de Armas: 01 

- Vistorias Bancárias: 36 

- Denúncias Apuradas: 10 

- Certificado de Licença de Funcionamento: 23 

- Certificado de Registro Cadastral: 10 

- Termo de Ciência de Infração: 02 

 

    d) ATIVIDADES OPERACIONAIS: 

            No ano de 2008 esta delegacia deu provimento a três operações policiais, 
denominadas “PROFETA” “TRUTA” e “TUBARÃO”, a primeira visando desbaratar quadrilha de 
traficantes de drogas, a segunda concernente a apurar fraude de seguro-pescador e a última 
combate ao comércio ilícito de barbatanas de animais (tubarões) abatidos precocemente. Também 
demos apoio a todas a operações policiais desencadeadas pelas demais descentralizadas, com 
destaque para a SR/DPF/RS. 

   e) EFETIVO: 

          Esta sede policial, estabelecida em prédio próprio, na Rua Gal. Osório, 512, Centro, 
Rio Grande/RS, até 31.12.2008, contava com um efetivo de 05 (cinco) DPFs, 19 (dezenove) APFs, 03 
(três EPFs e 01 (um) Datilógrafo; 08 (oito) funcionários  contratados (5 para a limpeza e 3 para 
serviços administrativos). 

 
 
Delegacia de Polícia Federal em Passo Fundo - RS 
 
 
1 QUADROS DE OPERAÇÕES/ATIVIDADES POR NÚCLEO/SETOR 
 
1.1 Núcleo de Migração – NUMIG/DPF/PFO/RS 

DISCRIMINAÇÃO QUANT. 
1 - POLÍCIA JUDICIÁRIA OPERACIONAL 

1.1    - inquéritos policiais instaurados (total) - 
1.2    - inquéritos policiais instaurados por portaria - 
1.3    - inquéritos policiais instaurados por flagrante - 
1.4    - estrangeiros indiciados - 
1.5    - brasileiros indiciados - 
1.6    - estrangeiros presos para repatriação  - 
1.7    - estrangeiros presos para deportação - 
1.8    - estrangeiros presos para extradição - 
1.9    - estrangeiros presos para expulsão - 
1.10  - empresas transp. Internacional aéreo autuadas - 
1.11  - empresas transp. Internacional marítimos autuadas - 
1.12  - empresas transp. Internacional terrestre autuadas - 



 

 

1.13  - ordens de missão expedidas 47 
1.14  - relatórios de missão apresentados  47 

2      - MEDIDAS COMPULSÓRIAS/INFRAÇÕES/NOTIFICAÇÕES  
2.1    - estrangeiros autuados  17 
2.2    - estrangeiros notificados a deixar o país  1 
2.3    - notificações cumpridas  1 
2.4    - multas recolhidas por pessoa física – FUNAPOL  05 
2.4.1 - multas reconsideradas de pessoa física 14 
2.5    - multas (emp. trans. Internacionais aéreo) recolhidas – FUNAPOL  - 
2.5.1 - multas reconsideradas - 
2.6    - multas (emp. trans. Internacionais marítimo) recolhidas – FUNAPOL - 
2.6.1 - multas reconsideradas - 
2.7    - multas (emp. trans. Internacionais terrestre) recolhidas – FUNAPOL - 
2.7.1 - multas reconsideradas - 
2.8    - outras pessoas jurídicas autuadas - 
2.8.1 - multas recolhidas outras pessoas jurídicas – FUNAPOL  - 
2.8.2 - multas reconsideradas outras pessoas jurídicas - 
2.9    - inquéritos policiais de expulsão instaurados - 
2.10  - inquéritos policiais de expulsão em andamento - 
2.11  - inquéritos policiais de expulsão relatados - 
2.12  - repatriações efetivas - 
2.13  - deportações efetivadas - 
2.14  - extradições efetivadas - 
2.15  - expulsões efetivadas - 

3    - SPMAF – SERV. DE POL. AEROPORTUARIA E DE FRONTEIRAS 
3.1    - entrada de estrangeiros - 
3.2    - saída de estrangeiros - 
3.3    - entrada de brasileiros  - 
3.4    - saída de brasileiros - 
3.5    - entrada e saída de aeronaves - 
3.6    - aeronaves vistoriadas - 
3.7    - embarcações fiscalizadas recolhido – FUNAPOL  - 
3.8    - desembarque condicional - 
3.9    - impedimento de embarque - 
3.10  - impedimento de desembarque - 
3.11  - emp. de transp. Intern. Aéreas cadastradas – FUNAPOL  - 
3.12  - emp. de transp. Intern. Marítimas cadastradas – FUNAPOL - 
3.13  - emp. de transp. Intern. Terrestres cadastradas – FUNAPOL - 
3.14  - traslado de cadáver  1 
3.15  - documento de viagem brasileiro arrecadado - 
3.16  - arma apreendida - 
3.17  - arma entregue a tripulação - 
3.18  - autorização de viagem para menores - 

4    - SRE – SERVIÇO DE REGISTRO DE ESTRANGEIROS 
4.1    - registro de estrangeiro                                                                     45 
4.2    - restabelecimento de registro  1 
4.3    - atualização de endereço 04 
4.4    - transformação de visto 09 
4.5    - pedido de certidão negativa de naturalização - 
4.6    - prorrogação de estada de turista 18 
4.7    - prorrogação de prazo de estada de temporário   01 
4.8    - 1ª via de carteira de estrangeiros emitidas 48 
4.9    - 2ª via de carteira de estrangeiros emitidas - 
4.10  - substituição de carteira 17 
4.11  - pedido de igualdade de estrangeiro - 
4.12  - impedimento de registro - 
4.13  - extravio de identidade de estrangeiro - 



 

 

4.14  - retificação de assentamento 1 
4.15  - recadastramento extemporâneo  04 
4.16  - pedido de permanência 07 
4.17  - pedido de naturalização - 
4.18  - sindicância / permanência 07 
4.19  - sindicância / naturalização - 
4.20  - cancelamento de registro por perda de permanência  - 
4.21  - cancelamento de registro por naturalização - 
4.22  - cancelamento de registro por óbito - 
4.23  - processo de reunião familiar 01 
4.24  - pedido de refugio  05 
4.25  - pedido de asilo político  - 
4.26  - pedido de prorrogação provisório - 

5    - SEPA – SERVIÇO DE PASSAPORTE 
5.1    - passaporte comum - ICAO 4.057 
5.2 -    passaporte comum – ICAO - entregue 3.663 
5.3    - passaporte de emergência – NÃO ICAO 47 
5.4 –   passaporte de emergência – NÃO ICAO - entregue 47 
5.5    - passaporte brasileiro para estrangeiro expedido 01 
5.6    - laisser-passer expedido - 
5.7    - passaporte extraviado - 
5.8    - passaporte inutilizado - 
5.9   -  passaporte cancelado - 
5.10  - passaporte cancelado por fraude - 
5.11  - passaporte cancelado por decurso de prazo - 
5.12  - passaporte furtado  - 
5.13  - passaporte recuperado - 
5.14  - passaporte de criança adotada - 
 
1.1.1 Análise da atuação da unidade e dos resultados obtidos: 
 

Atualmente, o NUMIG está com quantidade adequada de 
funcionários, entretanto, solicitamos móveis apropriados para o Setor, tais como 
mesas de atendimento ao público e cadeiras ergométricas para os servidores, já que 
passamos a maior parte do tempo sentados e as cadeiras atuais estão causando 
problemas na coluna. 
 
1.2 Núcleo de Cartório - NUCART/DPF/PFO/RS 
 
1.2.1 Índices  

ÍNDICES  QUANTIDADE  
Quantidade de IPL’s instaurados  534 
Quantidade de IPL’s relatados  482 
Quantidade de IPL’s em andamento 668 
 
1.2.2 Índices  

TIPOS DE ENTORPECENTES QUANTIDADES 
COCAÍNA (KG) 20,435 Kg 
CRACK (KG) 0,06418 Kg 
HAXIXE (KG) - 
L.S.D. (UN) - 
LANÇA PERFUME (FR) - 
M.D.M.A. (UN) – Exctase - 
MACONHA (KG) 276,21 Kg 
MERLA (KG) - 



 

 

PASTA BASE (KG) 2,10 Kg 
PÉS DE MACONHA (UN) - 
PSICOTRÓPICOS (UN) - 
SEMENTE DE MACONHA (KG) - 
CLORETO DE ETILA (L) - 
HEROÍNA (KG) - 
 
1.2.3 Índices 

ITEM TIPIFICAÇÃO QUANTIDADE PERCENTUAL  

Tipo Crime  
01 Art. 334 (C.P.B) Contrabando ou Descaminho  172 inst. 32% 
02 Art. 171 (C.P.B)  Estelionato  106 inst. 20% 
03 Art. 289 (C.P.B) Moeda Falsa 44 inst. 8% 
04 Lei nº 8.137/90 Ordem Tributária  24 inst. 4,5% 
05 Art. 157 (C.P.B) Roubo 01 inst. 0,2% 
06 Lei nº 7.492/86 Sistema Financeiro Nacional  05 inst. 1% 
07 Art. 155 (C.P.B) Furto 85 inst. 16% 
08 Lei nº 9.605/98 Meio Ambiente 09 inst. 1,6% 
09 Art. 299 (C.P.B) Falsidade Ideológica 20 inst. 3,7% 
10 Art. 304 (C.P.B) Uso de Documento Falso  15 inst. 3% 
11 Lei nº 9.472/97 Serviços de Telecomunicações  09 inst. 1,6% 
12 Art. 312 (C.P.B) Peculato  04 inst. 0,8% 
13 Art. 297 (C.P.B) Falsificação de Documento Público 06 inst. 1,1% 
14 Art. 168 (C.P.B) Apropriação Indébita  15 inst. 3% 
15 Lei nº 4.117/62 Telecomunicações 01 inst. 0,2% 
16 Art. 342 (C.P.B) Falso Testemunho 06 inst. 1,1% 
17 Art. 293 (C.P.B) Falsificação de Papéis Públicos 01 inst. 0,2% 
18 Outros  Diversos 11 inst. 2% 

TOTAL  534 100% 
 
1.3 Núcleo de Operações de Apoio Cartorário – NOCART/DPF/PFO/RS 
 
1.3.1 Índices 

ÍNDICES QUANTIDADE 

Localização e Intimação de Pessoas 609 

Investigações para apuração de fatos 90 
Entrevistas para apuração de fatos  71 
Memorandos Expedidos 214 

 
1.3.2 Análise da atuação da unidade e dos resultados obtidos: 
 

Das intimações recebidas podemos afirmar que 70% necessitam de diversas 
diligências e pesquisas, uma vez que os endereços constantes nas mesmas não 
estão atualizados ou estão incorretos. Que, por esta razão, 8% dessas intimações 
não são cumpridas. Além disso, são efetuadas diversas diligências e entrevistas 
para verificação e apuração de fatos delituosos, com resultados respondidos através 
de memorandos. Salientamos que no NOCART estão lotados 6 agentes, porém o 
trabalho é realizado sempre por 4 policiais, às vezes 3,  uma vez que uma dupla 
sempre está no plantão e um ou outro viajando a trabalho. 
1.4 Núcleo de Operações - NO/DPF/PFO/RS 
 
1.4.1. Ordens de Missão: 



 

 

OMP LOCAL OBJETIVO RESULTADO OBSERVAÇÃO 

023/2008 Soledade Tráfico de Drogas 
Op. Balada em conjunto 

com NI/DPF/PFO/RS 

O Alvo principal foi preso 

na Europa 

024/2008 Ibiraiaras Indígenas Reintegração de Posse  

026/2008 
Coqueiros do 

Sul 
MST NDR 

Acompanhamento junto 

com BOE/PFO/RS 

032/2008 Pelotas 
Apoio 

OP.DRCOR/SR/DPF/RS 
 

Em conjunto com outros 

setores da DPF/PFO/RS 

045/2008 Sarandi Tráfico de Drogas NDR  

049/2008 Sarandi Contrabando NDR  

058/2008 Sarandi Barreira Contrabando NDR  

103/2008 Ibiaça Radiopirataria 
Apreensão de 

Equipamentos 

Fechamento de Emissora 

Clandestina 

109/2008 Soledade Tráfico de Drogas 
Apreensão de 67 Kg 

Maconha 
01 preso 

149/2008 Machadinho Acompanhamento do MAB NDR 
Em conjunto com 

NOCART 

155/2008 

Caseiros e 

Lagoa 

Vermelha 

Radiopirataria 
Fechamento de 02 

rádios clandestinas 

Em conjunto com 

NOCART 

171/2008 Sarandi Barreira Contrabando NDR  

199/2008 Ronda Alta Barreira Contrabando 
Apreensão de 

Mercadorias 
IPL 52/2008 

205/2008 
Maximiliano de 

Almeida 
Segurança de Dignitários NDR  



 

 

229/2008 Carazinho 
Segurança de Técnicos do 

M T E 

Fiscalização em 

fazendas da região 
 

240/2008 Carazinho Apoio à PRF e BM 
Buscas a criminoso que 

alvejou VTR PRF 
 

248/2008 Porto Alegre 
Apoio a operação 

DREX/SR/DPF/RS 
 

Em conjunto com demais 

setores DPF/PFO/RS 

252/2008 Ronda Alta Tráfico de Drogas 
Vistoria em Veículo 

suspeito 
 

270/2008 Getulio Vargas Contrabando 
Apreensão de 30 

máquinas caça-níquel 

Em conjunto com 

NOCART 

280/2008 Ronda Alta Contrabando 
Apreensão de 

Mercadorias 
IPL 182/2008 

289/2008 Sarandi Tráfico de Drogas NDR 
Em conjunto com 

NI/DPF/PFO/RS 

323/2008 
Fortaleza dos 

Valos 

Contrabando de 

Herbicidas 

Apreensão de 400 

pacotes de herbicida 

falsificado 

01 preso em flagrante 

337/2008 Porto Alegre 
Operação 

DREX/SR/DPF/RS 
 

Em conjunto com demais 

setores DPF/PFO/RS 

344/2008 Florianópolis 
Operação 

DREX/SR/DPF/SC 
 

Em conjunto com demais 

setores DPF/PFO/RS 

401/2008 Porto Alegre 
Operação 

DREX/SR/DPF/RS 
  

424/2008 
São Miguel do 

Oeste 
Tráfico de Drogas NDR 

Em conjunto com 

NI/DPF/PFO/RS 

443/2008 São Borja Operação  Em conjunto com demais 



 

 

DREX/SR/DPF/RS seteores DPF/PFO/RS 

479/2008 Erechim Tráfico de Drogas NDR 
Em conjunto com 

NI/DPF/PFO/RS 

499/2008 Espumoso Contrabando de Cigarros 
Apreensões de Cigarros 

e veículos 

Em conjunto com demais 

setores DPF/PFO/RS 

544/2008 Faxinalzinho Indígenas 
Acompanhamento de 

Servidores da FUNAI 
 

546/2008 Sarandi Segurança de Dignitário 
Desembargador Gercino 

Filho 
 

571/2008 Santo Ângelo Operação DPF/SAG/RS  
Em conjunto com demais 

setores da DPF/PFO/RS 

580/2008 Porto Alegre 
Apoio Operação 

DREX/SR/DPF/RS 
 

Em conjunto com demais 

setores da DPF/PFO/RS 

588/2008 Serrinha Crimes Eleitorais NDR  

589/2008 Ronda Alta Tráfico de Drogas 
Apreensão 20 kg 

cocaína 
 

595/2008 Serrinha Crimes Eleitorais NDR  

597/2008 
Gramado dos 

Loureiros 
Crimes Eleitorais 

Segurança durante pleito 

eleitoral 
 

608/2008 Guaporé Crimes Financeiros Apoio DREX/SR/DPF/RS  

649/2008 Não-Me-Toque Contrabando 
Apreensão de Pneus e 

Mercadorias 
 

658/2008 Passo Fundo Tráfico de Drogas 
Apreensão de drogas e 

veículos 

Flagrante em conjunto 

com demais setores 

DPF/PFO/RS 



 

 

660/2008 Erechim Combate ao contrabando 
Operação conjunta com 

Receita Federal 

Em conjunto com demais 

setores DPF/PFO/RS 

663/2008 Trindade do Sul Tráfico de Drogas 
Apreensão de 210 quilos 

de maconha 
 

672/2008 Passo Fundo 
Segurança Receita 

Federal 
Realização de Leilão  

682/2008 Porto Alegre 
Apoio Operação 

DREX/SR/DPF/RS 
Segurança de Dignitários  

699/2008 Santo Ângelo 
Apoio a operação da 

DPF/SAG/RS 

Apreensão de 

Mercadorias 
 

 

717/2008 

 

Porto Alegre 

 

Apoio Operação 

DREX/SR/DPF/RS 

 

NDR 

 

 
1.4.2. Outras Atividades: 
 
- Cumprimento de Mandados de Busca e Apreensão : 02 
- Presos em Flagrantes: 11 
- Cumprimento de Mandados de Prisão Justiça Federal: 10 
- Apreensões Significativas: 01 ônibus com fundo falso, transportando 150 
notebooks, máquinas fotográficas digitais e 02 pistolas calibre 45; 01 motor home, 
com fundo falso, transportando diversos equipamentos de informática;  
- Além dos trabalhos característicos do Núcleo Operacional, ainda foram 
disponibilizados mensalmente, dois policiais para o serviço de plantão, além de 
outros integrantes que fizeram parte de missões policiais, por tempo elevado em 
outras unidades do Departamento de Polícia Federal.  



 

 

1.5 Núcleo de Inteligência Policial - NI/DPF/PFO/RS 
 
1.5.1 Índices 

OPERAÇÃO LOCAL OBJETIVO RESULTADO 
TRÂNSITO LIVRE Área DPF/PFO/RS Contrabando/Descaminho 13 Presos 
NIX Nacional/Internacional Tráfico de Drogas 01 Preso 
CAMPO Área DPF/PFO/RS Tráfico de Drogas Suspensa a Bem das Investigações. 
SÃO JOSÉ Área DPF/PFO/RS Tráfico de Drogas Suspensa a Bem das Investigações. 
CARAZINHO Nacional Tráfico de Drogas Suspensa a Bem das Investigações. 
ÁGUA MINERAL Área DPF/PFO/RS Tráfico de Drogas Suspensa a Bem das Investigações. 

 
1.6 Sistema Nacional de Armas - SINARM /DPF/PFO/RS 
 
1.6.1 Índices 
 

• Registros expedidos    1.036 
• Solicitação de Porte de Arma   150 
• Solicitação de recadastramento   15.000 
• Entrega de arma de fogo    400 
• Guias de trânsito expedida   300 
• Furto, roubo e extravio de arma   400 

 
1.6.2 Análise de Atuação: 
 

1. As instalações são inadequadas ao bom atendimento, levando em 
consideração o espaço físico disponível, mobiliário e armários para arquivo de 
documentos. 

2. O setor conta com três servidores para todas as atividades do setor, desde o 
atendimento ao público, presencial e telefônico, até a análise dos pedidos, 
sendo 02 policiais e um administrativo, o que é insuficiente para manter o 
serviço em dia. Para compor adequadamente o setor, seria necessário, 02 
policiais, 01 agente administrativo, 01 contratado e 01 digitador. 

3. A documentação recebida para fins de recadastramento, em torno de 15.000 
processos, encontra-se sem provimento, pois não foram designados 
servidores para promover o cadastramento das armas no sistema. Para essa 
finalidade, especificamente, seriam necessários 03 (três) pessoas em 
regime integral fazendo o cadastramento para aprontá-los em prazo 
“razoável” (120 dias). 

4. Em relação ao espaço físico, seria necessário três salas: uma para os 
policiais e o agente administrativo (três pessoas), uma para o digitador e 
estagiário (duas pessoas) e uma terceira destinada aos arquivos de 
documentos e guarda das armas de fogo entregues na campanha do 
desarmamento. 

5. Lançamento das ocorrências de furto, roubo e extravio de arma de fogo, as 
quais demandam tempo diferenciado, pois são encaminhados sem 
preenchimento do formulário SINARM, elevando o tempo de cadastramento 
de cada arma no sistema. Tais sinistros chegam a quatrocentos por ano. 

 
 
 



 

 

1.7 Comissão de Vistoria  (Segurança Privada) - CV/DPF/PFO/RS 
 
1.7.1 Índices 

ÍNDICE QUANTIDADE 

Quantidade de empresas orgânicas de segurança privada vistoriadas: 9 

Quantidade de empresas de segurança privada vistoriadas: 13 

Quantidade de cursos de formação de vigilantes vistoriados: 1 

Quantidade de instituições financeiras vistoriadas: 220 

Quantidade de carros-fortes vistoriados: 23 

Quantidade de Guias de Trânsito de Armas e Munições expedidas: 90 

Quantidade de Autos de Encerramento de Atividades de Segurança Privada Não Autorizados 6 

Quantidade de Autos de Constatação de Infração e Notificação 25 

Quantidade de Autorizações para a Compra de Armas, Munições e Petrechos de Recarga 5 

Quantidade de Autorizações para a Compra de Coletes Balísticos expedidos 14 

Quantidade de certificados de curso de formação e reciclagem da formação rejeitados: 60 

Média de valores arrecadados pela CV/DPF/PFO/RS no ano exercício de 2008: R$ 420.000,00 

 
1.7.2 Análise de Atuação: 
 

Há a necessidade de implementação nesta Comissão de novos 
computadores em virtude do sistema GESP e de disponibilização de mais um 
servidor permanente, devidamente treinado, para esta Comissão, em virtude férias, 
operações e escala de sobreaviso. 
 
1.8 Comissão de Produtos Químicos – CQ/DPF/PFO/RS 
 
1.8.1 Índices 

ATIVIDADES CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE QUÍMICOS QUANTIDADE 
EMPRESAS CADASTRADAS ( ATIVAS) 119 
EMPRESAS CADASTRO APROVADAS 14 
EMPRESAS LICENÇAS RENOVADAS 105 
PRODUTOS QUÍMICOS APREENDIDOS 00 
VALORES ARRECADADOS MULTA 00 
VALORES ARRECADADOS  TAXAS R$ 30.000,00 
EMPRESAS FISCALIZADAS  19 
 
1.8.2 Análise de Atuação: 
 

No ano 2008 o Setor de Químicos está com 119 empresas ativas com 
licenças para uso de produtos químicos, foram feitas algumas fiscalizações 
solicitadas por Brasília e outras fiscalizações prévias. Em face da alteração do 
sistema do SPQ para o SIPROQUIM não tenho acesso ao histórico da quantidade 
(valor das taxas) que foram recolhidas pela DPF/PFO/RS, solicitei a Brasília acesso 
ao relatório do valor das taxas recolhidas do exercício 2008. O setor de Químicos 
está lotado de apenas um policial, sendo que este ficou boa parte do ano fazendo o 
Curso Especial de Polícia, além de que o mesmo trabalhou em serviço de plantão, 
recadastramento de armas e outros serviços da delegacia. 



 

 

1.9 Núcleo Administrativo – NAD/DPF/PFO/RS 
 
1.9.1 Índices 
Protocolos Incluídos DPF/PFO/RS 4.413 
Protocolos Incluídos NAD/PFO/RS 18 
Memorandos Expedidos  190 
Ofícios Expedidos 67 
Mensagem 19 
Informações 03 
Guias de Viagem Malote – SR 92 
Guias de Viagem Malote – BSA 20 
Pedidos Material – COMIDAS 22 
Pedidos Material – EXPEDIENTE  29 
Portarias 06 
Manutenção em Viaturas  158 
 
 
 
Delegacia de Polícia Federal em Santana do Livramento - RS 
 
 
I. INTRODUÇÃO  
 
 O presente expediente versa sobre as principais atividades desenvolvidas 
pela Delegacia de Polícia Federal em Santana do Livramento, RS, no exercício de 
2008, bem como fornecer ao Escalão superior subsídios para o planejamento das 
atividades operacionais para o ano de 2009, e auxiliar na tomada de decisões. Este 
Relatório contém as dificuldades surgidas, os serviços realizados, e as expectativas 
para o ano de 2009. 
 
II. DESENVOLVIMENTO 
 
 A principal dificuldade enfrentada por esta Delegacia, a exemplo de anos 
anteriores, referiu-se a questão do efetivo, mormente o pequeno número de Agentes 
de Polícia Federal, e inexistência de Papiloscopistas e Administrativos. Houve 
também sensível depreciação da qualidade das viaturas, não por falta de 
manutenção, mas pelo excesso de uso fruto da necessidade dos trabalhos. Tal fato 
será melhor abordado no campo específico. 
 
1. QUADRO DO EFETIVO DA DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL EM SANTANA 
DO LIVRAMENTO – 2008 

CARGO EFETIVO ATUAL (2008) EFETIVO IDEAL 
DPF 03 04 
APF 14 20 
EPF 05 05 
Administrativos 00 02 
Terceirizados 07 07 
Estagiários 2º Grau 02 02 
Estagiários Superior 00 04 
TOTAL 31 44 
 
 



 

 

2. EDIFICAÇÕES 
 
 Embora o prédio possa ser considerado em bom estado de conservação, 
carece de instalações adequadas para a atividade policial. Podemos apontar, como 
exemplo, as seguintes situações: 
 
  a. carceragem fora dos padrões de segurança (existência de janelas 
com vidro e puxador de vitrô e válvula de descarga dentro da sala; 
  b. carceragem dentro da sala do NO, ao lado do armamento e Núcleo 
de Análise; 
  c. Ausência de local adequado para depósito do Cartório; 
  d. Falta de Gabinete adequado para todos os DPFs. 
 
 O rol não é taxativo. Pequenos reparos de adequação já foram realizados, e 
devido a boa estrutura do prédio, cremos que não será necessário grande dispêndio 
financeiro para sua completa adequação às necessidades de uma Delegacia em 
região de fronteira. 
 
3. CARTÓRIO 
 
 O Cartório é o setor que se encontra em melhores condições de trabalho 
nesta Delegacia. Possui efetivo adequado (em 2008), instalações e mobiliário 
razoáveis. 
 
 Maior problema a apontar está na inexistência de local adequado para guarda 
de bens apreendidos (depósito do Cartório), o quê gera constante preocupação da 
equipe. 
 
4. NÚCLEO OPERACIONAL 
 
 O NO é a área com maior deficiência de Servidores. O mobiliário é 
completamente inadequado (em 2008), embora o SELOG já tenha afirmado dispor 
de recursos para aquisição de novos móveis, dentro do padrão do DPF. 
 
 O efetivo de APFs é precário, mas a promessa da vinda de seis novos 
Servidores provenientes da ANP na última turma de 2008 possibilitará o 
desafogamento do Setor. 
 
4. SETORES DE PASSAPORTES E ESTRANGEIROS 
 
 Embora o número de passaportes expedidos seja pequeno em confronto com 
outras Unidades do DPF, o atendimento aos estrangeiros é o traço mais marcante 
da DPF/LIV/RS. 
 
 O movimento no NUMIG é constante, urgindo oportunidades de qualificação 
do pessoal lotado no setor para propiciar adequado atendimento à clientela que 
procura os serviços do DPF. 
 
5. VIATURAS 



 

 

 A frota da DPF/LIV/RS encontra-se envelhecida (em 2008). O veículo mais 
novo, um FIAT SIENA, encontra-se com mais de 110.000 quilômetros rodados. As 
viaturas ostensivas são as em melhores condições. 
 
 Urge a aquisição de novas viaturas discretas para possibilitar os trabalhos de 
investigação inerentes a este DPF (embora exista a promessa de progressiva 
substituição da frota no ano de 2009). 
 
6. COMISSÕES DE VISTORA (CV), SINARM, CPQ (QUÍMICOS) 
 
 As comissões desta Unidade encontram-se em situação precária para 
desenvolvimento dos trabalhos, em virtude da impossibilidade de deslocamento de 
maior efetivo para nelas atuar.  O trabalho pró-ativo é inviável, por ora, o que faz 
com que os serviços nelas desenvolvidos sejam eminentemente de caráter interno. 
O término do prazo para recadastramento das armas de fogo direcionou todos os 
esforços para o SINARM, já que a procura foi extremamente intensa. Acreditamos 
que a chegada de novo efetivo possibilitará a melhoria na prestação de tais serviços. 
 
7. NÚCLEOS DE ANÁLISE E INTELIGÊNCIA 
 
 Com a redistribuição do efetivo, os núcleos de Análise e Inteligência 
apresentaram sensível melhora nos serviços desenvolvidos. A obtenção do 
equipamento Wytron proveniente da DPREV em muito auxiliou a melhora qualitativa 
dos serviços, possibilitando o desenvolvimento de operações em âmbito local e 
lavratura de vários flagrantes. 
 
8. FUTURO 
 
 A DPF/LIV/RS vem evoluindo a cada ano. Em parte devido a melhora nas 
condições físicas, e em parte devido a estabilidade no efetivo aqui lotado, os 
resultados positivos são cada vez mais freqüentes. 
 
 Inúmeras carências e deficiências têm que ser vencidas para se atingir o nível 
ideal de condições de trabalho. Nesse sentido, o esforço da SR/DPF/RS em tentar 
suprir tais carências merece destaque. 
 
 Há que se consignar também a ausência de instrumentos legislativos próprios 
e adequados à área de fronteira, mormente fronteira seca como a existente entre 
Livramento e Rivera, ROU, onde certamente há uma cultura e características 
próprias, estranhas ao restante do país. 
 
 Urge a melhor qualificação do efetivo lotado nas regiões de fronteira, devido 
as peculiaridades inerentes à realidade diária. 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Delegacia de Polícia Federal em Pelotas - RS 
 
 

DATA OPERAÇÃO RESULTADOS OBTIDOS 

22/01/2008 

RETROCESSO (TRÁFICO DE DROGAS)  

***Desta operação todos os envolvidos já foram 

condenados, tendo o líder da quadrilha sido 

condenado a 18 anos de prisão. A funcionária do 

Fórum de Pelotas responde a Processo 

Administrativo e foi condenada a 4 anos e meio de 

prisão. 

11 (ONZE) PRISÕES PREVENTIVAS, 3 

(TRÊS) prisões em flagrante por tráfico de 

drogas e 11(onze) mandados de busca e 

apreensão. (No decorrer da Operação 

ainda foi presa uma funcionária do Fórum 

de Pelotas que vazou informações sigilosas 

da operação) 

22/01/2008 

PROFETA (TRÁFICO DE DROGAS) 16 (dezesseis) prisões preventivas, 02 

(duas) prisões em flagrante por porte ilegal 

de arma de fogo e 12 (doze) mandados de 

busca e apreensão. 

13/03/2008 

Prisão em flagrante de um traficante que trazia 

crack no tanque de combustível de seu automóvel. 

***Já condenado a 9 anos de prisão. 

Apreensão de 5 Kg de crack e duas prisões 

em flagrante, sendo um deles foragido da 

justiça. 

10/06/2008  
Fechamento simultâneo de dois bingos na cidade 

de Pelotas. 

Apreensão de todo material e máquinas 

dos dois locais 

17/07/2008 

Operação NORNE (fraude nas aposentadorias do  

INSS) 

11 (onze) prisões temporárias e 14 

(quatorze) mandados de busca e 

apreensão. 

Início em Junho 

de 2008 

Operação PAPAÍNA  Na Justiça pedido de Prisões e Buscas (14 

buscas e 14 prisões) 

 
 
 
Delegacia de Polícia Federal em Santo Ângelo - RS 
 
 

     Polícia de Imigração – DELEMIG 
OPERAÇÃO/ATIVIDADE 

312 (Trezentos e doze) Ordens de Missão Policial 

Índices 
REGISTRO DE ESTRANGEIROS 

ATIVIDADE QUANTIDADE 

Registro de Estrangeiro 44 
Restabelecimento de Registro 00 
Atualização de Endereço 09 
Transformação de Visto 00 
Prorrogação de Turista 18 



 

 

Prorrogação Temporária 06 
Primeira Via de Carteira  33 
Segunda Via de Carteira 01 
Substituição CIE 37 
Recadastramento Extemporâneo 02 
Pedido de Permanência 12 
Cancelamento de Registro   

NÚCLEO DE OPERAÇÕES 

ATIVIDADE QUANTIDADE 

Estrangeiros Indiciados 00 
Estrangeiros Presos para Deportação 00 
Ordens de Missão Expedidas 00 
Relatórios de Missão Apresentados 00 
Estrangeiros Autuados 16 
Estrangeiros Notificados a Deixar o País 01 
Notificações Cumpridas 00 
Multas Recolhidas por Pessoa Física 14 
Multas Reconsideradas de Pessoa Física 00 
Inquéritos Policiais de Expulsão Instaurados 00 
Expulsões Efetivadas 00 
Sindicância/Permanência 00 
Pedido de Naturalização 04 
Sindicância de Naturalização 00 

GRUPO DE PASSAPORTES 

ATIVIDADE QUANTIDADE 

Passaporte Comum Expedido (ICAO) 2356 
Passaporte de Emergência (Não ICAO) 10 
Passaporte Taxa em Dobro 22 
Passaporte Inutilizado 00 
Passaporte Cancelado 565 
Passaporte Furtado/Roubado 04 
 
 
 
GFTI 

ATIVIDADE QUANTIDADE 
Entrada de Estrangeiros 18162 
Saída de Estrangeiros 13734 

Naturalização Extraordinária/Comum 
Naturalização 

Prov. I.D 

4 00 00 
Retif. 

Assentamento 
Reunião Familiar Pror. Prazo Tempórario Pror. Prazo Turista 

00 00 6 18 
Pedido de Permanência Base Cônjuge/Prole 

12 

Transf. Diplomata/Perm Transf. Diplomata/Perm Reg. Refugiado Pedido Asilo 

00 00 0 00 



 

 

Controle de Segurança Privada - DELESP 

ÍNDICES 

QUANTIDADE 
2003 2004 2005 2006 2007 2008 

   Aplicação de multas por ano x x x x x x 
   Certificados emitidos por ano x x x x x x 
   Carteiras de Vigilantes expedidas por ano x x 362 93 57 166 
   Vistorias realizadas por ano x 179 235 212 262 201 

ÍNDICES 

QUANTIDADE 
2003 2004 2005 2006 2007 2008 

   Segurança de Dignitários           04 
   Proteção de testemunhas ameaçadas           00 
   Registros de arma expedidos           2426 
   Portes de arma expedidos           24 

     Repressão a Entorpecentes - DRE 
OPERAÇÃO/
ATIVIDADE LOCAL OBJETIVO RESULTADO 

USO DE VS 
(S/N) 

    
VANGUARDA 

Estado do 
RGS 

Desarticular quadrilha de trafico internacional de 
drogas POSITIVO S 

     VS: Verba Secreta 
     S - Sim    
     N - Não    

     Repressão a Crimes Fazendarios - DELEFAZ 
OPERAÇÃO/
ATIVIDADE LOCAL OBJETIVO RESULTADO 

USO DE VS 
(S/N) 

VANGUARDA Noroeste do RGS Desarticular quadrilha de contrabandistas POSITIVO S 

     VS: Verba Secreta   
     S - Sim    
     N – Não 
    

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS 
ATIVIDADES QUANTIDADE 

 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

   EMPRESAS FISCALIZADAS - -       00 
   CADASTROS APROVADOS - -       12 
   LICENÇAS RENOVADAS - -       24 
   REGISTROS CADASTRAIS - -       12 
   RENOVAÇÕES DE LICENÇAS - -       24 
   ALTERAÇÕES CADASTRAIS - -       13 
   INSPEÇÕES PRÉVIAS - -       12 
   CANCELAMENTO DE REGISTROS - -       01 

   PRODUTOS QUÍMICOS (Entrega p/ Instituição)  - -       500gr / Iodo 
   TERMO DE CIÊNCIA (Entrega p/ a Instituição) - -       02 
   TERMO DE CIÊNCIA (Envio p/ o DCPQ) - -       02 
   TOTAL DOS VALORES DAS TAXAS - -       R$ 39.300,00 
        



 

 

ÍNDICES QUANTIDADE 
 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

Quantidade de IPL´s instaurados   33 48 68 134 68 

Quantidade de IPL´s relatados   18 24 46 109 77 

Quantidade de IPL´s em andamento   0 1 3 18 55 

Estimativa de valores   - - - - - 
   

 Repressão a Crimes Fazendários - DELEFAZ 
 Índices    

ITEM 
TIPIFICAÇÃO 

QUANTIDADE PERCENTUAL Tipo Crime 

1 Art. 334 (C.P.B) Contrabando ou Descaminho 118 36,65 

2 Art. 171 (C.P.B) Estelionato 16 4,97 

3 Art.289 (C.P.B) Moeda Falsa 47 14,60 

4 Lei nº 8.137/90 Ordem Tributária 08 2,48 

5 Art. 157 (C.P.B) Roubo 00 0,00 

6 Lei nº 7.492/86 Sistema Financeiro Nacional 03 0,93 

7 Art. 155 (C.P.B) Furto 48 14,91 

8 Lei nº 9.605/98 Meio Ambiente 26 8,07 

9 Art. 299 (C.P.B) Falsidade Ideológica 22 6,83 

10 Art. 304 (C.P.B) Uso de Documento Falso 02 0,62 

11 Lei nº 9.472/97 Serviços de Telecomunicações 22 6,83 

12 Art. 312 (C.P.B) Peculato 01 0,31 

13 Art. 297 (C.P.B) Falsificação de Documento Público 01 0,31 

14 Art. 168 (C.P.B) Apropriação Indébita 01 0,31 

15 Lei nº 4.117/62 Telecomunicações 03 0,93 

16 Art.342 (C.P.B) Falso Testemunho 04 1,24 

17 Art. 293 (C.P.B) Falsificação de Papéis Públicos 00 0,00 

   322 100 

 
      
Repressão a Entorpecentes - DRE   
ÍNDICES QUANTIDADE 

 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

Maconha   198,180 Kg 729,481 kg 145,150 kg 417,25 Kg 810,272 kg 
Plantações erradicadas   14 pés maconha -- -- -- 04 pés maconha 

Cocaína   210 gr 218,705 kg 9,625 Kg 10,656 Kg 7,664 Kg 

Haxixe   -     2,350 kg -- --   

Lança Perfume   24 ampolas -- -- --   

Folhas de coca   - -- 230 gr --   
 
 
 
 
 
 



 

 

Repressão a Crimes Contra o Patrimônio – DELEPAT 

Foram instaurados 02 (dois) Inquéritos Policiais sem apreensões  
MATERIAL QUANTIDADE MATERIAL QUANTIDADE 

 Apreensão fita para vídeo 10 CRLV 03 
 Disco laser 726  Revólver calibre 38 02 
 Carregador de pistola 00  Pistola calibre 765 00 
Cartuchos calibre 380 00  Armas não classificadas 01 
 Cartucho pt 40 00  Munições não classificadas 100 
 Cartuchos calibre 38 67  Suprimentos arma de fogo 761 
 Cartuchos calibre 44 00  Toca disco laser 00 
 Cartuchos calibre 32 14  Bosla 18 
 Automóvel FIAT 07  Telefone celular 83 
 Automóvel VW 02  Moeda real 2169 
Aautomóvel GM 08  Cédulas 1 real 07 
Automóvel FORD 05  Cédulas 2 reais 09 
 Automóvel MERCEDES 00  Cédulas 5 reais 03 
 Automóvel BMW 00  Cédulas 10 reais 18 
 Automóvel Pegeout 00  Cédulas 20 reais 06 
Aautomóvel Renault 01  Cédulas 50 reais 79 
Veículos Não classificados 00  Cédulas 100 reais 153 
Motos 125cc 03 Máquina de calcular portátil 00 
Motos 250cc 00 Chips e processadores 09 
Peças/acessórios veículos 04 Documentos diversos 189 
Cheque 55 Fotografia 00 
Ci 02 Cadernos 04 
CNH 01 Cartão bancário 00 
CPF 00 CPU 01 
Título de Eleitor 01 Cocaína 6229,20 GR 
CTPS 01 Materiais constr não classificados  00 

 
 
 
Delegacia de Polícia Federal em São Borja - RS 
 

No ano de 2008 esta Delegacia encontrou-se em obras de reforma, ocasião 
em que os servidores tiveram de trabalhar em apenas metade da Delegacia, para 
que esta não parasse o atendimento á população. Mesmo assim, a Delegacia de 
Polícia Federal em São Borja/RS, atuou em quase todos os Municípios de sua 
circunscrição, inclusive os mais isolados. 

Na parte criminal, além dos reforços às operações estaduais e nacionais da 
Polícia Federal, a Delegacia também deflagrou duas operações de combate ao 
tráfico de drogas, vindo a apreender mais de 64 Kg (sessenta quilos) de pasta-base 



 

 

de cocaína, 156 Kg (cento e cinqüenta e seis quilos) de maconha e 13 (treze) 
presos, além de diversos veículos apreendidos. 

Não obstante, manteve-se a atuação de Polícia Judiciária atendendo 
Municípios abrangidos pela Justiça Federal em Santiago/RS, Uruguaiana/RS e 
Santo Ângelo/RS. 

Atividades desenvolvidas: 

OPERAÇÃO/ATIVIDADE 
176 (cento e setenta e seis) Ordens de Missão Policial 
 

ATIVIDADES RELEVANTES E DE REPERCUSSÃO 

RESPONSÁVEL: APF TÁRCIO DE SOUSA PRADO 

ATIVIDADE PERÍODO LOCAL DESCRIÇÃO PARTICIPANTES 
Palestra de Prevenção ao 
Uso de Drogas Ilícitas Maio SENAC – SÃO 

BORJA/RS 

Duas palestras sobre a 
prevenção ao uso indevido de 
drogas. 

68 

Palestra de Prevenção ao 
Uso de Drogas Ilícitas e Nova 
Lei de Entorpecentes Agosto 

URI – 
Universidade 
Regional das 
Missões 

Palestra para acadêmicos do 
curso de Ciências Jurídicas. 49 

Participação junto ao 
GPRED/SR/RS no Stand da 
Polícia Federal na 
Octoberfest. 

Outubro 

Parque Municipal 
da Octoberfest 
em Santa Cruz 
do Sul/RS 

Mostra de drogas apreendidas, 
moedas falsas e explanação 
sobre as atribuições da Polícia 
Federal. 

Público circulante 

 
SEGURANÇA DE DIGNITÁRIOS 1 
 
Setor de Imigração 
ESTRANGEIROS 
ATIVIDADE QUANTIDADE 
Registro de estrangeiros 13 
Restabelecimento de registro 01 
Prorrogação temporária 03 
Primeira via de carteira 14 
Substituição CIE 02 
Pedido de permanência 02 
Estrangeiros autuados 05 
Estrangeiros notificados a deixar o país 05 
Multas recolhidas de pessoas físicas 02 
Sindicâncias de permanência 02 
Pedidos de Naturalização 01 
Sindicâncias de Naturalização 01 
 
PASSAPORTE 
ATIVIDADE QUANTIDADE 
Passaportes expedidos 271 
Passaportes cancelados 42 
Entrada de estrangeiros 80.981 
Saída de estrangeiros 72.424 
Entrada de brasileiros 527.031 
Saída de brasileiros 547.951 
 
 
 



 

 

Comissão de Vistoria 
ATIVIDADE QUANTIDADE 
Vistorias realizadas 24 
Vistorias agendadas 24 
Vistorias a agendar 00 
Termos de notificações 00 
 
Núcleo de Operações 

OPERAÇÃO/ 
ATIVIDADE LOCAL OBJETIVO RESULTADO USO DE VS 

S ou N 

Operação Conversora RS 

Identificar os responsáveis 
por cerca de 60 kg de pasta 
base apreendidos em 
pedregulhos no interior de 
Garruchos/RS 

2 presos; 
Apreensão/seqüestro: 
2 caminhonetes, 1 carro, cerca 
de 60 kg de pasta base de 
cocaína. 

N 

Operação Integração RS 

Identificar os responsáveis 
pelo tráfico de cerca de 150 
kg de maconha apreendidos 
pela PRF próximo à Ponte 
Internacional Integração (São 
Borja/BR – Santo Tomé/AG) 

11 presos; 
Apreensão/seqüestro: 
4 carros, 4 motocicletas, cerca 
de 4 kg de cocaína e 156 kg 
de maconha. 

N 

VS: Verba Secreta 
S: Sim 
N: Não 
 
Inquéritos no âmbito da delegacia 
ÍNDICES QUANTIDADE 
IPL’s instaurados 115 
IPL’s relatados 89 
IPL’s em andamento 65 
 
Apreensões 

MATERIAL QUANTIDADE MATERIAL QUANTIDADE 
Disco Laser – Falsificado 583 Vinhos 96 Gf 
Caminhão 01 Bebida não classificadas 1162 Gf 
Disco Laser 95 Herbicidas 71 kg 
Inseticida e cicatrizantes 16 Automóvel - Volks 03 
Fuzil 01 Cervejas 730 Gf 
Munições não classificadas 16 Brinquedos não classificados 151 
Balanças mecânicas 01 Refrigerantes 140 Gf 
Rádio para automóvel 06 Peixes 217 kg 
Vídeo Game 03 Óculos 353 
Cigarros estrangeiros 854 Ct Automóvel - GM 01 
Pistola – 9mm 01 Cartuchos - .38 250 
Cartuchos – 9mm 163 Cartuchos - .380 150 
Espingarda – calibre 12 01 Luneta 01 
Cartuchos – calibre 12 19 Cartuchos – calibre 12 27 
Redes de pesca 25 Cocaína ≈ 64 kg 
Maconha ≈ 156 kg Pistola – calibre 6.35 01 

 
Sinarm 
ÍNDICES QUANTIDADE 
Registros de arma expedidos 1485 
Portes de arma expedidos 02 
 



 

 

 
Delegacia de Polícia Federal em Santa Maria - RS 
 

Polícia de Imigração – NUMIG 
 

OPERAÇÃO/ATIVIDADE 
  Nº de Ordens de Missão Policial  - 06 
 

Índices 
REGISTRO DE ESTRANGEIROS 

ATIVIDADE QUANTIDADE 
Registro de estrangeiros 94 
Restabelecimento de registro 02 
Atualização de endereço 04 
Transformação de visto 02 
Prorrogação de turista 24 
Prorrogação temporária 19 
Primeira via de carteira 117 
Segunda via 08 
Substituição CIE 46 
Recadastramento extemporâneo 00 
Pedido de permanência 06 
Cancelamento de registro 05 
 

NÚCLEO DE OPERAÇÕES 
ATIVIDADE QUANTIDADE 

Estrangeiros indiciados 00 
Estrangeiro preso para deportação 01 
Expulsões efetivadas 00 
Ordens de missão expedidas 00 
Relatórios de missão apresentados 00 
Estrangeiros autuados 13 
Estrangeiros notificados a deixar o país 09 
Notificações cumpridas 02 
Multas recolhidas de pessoa física 13 
Multas reconsideradas de pessoa física 01 
Inquéritos de expulsão instaurados 00 
Sindicâncias de permanência 04 
Pedidos de Naturalização 01 
Sindicâncias de Naturalização 01 
 

GRUPO DE PASSAPORTES 
ATIVIDADE QUANTIDADE 

Passaportes expedidos 3553 
Passaportes inutilizados 51 
Passaportes cancelados 1020 
Passaportes furtados/roubados 23 
Passaportes de crianças adotadas 01 
 

GFTI 
ATIVIDADE QUANTIDADE 

Entrada de estrangeiros 00 
Saída de estrangeiros 00 
Entrada de brasileiros 00 
Saída de brasileiros 00 
Embarcações fiscaliz. Rec-GRU 00 



 

 

Desembarque condicional 00 
Impedimento de embarque 00 
Impedimento de desembarque 00 
Translado de cadáver 00 
Doc. de viagem arrecadado 00 
Armas entregues à tripulação 00 
Autorizações de viagem para menores 00 
Entrada e saída de aeronaves 00 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE CADASTRO E VISTORIA 
ATIVIDADE QUANTIDADE 

Termos de notificações 00 
Memorandos 00 
Ofícios 00 
GRU 00 
Vistorias realizadas 00 
Vistorias agendadas 00 
Vistorias a agendar 00 
Emp. Transp. Intern. Terrestre cadastr. 00 
Emp. Transp. Intern. Aérea cadastr. 00 
Emp. Transp. Intern. Marítima cadastr. 00 
 

ESTATÍSTICA DE PROCEDIMENTOS 2008 
ATIVIDADE 

Naturalização 
Extraordinária 

Naturalização Comum Naturalização Prov. I.D 

01 00 00  
Retif. 

Assentamento 
Reunião 
Familiar 

Pror. Prazo 
Temp. I 

Pror. Prazo 
Temp. IV 

Pror. Prazo 
Temp. V 

Pror. 
Prazo 
Temp. 

VI 

Pror. Prazo 
Temp. VII 

00 00 01 16 01  02 
Permanência 
Base Cônjuge 

Permanência 
Base Filho 

T.T Acordo T. T-I T.T-V T.T-VII T.OF. 

03 03 01  01  - 
Transf. Diplomata/Perm Transf. 

Diplomata/Perm 
Reg. Refugiado Pedido Asilo 

- - 08 - 
 

Índices 
ÍNDICES QUANTIDADE 

 2008     

Quantidade de IPL´s instaurados 377     
Quantidade de IPL´s relatados 267     
Quantidade de IPL´s em andamento 235     
Estimativa de valores - - - - - 
 

Índices 

ITEM 
TIPIFICAÇÃO 

Quantidade Percentual 
Tipo Crime 

01 Art. 334 (C.P.B) Contrabando ou Descaminho 103 27,3 
02 Art. 171 (C.P.B) Estelionato 61 16,2 
03 Art.289 (C.P.B) Moeda Falsa 32 8,5 
04 Lei nº 8.137/90 Ordem Tributária 13 3,4 



 

 

05 Art. 157 (C.P.B) Roubo - - 
06 Lei nº 7.492/86 Sistema Financeiro Nacional 02 0,5 
07 Art. 155 (C.P.B) Furto 80 21,2 
08 Lei nº 9.605/98 Meio Ambiente 08 2,1 
09 Art. 299 (C.P.B) Falsidade Ideológica 06 1,6 
10 Art. 304 (C.P.B) Uso de Documento Falso - - 
11 Lei nº 9.472/97 Serviços de Telecomunicações 05 1,3 
12 Art. 312 (C.P.B) Peculato 04 1,1 
13 Art. 297 (C.P.B) Falsificação de Documento Público - - 
14 Art. 168 (C.P.B) Apropriação Indébita 14 3,7 
15 Lei nº 4.117/62 Telecomunicações 01 0,3 
16 Art.342 (C.P.B) Falso Testemunho 02 0,5 
17 Art. 293 (C.P.B) Falsificação de Papéis Públicos - - 
18 Outros Diversos 46 12,2 

TOTAL 377 99,99 
 

Defesa Institucional 

ÍNDICES 
QUANTIDADE 

2008     

Segurança de Dignitários 02     
Proteção de testemunhas ameaçadas -     
Registros de arma expedidos 3.665     
Portes de arma expedidos 32     

 
Controle de Segurança Privada 

 ÍNDICES 
QUANTIDADE 

2008     

Aplicação de multas por ano -     
Certificados emitidos por ano 19     
Carteiras de vigilantes expedidas por ano 114     
Vistorias realizadas por ano 106     

 
Repressão a Entorpecentes – DRE 

OPERAÇÃO/ 
ATIVIDADE 

LOCAL OBJETIVO RESULTADO Uso de VS 
S ou N 

Cachoeira SMA Repressão/prev. tráfico Em andamento N 
Nascente  Repressão/prev. tráfico Em andamento S 
Noroeste  Repressão/prev. tráfico Em andamento N 

VS: Verba Secreta. 
S – Sim 
N – Não 

Índices 

TIPOS DE ENTORPECENTES 
QUANTIDADE 

2008     

COCAÍNA (KG) 11,630     
CRACK (KG) 0,139     
HAXIXE (KG) 0,235     
L.S.D. (UN) -     
LANÇA PERFUME (FR) -     
M.D.M.A. (UN) – Extase  -     



 

 

TIPOS DE ENTORPECENTES 
QUANTIDADE 

2008     

MACONHA (KG) 361     
MERLA (KG) -     
PASTA BASE (KG) -     
PÉS DE MACONHA (UN) 01     
PSICOTRÓPICOS (UN) -     
SEMENTE DE MACONHA (KG) -     
CLORETO DE ETILA (L) -     
HEROÍNA (KG) -     
FOLHAS DE COCA (KG) -     
APETRECHOS P/ CONSUMO (UN) 62     
EMBALAGEM P/ ENTORPECENTE (UN) -     
MUDAS DE MACONHA (UN) -     
OUTROS ENTORPECENTES (UN) -     

 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS 

ATIVIDADES 
QUANTIDADE 

2008     

EMPRESAS FISCALIZADAS -     
CADASTROS APROVADOS 08     
LICENÇAS RENOVADAS 10     
 

Foram instaurados   (377)  Inquéritos Policiais e feitas as seguintes apreensões: 
MATERIAL QUANTIDADE MATERIAL QUANTIDADE 

Apreensão fita para video 26 crlv 04 
Disco laser 53.316 revólver calibre 38 02 
carregador de pistola - pistola  calibre 765 - 
cartuchos calibre 380 - armas não classificadas - 
cartucho pt 40 - munições não classificadas 77 
cartuchos calibre 38 220 suprimentos arma de fogo 01 
cartuchos calibre 44 - toca disco laser 06 
cartuchos calibre 32 - bosla 21 
automóvel fiat 05 telefone celular 10 
automóvel vw 03 moedas real - 
automóvel gm 07 cédula 1 real 1085 
automóvel ford 02 cédulas 2 reais - 
automóvel mercedes - cédulas 5 reais 01 
automóvel bmw - cédulas 10 reais 82 
autmóvel peugeot - cédulas 20 reais 19 
automóvel renault - cédulas 50 reais 45 
veiculos não classificados 01 cédulas 100 reais - 
motos 125 cc - maquina de calcular portátil 83 
motos 250cc - chips e processadores 06 
Peças/assessórios veículos 33 documentos diversos 34 
cheque 03 fotografia - 
Ci 01 cadernos - 
Cnh 01 cartão bancário - 
Cpf 01 cpu 02 
Titulo eleitor - cocaína 11,630kg 
Ctps - materiais constr ñ classificados 02 

 



 

 

Análise Crítica: 
 
 Salientamos o alto volume de trabalho gerado no NUARM desta Delegacia, 
tendo em vista o término do prazo para recadastramento de registro de armas, o que 
gerou dificulades pela falta de contratados e/ou estagiários, mesmo assim as 
atividades foram desenvolvidas e os resultados alcançados. 
 Nas ações de combate ao crime organizado, ao tráfico ilícito de drogas e 
armas, esta Delegacia de Polícia Federal desenvolveu trabalhos em parceria com 
outros Órgãos de Segurança Pública. 
 
 
Delegacia de Polícia Federal no Chuí - RS 
 

CV/DPF/CHI/RS 
Instituições Bancárias 07 
Empresas Transporte Internacional 07 
 

CART/DPF/CHI/RS 
Inquéritos Lavrados 66 
Flagrantes 21 
Termos Circunstanciados 02 
Cartas Precatórias Expedidas 65 
Cartas Precatórias Recebidas 30 
Procedimento Administrativo Expulsão 01 
 

NUMIG/DPF/CHI/RS 
Registros Estrangeiros 1ª Via 116 
Registros Temporários 112 
Substituição CIE – Renovação 23 
Pedido Permanência 13 
Pedido naturalização 19 
Registro Fronteiriço 43 
 

DPAS/DPF/CHI/RS 
Passaportes Comuns 415 
 

SINARM/DPF/CHI/RS 
Pedidos Registro Armas 694 
Autos Entrega Armas 23 
 
 
 
Delegacia de Polícia Federal em Uruguaiana - RS 
 
 Foram realizadas 36 vistorias bancárias pela Comissão de Vistoria do 
DPF/UGA/RS, no âmbito desta descentralizada. 
 Já, quanto ao SINARM, foram protocolados no exercício de 2008, 
aproximadamente 4.500 procedimentos, dentre ele, registros, renovações, 
transferências e pedidos de porte de arma, sendo que, muitos destes ainda se 
encontram em andamento, tendo em vista a alta demanda de renovações de 
registros de arma de fogo, promovida pela Campanha do Desarmamento, fina agora 
em 31/12/2008. 



 

 

 A Comissão de Fiscalização de Produtos Químicos, promoveu a expedição de 
aproximadamente 10 registros cadastrais e/ou Certificado de Licença de 
Funcionamento.  
 
NUMIG - Índices 
MÊS ENTRADA SAÍDA 
JANEIRO 78.929 61.846 
FEVEREIRO 50.742 51.014 
MARÇO 30.292 40.265 
ABRIL 6.775 9.410 
MAIO 3.447 3.573 
JUNHO 2.328 1.911 
JULHO 5.650 4.581 
AGOSTO 3.731 3.662 
SETEMBRO 3.647 3.167 
OUTUBRO 5.822 5.887 
NOVEMBRO 7.584 5.171 
DEZEMBRO 19.648 11.037 
TOTAL = 420.119 218.595 201.524 
Movimento Aduana de Uruguaiana: 01/01/2008 a 31/12/2008. 
 
NUMIG/NFTI URUGUAIANA/RS. 01/01/2008 a 31/12/2008 
Item Quantidade 
Restituição de taxas 11 
Autos de infração NFTI/NUMIG 151 
2ª via carteira de identidade de estrangeiro 45 
Pedido de permanência definitiva 21 
Notificações para deixar o país 21 
Ofícios 221 
Memorandos 119 
Certidões expedidas 35 
Pedidos de alteração de registro 5 
Restabelecimento de registro 22 
Prorrogação de prazo  de estada 3 
Retenção de carteira de identidade de estrangeiro  8 
Acordos cooperação (Brasil – Argentina e Brasil – Uruguai) 59 
Autorização de retorno ao Brasil 57 
Entrega de documentos diversos 14 
Naturalização 2 
Confecção de passaporte comum ICAO 601 
Entrega de passaporte comum ICAO 612 
Confecção de passaporte de emergência – não ICAO 25 
Entrega de passaporte de emergência – não ICAO 23 
Confecção de passaporte de estrangeiro – não ICAO 3 
Entrega de passaporte para estrangeiro – não ICAO 2 
 
Relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas em 2008 na cartório da DPF/UGA/RS  
Inquéritos instaurados total: 204 
Inquéritos instaurados por portaria: 186 
Inquéritos instaurados por flagrante: 18 
Termos circunstanciados instaurados total: 14 
Termos circunstanciados flagranciais: 7 
Números de apreensões: 208 
Número de apreensões de drogas: 10 
Número de apreensões de armas e munições: 2 
Quantidade de droga apreendida: 120 



 

 

Quantidade de arma apreendida: 12 
Quantidade de munição apreendida: 141 
Número de buscas efetuadas: 23 
Intimações emitidas: 655 
Número de oitivas realizadas: 610 
Número de indiciamentos realizados: 285 
Número de certidões de antecedentes criminais emitidas: 1100 
Número de participações em operações  da policia federal: 11 
Número de cartas precatórias que tramitaram em cartório: 89 
 
ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO NÚCLEO DE OPERAÇÕES (NO) 
OMP 209 
Diversas – ref. prestar reforço SR, cursos ou estágio - 
Buscar material, realizar vistorias, etc. 91 
Diligência para NO 118 
Pendentes 5 
Relatadas 113 
MANDADOS DE INTIMAÇÃO 495 
Cumpridos 458 
Devolvidos 37 
INFORMAÇÕES 82 
Cumprimento de despachos 35 
Denúncias  15 
Respondidas 10 
Pendentes 5 
Devolução de intimações 32 
MANDADOS DE PRISÃO 18 
Cumpridos 5 
MEMORANDOS EXPEDIDOS 61 
Cumprimento de despachos 45 
Apuração denúncias 2 
Devolução intimações ao NUCART 5 
Resposta a despachos 9 
 
 
 
Delegacia de Polícia Federal em Jaguarão - RS 
 
NUMIG/JGO/RS 

ESTATÍSTICA ANUAL DE 2008 NUMIG/JGO/RS TOTAL DO ANO DE 2008 
ESTRANGEIROS AUTUADOS 51 
ESTRANGEIROS NOTIFICADOS A SAIR DO PAÍS 06 
NOTIFICAÇÕES CUMPRIDAS 29 
MULTAS RECOLHIDAS PARA FISCALIZAÇÃO DA FUNAPOL 36 
ENTRADA DE ESTRANGEIROS  14.377 
SAÍDA DE ESTRANGEIROS 11.879 
REGISTRO DE ESTRANGEIROS  26 
ATUALIZAÇÃO DE ENDEREÇO 33 
1ª VIA DE CARTEIRA EMITIDA 25 
2ª VIA DA CARTEIRA DE ESTRANGEIRO EMITIDA 02 
SUBSTITUIÇÃO DE CARTEIRA PERMANENTE 22 
RECADASTRAMENTO EXTEMPORÂNEO 06 
PEDIDO DE PERMANÊNCIA 08 
PEDIDO DE NATURALIZAÇÃO 02 
PASSAPORTE EXPEDIDO 359 
PASSAPORTE DE EMERGÊNCIA 07 
PASSAPORTE TAXA EM DOBRO DE EMERGÊNCIA 15 



 

 

PEDIDO DE CIE FRONTEIRICO 04 
CANCELAMENTO DE REGISTRO POR NATURALIZAÇAO 02 
PEDIDO DE REPUBLICAÇAO POR DESPACHO PERMANÊNCIA 01 
SINDICÂNCIAS DE PERMANÊNCIA 08 
SINDICÂNCIAS DE NATURALIZAÇÃO 02 
 

• Inquéritos policiais instaurados – 56 (cinqüenta e seis), sendo que até a 
presente data 36 (trinta e seis) estão em andamento e 20 (vinte) foram 
relatados; 

• Foram efetuadas 35 prisões; 
• Foram apreendidos os seguintes materiais: 
 
MATERIAL Quantidade MATERIAL Quantidade 

Automóvel Sprinter 01 Equipamentos de pesca  90 
Automóvel Ford 04 Suprimento de pesca 11 
Automóvel Volkswagem 01 Peixes 73kg 
Automóvel Toyota 01 Redes de pesca 17 
Aparelho celular com chip 40 Ventiladores 40 
Balança de precisão 01 Aspirina 1100 
Pneus 22 Material de higiene pessoal 768 
Nota falsa de R$ 100,00 01 Isqueiros 800 
Munição cal. 12 4836 Notebook 02 
Munição cal. 16 25 CPU 04 
Munição cal. 20 68 Ar Condicionado 34 
Munição cal. 22 1094 Televisores 06 
Munição cal. 36 63 Home Thiater 01 
Munição cal. 38 84 Aparelho de DVD 02 
Munição cal. 44 12 Frigobar 09 
Munição cal. 380 130 Bolsas 26 
Documentos diversos 148 Motor de barco 01 
Barco de madeira 01 Botijão de 18g 01 
Revolver 38 03 Pilhas 3744 
Pistola 22 01 Bebidas 66 
Carabina 38 01 Peças automotivas 89 
Espingarda 28 01 Maconha 50gramas 
Espingarda 12 02 Crack 57 gramas 
Espingarda 20 01 Cocaína 20 gramas 

 
NÚCLEO DE ANÁLISE 

INVESTIGAÇÕES DESENVOLVIDAS 

DRE 
DELEFAZ 
DELEARM 
OUTRAS 

01 
01 
01 
00 

OPERAÇÕES REALIZADAS 

DRE 
DELEFAZ 
DELEARM 
OUTRAS 

01 
01 
00 
00 

PRISÕES EFETUADAS 
FLAGRANTE 
PREVENTIVA 
TEMPORÁRIA 

04 
02 
26 

MANDADOS CUMPRIDOS PRISÃO 
BUSCA 

24 
29 

BENS APREENDIODS VEÍCULOS 
OUTROS 

05 
76 

DROGAS APREENDIDAS MACONHA 
COCAÍNA 

400g 
50g 



 

 

CRACK 
OUTRAS 

50g 
00 

INTERCEPTAÇÕES SOLICITADAS 52 
NÚMEROS DE INTERCEPTADOS 52 

 
 
NÚCLEOS OPERACIONAIS 

INVESTIGAÇÕES DESENVOLVIDAS 

DRE 
DELEFAZ 
DELEARM 
OUTRAS 

01 
01 
01 
00 
 
 

OPERAÇÕES REALIZADAS 

DRE 
DELEFAZ 
DELEARM 
OUTRAS 

01 
00 
00 
00 

PRISÕES EFETUADAS 
FLAGRANTE 
PREVENTIVA 
TEMPORÁRIA 

01 
00 
00 
 

MANDADOS CUMPRIDOS PRISÃO 
BUSCA 

01 
05 

BENS APREENDIDOS VEÍCULOS 
OUTROS 

01 
55 

DROGAS APREENDIDAS 

MACONHA 
COCAÍNA 
CRACK 

OUTRAS 

00 
00 
50g 
00 

 
Operação Rei Arthur 

 
 As investigações tiveram início no final do mês de março de 2008, quando 
passamos a investigar uma quadrilha de contrabandistas chefiada por Antonio 
Marcos Freitas Viana, mais conhecido como Toninho. 
 TONINHO teve um rápido crescimento econômico, de humilde vendedor de 
frutas, passou a ser dono de três motéis, uma loja de ferragens e um Free Shop em 
Rio Branco/ROU. 
 As investigações confirmaram que Toninho montou toda uma estrutura 
criminosa para conseguir introduzir ilegalmente as suas mercadorias no país. Cada 
membro da quadrilha possui uma função específica, tendo os membros da quadrilha 
conhecimento das funções dos demais e todos se reportam a TONINHO. Desta 
forma, a quadrilha consegue colocar todos os seus produtos na região Sul do estado 
e na capitã, Porto Alegre. 
 Estimativas iniciais indicam que a quadrilha introduza ilegalmente no país em 
torno de R$ 100.000,00 por mês, apenas em aparelhos de ar condicionado. 
 Durante as investigações descobriu-se também o envolvimento de membros 
da quadrilha com o tráfico internacional de munições, tendo esta equipe realizado a 
apreensão de mais de R$ 4.000 (quatro mil) cartuchos de munição calibre 12. 
 Com o desenrolar das investigações, descobrimos também a existência de 
outra quadrilha, especializada em contrabando/descaminho de peças para 
automóveis e pneus. Esta quadrilha atuaria na fronteira de Jaguarão há mais de um 
ano, e neste período, segundo estimativas iniciais, introduziu ilegalmente no país em 
torno de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), apenas em pneus. Esta segunda 



 

 

quadrilha teria se especializado ao ponto de enviar produtos para ouros estados do 
país, como São Paulo. 
 Ambas as quadrilhas possuem um modus operandi muito semelhante.  
Alguns membros fazem parte das duas organizações criminosas. A tática mais 
usada por ambas é fazer o transporte das mercadorias em pequenas quantidades, 
prevenindo grandes perdas, bem como não chamar a atenção das autoridades. 
 As investigações indicam que os chefes de amas as quadrilhas também 
estariam envolvidos em outros delitos, como lavagem de dinheiro.  
 Durante as investigações descobriu-se que as quadrilhas teriam atuado no 
contrabandeado/descaminhado dos seguintes produtos: ar condicionado, 
energéticos, pneus, peças automotivas, bebidas alcoólicas, remédios, munições, 
aparelhos eletro-eletrônicos, entre outros. 
 O nome dado à operação é uma menção ao nome dos motéis (Excalibur) do 
alvo principal. Reza a lenda que Excalibur seria a espada mágica do Rei Arthur. 
 Durante a deflagração da operação planejamos o cumprimento de 
aproximadamente 13 (treze) mandados de prisão e 20 (vinte) de busca, nas cidades 
Jaguarão, Arroio Grande, Pelotas e Porto Alegre. 
 

OPERAÇÃO MINUANO 
 

 As investigações que culminaram com a deflagração da Operação Minuano 
tiveram início no mês de fevereiro de 2008, quando passou a ser investigada uma 
quadrilha estabelecida na cidade de Arroio grande, a qual dominava o tráfico de 
drogas na cidade de arroio grande, possuindo também ramificação na cidade de 
Herval, Jaguarão e Pelotas. 
 No decorrer das investigações foi identificada uma quadrilha bem organizada, 
que contava com pessoas especializadas na compra, transporte e venda da droga, a 
qual costumava ser trazida da cidade de Pelotas, tendo sido identificado que 
ANDRÉ e CASTELHANO eram duas pessoas que comandavam esta organização. 
 Ambos são pessoas bem conhecidas pela polícia da região, sendo 
CASTELHANO conhecido por todos como o chefe do tráfico do local, motivo pelo 
qual há vários anos vem-se tentando prendê-lo, mas como ele dificilmente coloca as 
mãos na droga, todas as tentativas até hoje foram frustradas. 
 Já foram cumpridos, nos últimos anos, dois mandados de busca e apreensão 
na casa de CASTELHANO, pela Polícia Federal, além de outros mandados 
cumpridos pela Polícia Civil, mas CASTELHANO nunca chegou a ser preso. Por 
este motivo CASTELHANO costuma fazer pouco caso da atuação da policia, 
dizendo a todos que é muito mais esperto que a policia, e por isso nunca foi e nunca 
será preso.  
 As investigações realizadas foram capazes de demonstrar e comprovar o 
envolvimento de CASTELHANO, bem como dos demais investigados, com o tráfico 
ilícito de entorpecentes. 
 Durante as investigações foram realizadas três prisões em flagrante, tendo 
sido apreendidos aproximadamente 500g de maconha e 80g de crack. 
 O pequeno volume de drogas apreendido deve-se ao modus operandi da 
quadrilha, que costuma mandar pessoas várias vezes por semana na cidade de 
Pelotas, para buscar drogas, evitando com isso manter grandes quantidades de 
entorpecentes em poder dos traficantes.  
 Mesmo com o pequeno volume de drogas apreendidas, a qualidade da 
investigação realizada permitiu a comprovação inequívoca da autoria e  



 

 

materialidade dos delitos investigados, possibilitando que seja tirada das ruas uma 
quadrilha inteira de traficantes, os quais foram responsáveis pela introdução do 
crack na região da fronteira Sul do Estado, trazendo graves problemas de segurança 
pública para cidades que até então eram extremamente pacatas. 
 O nome dado à Operação faz referência ao “vento minuano”, que passa nesta 
região do Estado nessa época do ano, tirando as pessoas das ruas, uma alusão ao 
objetivo da presente operação, que pretende recolher para a prisão uma quadrilha 
de traficantes que costumava dominar as ruas desta região. 
 Durante a deflagração da operação serão cumpridos 8 mandados de busca e 
11 mandados de prisão, esperando-se totalizar, portanto, 14 presos na operação. 
 
1) NAD. 
Quantitativo de pessoal  
Cargo Quantitativo 
DPF´s 03 
EPF 01 
APF 16 
CTD 07 
 
Quantidade de viaturas 
Ostensivas Não ostensivas Apreendidas 
02 08 03 
 
Remoções de servidores 
APF 04 
DPF 01 
 
2) SINARM 
 
Quantitativo de armas entregues e registradas  
Armas entregues 80 
Armas registradas 96 
 

Foram entregues dentro do prazo de 31 de dezembro de 2008, a quantia de 
484 processos de registro de armas, os quais serão incluídos no sistema do 
SINARM  Sistema Nacional de Armas. 
 
3) COMISSÃO DE VISTORIA 
 
Controle de fiscalização de Produtos Químicos 
02 Empresas fiscalizadas 
02 Cadastros aprovados  
02 Licenças renovadas 
 
4)Controle de Segurança Privada 
 
06 Carteiras emitidas 
 
 
5) Cadastramento de Empresa de Transportes Terrestres 
Quantitativo de empresas 
06 Empresas vistoriadas 
06 Certificados de vistorias emitidos 



 

 

6) Vistorias Bancárias 
Quantitativo de bancos 
07 Vistorias em bancos 
07 Planos de segurança aprovados 
 
 
2.4.1 - Evolução de gastos gerais 

 

DESCRIÇÃO 
ANO 

2006 2007 2008 
1. PASSAGENS 627.288,27 550.334,41 771.239,83 
2. DIÁRIAS 4.306.447,06 6.635.276,08 5.084.193,14 
3. SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
3.1. Publicidade 8.437,44 26.165,73 22.957,67 
3.2. Vigilância, Limpeza e Conservação 573.259,62 858.842,91 2.823.738,89 
3.3. Tecnologia da Informação 474.685,60 530.353,69 441.515,40 
3.4. Outras Terceirizações 1.661.058,35 1.661.553,25 2.329.193,37 
3.5. Suprimento de Fundos 409.400,00 769.700,00 0,00 
4. CARTÃO DE CRÉDITO CORPORATIVO 0,00 0,00 431.893,00 
TOTAIS 8.060.576,34 11.032.226,07 11.904.731,30 

 
 
 
 

3. Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou 
recursos 

 
CÓDIGO UG VALOR (R$) 

200372 53.181,24 
200373 23.672,41 
TOTAL 76.853,65 

 
 
 

4. Restos a Pagar de Exercícios Anteriores 
 

CÓDIGO UG VALOR (R$) 
200372 2.380.598,90 
200373 13.315.505,50 

 
 
 

5. Demonstrativo de transferências (recebidas e realizadas) no Exercício 
 

Tipo Código 
Siafi/Siasg 

Identificação do 
Termo Inicial ou 

Aditivos  
 

Objeto Data 
publicação 
no DOU 

Valor 
total 

pactuado 

Valor total 
recebido/ 

transferido no 
exercício 

Contra-
partida 

Beneficiário 
(Razão social e 

CNPJ) 

Situação da avença (alcance de  
objetivos e metas, prestação 
 de contas, sindicância, TCE S/N?) ** 

1 401091 
Conv. 01/2008 

1º Termo aditivo 
 

Estagiários 
 

26/02/2008 
- R$ 21.574,89 x 

Fundação 
CONESUL de 

Desenvolvimento 
031.325.95/0001-

27 

- 

 
 
 



 

 

6. Previdência Complementar Patrocinada 
(NÃO APLICÁVEL À NATUREZA JURÍDICA DA UJ) 

 
 
 

7. Fluxo financeiro de projetos ou programas financiados com recursos 
externos 

 
CÓDIGO UG DESCRIÇÃO VALOR (R$) 

200373 Promotec 129.660,77 
 
 
 

8. Renúncia Tributária 
(NÃO APLICÁVEL À NATUREZA JURÍDICA DA UJ) 

 
 
 

9. Declaração de sobre a regularidade dos beneficiários diretos de 
renúncia  

(NÃO APLICÁVEL À NATUREZA JURÍDICA DA UJ) 
 
 
 

10. Operações de fundos 
(NÃO APLICÁVEL À NATUREZA JURÍDICA DA UJ) 

 
 
 

11. Despesas com cartão de crédito 
Cartão de crédito corporativo: série histórica das despesas 

ANO 
FATURA SAQUE 

Quantidade -1 Valor Quantidade Valor 
2006 0 0,00 0 0,00 
2007 0 0,00 0 0,00 
2008 111 114.503,00 564 317.390,00 

 
Informações sobre as definições feitas pelo Ordenador de Despesas da UG, consoante previsão do 
art. 6º da Portaria MP nº 41, de 04.03.2005 

Limite de utilização total da UG: R$ 1.500.000,00 
Natureza dos gastos permitidos: 
Aluguel de carros, artigos eletrônicos, drogarias e farmácias, estacionamentos, hospitais e clínicas, 
lojas de departamento, materiais de construção, outros varejos, postos de combustível, restaurantes, 
saques, serviços e autopeças, serviços, supermercados, outros estabelecimentos. 
Limites concedidos a cada portador 
Portador Limite 
ANTONIO CORRÊA ALMEIDA 30.000,00 
GETÚLIO JORGE DE VARGAS 20.000,00 
LUIZ EVALDO MIOTTO 32.000,00 
FERNANDO P.F.CAIXETA 16.000,00 
JEAN L.C.NASCIMENTO 32.000,00 
JEAN L.C.NASCIMENTO 18.000,00 



 

 

FAUSTO VIEIRA KNORR 4.000,00 
MÍLTON G.R.C.FILHO 6.000,00 
MARCOS R.STEFENS 1.000,00 
VINÍCIUS M. ILHA 1.000,00 
VLAMIR REIS DE ALMEIDA 7.000,00 
VLAMIR REIS DE ALMEIDA 6.000,00 
ELMAR B.FERNANDES 10.000,00 
LAIRTON LEDUR PERSCH 32.000,00 
OSMAR DE MORAES 5.000,00 
OSMAR DE MORAES 10.000,00 
NÉLSON PIRES LOCATELI 4.000,00 
MÁRCIO M.PALMEIRA 5.000,00 
RENATO S. RODRIGUES 11.000,00 
ALEX MARTINS LUCAS 16.000,00 
ALEX MARTINS LUCAS 8.000,00 
JAQUELINE S. KRONHARDT 10.000,00 
JAQUELINE S.KRONHARDT 8.000,00 
HERNANI YANAZE 3.000,00 
SOLON RAMOS C.FILHO 6.000,00 
MOISES R.C.NETO 2.000,00 
MOISES R.C.NETO 4.000,00 
NÍVIO BOLTER BRAZ 27.000,00 
IVANDIR M.FONTANA 4.000,00 
ANDERSON P. LEMOS 16.000,00 
MATEUS F. NUNES 8.000,00 
ALLAN V.L. DE AZEVEDO 7.000,00 
CARLOS J.F. DO PRADO 11.000,00 
SÉRGIO A.B.DE BICCA 12.000,00 
NÉLSON PIRES LOCATELI 5.000,00 
NÉLSON PIRES LOCATELI 1.500,00 
NÉLSON PIRES LOCATELI 1.500,00 
SIDNEI L.MACIEL 16.000,00 
ALBERTO S.DANTAS 4.000,00 
JEAN R.R. SCHMIDT 5.000,00 
FABIANO C.CHEMIN 15.000,00 
MARCOS R. WEIZENMANN 32.000,00 
LUIZ FERNANDO JOST 20.000,00 
FLAVIA L. ARAUJO ALBERTO 16.000,00 
EDUBERTO SCHEIDT 32.000,00 
CARLOS A.SIQUEIRA 4.000,00 
OLECIO TONET 6.000,00 
GUSTAVO SCHNEIDER 20.000,00 
JESUA V. DA SILVA 32.000,00 
MARCELO D. RIBEIRO 2.500,00 
NELSON CAVALCA 2.500,00 
EDER P. FERREIRA 2.500,00 
HAMILTON L. MORAES 1.500,00 
RENATO SERPA ROGRIGUES 16.000,00 
ANTONIO R.C.ALMEIDA 3.500,00 
 
 



 

 

12. Recomendações do Órgão ou Unidade de Controle Interno 
 
 

CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO - CGU 
PLANO DE PROVIDÊNCIAS 

 
UJ responsável pela apresentação do processo anual de contas: SR/DPF/RS 
 

Relatório nº: 208249 
 
1. Item do Relatório de Auditoria: ORIGEM DO PROGRAMA/PROJETO 
 
1.1 Recomendação: Recomenda-se  à UJ observar rigorosamente as normas regentes à redação do Relatório de 
Gestão, emanadas pelos Controle Interno e Externo (no exercício sob  análise, a DN TCU n.º 085/2007 e a 
Portaria CGU n.º 1.950/2007), posto que o mesmo subsidia a avaliação da gestão pelo Controle Interno, assim 
como o julgamento das contas pelo TCU. 
 
1.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (2)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
Esta Superintendência havia definido suas metas, somente não enquadrou as mesmas dentro de cada 
programa/ação administrativa. 
 
1.3 Providências a serem Implementadas 
 
Na confecção do Relatório de Gestão, as metas estipuladas serão enquadradas dentro dos programas/ações 
administrativas, observando o que foi emanado pelo Controle Interno e Externo. 
 
1.4 Prazo limite de implementação da etapa 1: Relatório de Gestão relativo ao ano de 2008. 
 
2. Item do Relatório de Auditoria: RESULTADOS DA MISSÃO INSTITUCIONAL 
 
2.1 Recomendação: Recomenda-se  à UJ aperfeiçoar seus indicadores de gestão, consoante à norma do TCU 
referente à elaboração dos mesmos (no exercício escopo, a DN TCU n.º 085/2007). 
 
2.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (2)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
Os indicadores apresentados representam quantitativos mensuráveis dentro da Superintendência, que por serem 
rotinas facilitariam a análise e crítica sobre os resultados alcançados. 
 
2.3 Providências a serem Implementadas 
 
Na elaboração dos indicadores, esta Superintendência procurará incrementar os mesmos juntando informações 
da área finalística. 
 
2.4 Prazo limite de implementação da etapa 1: Relatório de Gestão relativo ao ano de 2008. 
 
3. Item do Relatório de Auditoria: INDENIZAÇÕES 
 
3.1 Recomendação: Recomendamos à UJ que adote as seguintes providências: 
 
 a) justifique expressamente a necessidade de concessão de diárias que incluam sábados, domingos e feriados, 
nos termos do § 2º, art. 5º do Decreto nº 5.992/06; 
 



 

 

 b) certifique-se de que o proponente e o proposto de diárias são servidores distintos, a fim de observar o 
princípio da segregação de funções; 
 
 c) aprimore seus controles internos em diárias concedidas cujo meio de transporte autorizado pelo ordenador de 
despesa é avião comercial ou ônibus, a fim de que reste comprovada a realização da viagem nas datas de 
afastamento e retorno previstas na respectiva PCD; 
 
 d) implemente mecanismos de controle que não permitam o pagamento de diárias  a  servidores durante  o 
período de gozo de férias e que, no caso  de  alterações  de  férias,  sejam os novos períodos devidamente 
registrados  no  Sistema SIAPE, conforme já recomendado nos Relatórios de  Auditoria  nº  174757 (item 
7.3.2.26) e nº 189631 (item 4.3.1.1 do Anexo I), ambos elaborados por esta CGU-R/RS; 
 
 e) promova, junto aos servidores de CPF nº 392248130-20, 260771240-87 e 881567100-53, o ressarcimento das 
diárias pagas durante o período de gozo de férias dos mesmos; 
 
 f) verifique a necessidade de deslocar servidor, com o respectivo pagamento de diárias, para uma mesma 
unidade do DPF por período que abranja praticamente a integralidade do exercício civil, verificando, ainda,  a  
viabilidade  de  outras alternativas mais econômicas para a Administração que a concessão de diárias; 
 
 g) abstenha-se de conceder diárias a servidor  para a prestação de serviços em local em que o mesmo já esteja 
formalmente lotado; 
 
 h) providencie o ressarcimento ao erário no montante de R$ 3.701,77 relativo às diárias percebidas 
indevidamente pelo servidor de CPF 906982310-15; 
 
 i) observe o disposto na alínea "b", inciso I, § 1º, art. 2º do Decreto  nº  5.992/06, abstendo-se de pagar o valor 
integral de diária no dia em que o servidor retornar à sede de serviço; e 
 
 j) providencie o ressarcimento ao erário no montante de R$ 666,74 relativo  à  metade do valor das diárias 
percebida indevidamente pelos servidores arrolados na alínea "e" do campo "fato" desta constatação. 
 
3.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (1)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
3.3 Providências a serem Implementadas 
 
a) as diárias pagas aos sábados, domingos ou feriados, são concedidas aos servidores que cumprem Ordem de 
Missão Policial, que em virtude das peculiaridades das mesmas, têm seus deslocamentos, preparações e 
aprontos, ou são desencadeadas em datas que recaem em fins de semana ou feriados. 
 
b) acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Núcleo de Orçamento e 
Finanças, setor envolvido no processo. 
 
c) acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle à Delegacia Regional Executiva e 
ao Núcleo de Orçamento e Finanças, setores envolvidos no processo. 
 
d) acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Setor de Recursos Humanos e 
ao Núcleo de Orçamento e Finanças, setores envolvidos no processo. 
 
e) acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Núcleo de Orçamento e 
Finanças, setor envolvido no processo, para informar aos servidores que providenciem o recolhimento das 
diárias. 
 
f) os servidores que se deslocam para determinada missão, por vezes tem de permanecer nas localidades para o 
desenvolvimento dos trabalhos de investigação e produção de informações sobre fatos, pessoas e/ou eventos 
envolvidos, e por esse motivo e também para o não comprometimento das informações levantadas, não podem 
ser substituídos. Muitas das missões não são executadas por servidores lotados nos locais das mesmas em virtude 
do sigilo que envolve a operação. Ainda assim, foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Gabinete 



 

 

do Superintendente, à Delegacia Regional Executiva e ao Núcleo de Orçamento e Finanças, setores envolvidos 
no processo. 
 
g) acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Setor de Recursos Humanos, 
setor envolvido no processo, para que faça atualização no Sistema SIAPE assim que o servidor for removido. 
 
h) acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Núcleo de Orçamento e 
Finanças, setor envolvido no processo, para informar ao servidor que providencie o recolhimento das diárias. 
 
i) acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Núcleo de Orçamento e 
Finanças, setor envolvido no processo. 
 
j) acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Núcleo de Orçamento e 
Finanças, setor envolvido no processo, para informar aos servidores que providenciem o recolhimento das 
diárias. 
 
3.4 Prazo limite de implementação da etapa 1 (aprimoramento dos processos): Desde já. 
      Prazo limite de implementação da etapa 2: 31 /12 / 2008 
 
4. Item do Relatório de Auditoria: SUPRIMENTO DE FUNDOS ROTATIVOS 
 
4.1 Recomendação:  
Recomendação: 001  
Recomenda-se que as despesas realizadas com recursos de suprimento de fundos para atender as peculiaridades 
do Departamento de Polícia Federal, conforme previsto no art. 47 do Decreto n.º 93.872/86, sejam empregados 
exclusivamente nas hipóteses previstas no subitem 3.3 da Instrução Normativa n.º 09/DG/DPF, e vinculados ao 
ato da concessão do suprimento de fundos, conforme o subitem 5.3 da mesma IN. 
 
Recomendação: 002  
Recomenda-se que as despesas da SR/DPF/RS que correrem por conta do FUNAPOL sejam realizadas 
exclusivamente nas hipóteses previstas no art. 5º do Decreto n.º 2.381/1997. 
 
Recomendação: 003  
Recomenda-se à UJ que adote providências de forma a evitar a realização de despesas que se coadunam como 
apoio administrativo com recursos de programas de trabalho voltados às despesas decorrentes de operações de 
natureza sigilosa, tendo em vista legislação referente à matéria orçamentária (especialmente o inc. VI do art. 167 
da Constituição da República Federativa do Brasil; o § único do art. 8 da Lei Complementar n.º 101/2000; o art. 
73 do Decreto-Lei n.º 200/64; o art. 23 do Decreto n.º 93.872/86 - todos já citados), alertando-se que os fatos ora 
relatados poderão resultar na aplicação de multa, pela Corte de Contas, aos responsáveis, conforme a 
jurisprudência do TCU, já citada, haja vista a ocorrência da situação agravante de que foram empregados 
recursos do FUNAPOL fora das hipóteses previstas no art. 5º do Decreto n.º 2.381/1997. 
 
4.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (1)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
4.3 Providências a serem Implementadas 
 
Recomendação 001: acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Núcleo de 
Inteligência Policial, setor envolvido no processo. 
 
Recomendação 002: acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Núcleo de 
Inteligência Policial e ao Núcleo de Orçamento e Finanças, setores envolvidos no processo. 
 
Recomendação 003: acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Núcleo de 
Inteligência Policial e ao Núcleo de Orçamento e Finanças, setores envolvidos no processo. 
 
 
4.4 Prazo limite de implementação da etapa 1: Desde já. 
 



 

 

5. Item do Relatório de Auditoria: SUPRIMENTO DE FUNDOS ROTATIVOS 
 
5.1 Recomendação: Recomendamos  à SR/PF observar ao disposto no subitem 6.4 da Instrução Normativa n.º 
09/DG/DPF, de 09/12/2004, assim redigido: "o comprovante de  despesa  deve  constar,  claramente,  a  
discriminação  do serviço prestado ou do material fornecido, a fim de possibilitar o conhecimento da despesa 
efetivamente realizada". 
 
5.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (1)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
5.3 Providências a serem Implementadas 
 
Acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Núcleo de Inteligência Policial e 
ao Núcleo de Orçamento e Finanças, setores envolvidos no processo. 
 
5.4 Prazo limite de implementação da etapa 1: Desde já. 
 
6. Item do Relatório de Auditoria: CARTÃO CORPORATIVO 
 
6.1 Recomendação: Reiteramos  a  recomendação  contida  no  item  2.1.1.1  do Anexo I ao Relatório de 
Auditoria  nº  189631  (avaliação  de  gestão 2006), no sentido  de  que a UJ observe o disposto no Decreto nº 
5.355/2005, bem como o disposto  no  art. 13 da IN STN nº 04/2004, utilizando o CPGF quando da aquisição de 
materiais e contratação de serviços enquadrados como suprimento de fundos. 
 
6.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (1)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
6.3 Providências a serem Implementadas 
 
Acatar a recomendação. Esta Superintendência implantou e passou a utilizar o Cartão de Pagamentos do 
Governo Federal, cumprindo o Decreto nº 6.370, de 1º de fevereiro de 2008. 
 
6.4 Prazo limite de implementação da etapa 1: Já implementado. 
 
7. Item do Relatório de Auditoria: UTILIZAÇÃO DE MEIOS DE TRANSPORTES 
 
7.1 Recomendação: Reiteramos  as  recomendações  contidas nos itens 3.1.1.1 e 3.1.1.2 do Anexo  I  ao  
Relatório  de  Auditoria  nº 189631 (avaliação de gestão 2006),  no  sentido  de  que a UJ elabore o "Mapa de 
Controle Anual de Veículo  Oficial"  (Anexo  III  da  IN  MPOG  nº 01/07), assim como se certifique de que o 
registro de quilometragem dos veículos oficiais é fidedigno, posto que as incorreções dos registros de 
quilometragem e a não consolidação das informações previstas no "Mapa de Controle Anual de Veículo Oficial"  
inviabilizam  a  efetiva  apuração  do  custo operacional dos veículos (art. 6º da IN MPOG nº 01/07). 
 
7.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (1)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
7.3 Providências a serem Implementadas 
 
Acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Núcleo de Transportes, setor 
envolvido no processo, para cuidado e observância no momento da informação e anotação da quilometragem das 
viaturas. Esta Superintendência aguarda implantação do Sistema de Controle de Viaturas que está sendo 
desenvolvido pela Coordenação de Tecnologia da Informação do Departamento de Polícia Federal, que 
padronizará e regulará o gerenciamento e controle da frota de viaturas de todas as Superintendências Regionais. 
Concomitantemente, foi providenciado junto à empresa com a qual esta SR/DPF/RS mantém contrato de 
fornecimento de combustíveis, sistema informatizado que registra e processa informações, possibilitando os 
controles previstos na Instrução Normativa do MPOG. 
 
7.4 Prazo limite de implementação da etapa 1: Desde já. 



 

 

      Prazo limite de implementação da etapa 2: Implantação do Sistema de Controle de Viaturas, a ser definido 
pelo Órgão Central do DPF. 
 
8. Item do Relatório de Auditoria: RESULT. AUDITORIAS SISAC E FOLHA PGMTO 
 
8.1 Recomendação: Recomendamos  aos  gestores  que providenciem junto ao servidor de CPF 28043356823  a 
reposição ao erário da quantia de R$ 3.025,37, recebida indevidamente  a título de subsídio e auxílio alimentação 
referente ao mês de janeiro de 2007. Recomendamos, ainda, que os gestores aprimorem seus controles internos 
de modo a evitar situações análogas à verificada. 
 
8.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (1)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
8.3 Providências a serem Implementadas 
 
Acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Setor de Recursos Humanos, 
setor envolvido no processo, para informar ao servidor, e para que providencie o ressarcimento. Além da 
recomendação para maior controle nos processos. 
 
8.4 Prazo limite de implementação da etapa 1 (controle nos processos): Desde já. 
      Prazo limite de implementação da etapa 2 (ressarcimento): Após os devidos trâmites legais. 
 
9. Item do Relatório de Auditoria: RESULT. AUDITORIAS SISAC E FOLHA PGMTO 
 
9.1 Recomendação: Reiteramos  a  recomendação  contida  no  item  4.2.1.2  do Anexo I ao Relatório  de  
Auditoria  nº  189631  (avaliação  de  gestão 2006), no sentido  de que sejam: i) adotadas as providências para a 
reposição ao erário nos valores ora apurados (R$ 3.168,91 e R$ 11.038,80), nos termos do art. 46 da Lei nº 
8.112/90; e ii) aperfeiçoadas os controles internos afetos à concessão do abono de permanência de modo a evitar 
novas ocorrências análogas às relatadas. 
 
9.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (1)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
9.3 Providências a serem Implementadas 
 
Acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Setor de Recursos Humanos, 
setor envolvido no processo, para informar ao servidor, e para que providencie o ressarcimento. Além da 
recomendação para maior controle nos processos. 
 
9.4 Prazo limite de implementação da etapa 1 (controle nos processos): Desde já. 
      Prazo limite de implementação da etapa 2 (ressarcimento): Após os devidos trâmites legais. 
 
10. Item do Relatório de Auditoria: PROC. LICITATÓRIOS - FORMALIZAÇÃO LEGAL 
 
10.1 Recomendação: Recomenda-se  à UJ ora auditada formalizar seus processos de aquisição de fornecedores 
que registraram preços mediante processos licitatórios realizados  por  outras  Unidades  Gestoras,  na  forma  do 
art. 8º do Decreto   n.º   3.931/2001, demonstrando  no  mesmo  a  vantagem  da contratação, bem como a 
autorização do órgão que realizou o processo licitatório. 
 
10.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (1)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
10.3 Providências a serem Implementadas 
 
Acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle a Comissão Permanente de 
Licitação, setor responsável pelo processo, no sentido de que observe fielmente e se atente no cumprimento da 
legislação pertinente. 
 
10.4 Prazo limite de implementação da etapa 1: Desde já. 



 

 

 
11. Item do Relatório de Auditoria: PROC. LICITATÓRIOS – FORMALIZAÇÃO LEGAL 
 
11.1 Recomendação: Recomenda-se  à SR/DPF/RS atentar ao disposto no inc. VI do art. 30 do Decreto 
5.450/2005, juntando nos autos de processos de pregão eletrônico os atos de designação do pregoeiro e sua 
equipe de apoio. 
 
11.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (1)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
11.3 Providências a serem Implementadas 
 
Acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle a Comissão Permanente de 
Licitação, setor responsável pelo processo, no sentido de que observe fielmente e se atente no cumprimento da 
legislação pertinente. 
 
11.4 Prazo limite de implementação da etapa 1: Desde já. 
 
12. Item do Relatório de Auditoria: CONTRATOS SEM LICITAÇÃO 
 
12.1 Recomendação:  
Recomendação: 001  
Recomenda-se o ressarcimento do valor de R$598,46, ao Erário, pelos responsáveis, tendo em vista a realização 
de ato de gestão antieconômico quando da aquisição do item mencionado, como exposto. 
 
 Recomendação: 002  
 Recomenda-se o aperfeiçoamento do processo de aquisição da UJ, de forma a evitar a ocorrência de falhas 
análogas a ora relatada. 
 
 
12.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (2)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
No caso da Recomendação 001: Analisando o processo de Dispensa de Licitação n.º 18/2007 (processo 
08340.012123/20007-10) e feito contato com os servidores que conduziram o mesmo, verificamos que a correta 
descrição do item é: 1 - Defensa de 30 cm X 104 cm de diâmetro, PLUS, tipo LZAS. Os outros itens que tinham 
preço menor, 2 - Defensa grande Poliform mod. F-3 em borracha, aprox. 76 cm X 22 cm e 3 - Defensa grande 

Poliform 30 cm em borracha, não atendiam aos quesitos de qualidade como o item 1. Ainda, foi feita aquisição 
pelo menor preço global, porque só assim os fornecedores manteriam o preço de cada item. 
 
12.3 Providências a serem Implementadas 
 
Foi remetida a Recomendação 002 do Órgão de Controle ao Núcleo Administrativo, setor responsável pelo 
processo, no sentido de que observe fielmente, se atente no cumprimento da legislação pertinente e aprimore 
seus processos. Para evitar situações e/ou procedimentos que deixem dúvidas na execução, esta SR/DPF/RS 
passou a realizar as dispensas de licitação usando o sistema de Cotação Eletrônica do Comprasnet, onde cada 
item pode ser cotado e julgado separadamente. 
 
12.4 Prazo limite de implementação da etapa 1: Desde já. 
 
13. Item do Relatório de Auditoria: CONTRATOS SEM LICITAÇÃO 
 
13.1 Recomendação:  
Recomendação: 001  
Recomenda-se à SR/DPF/RS observar o limite fixado no inc. II do art. 24 da Lei n.º 8.666/93 quando da 
realização das dispensas baseadas em tal fundamento legal. 
 
Recomendação: 002  



 

 

Recomenda-se também realizar dispensa de licitação motivada no inc. IV do art. 24 da Lei das Licitações, 
quando comprovadamente demonstrar, no processo, que os prazos para a realização do devido certame licitatório 
"possam ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens 
públicos ou particulares", como redigido no fundamento legal mencionado. 
 
13.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (1)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
13.3 Providências a serem Implementadas 
 
Acatar a recomendação. Foi remetida a recomendação do Órgão de Controle ao Núcleo Administrativo, setor 
responsável pelo processo, no sentido de que observe fielmente e se atente no cumprimento da legislação 
pertinente. 
 
13.4 Prazo limite de implementação da etapa 1: Desde já. 
 
14. Item do Relatório de Auditoria: AUDITORIA DE PROCESSOS DE CONTAS 
 
14.1 Recomendação: Recomendamos à Unidade que, doravante, elabore o processo de tomada de contas em 
conformidade com o disposto na IN TCU nº 47/2004, na Decisão 
Normativa TCU e na Norma de Execução CGU vigentes no exercício e concernentes à formalização do processo 
anual de contas. 
 
14.2 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:  
 (2)  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo 
 
No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
No que diz respeito ao Rol de Responsáveis, no caso do Dirigente Máximo e Ordenador de Despesas, a 
nomeação efetiva do Superintendente Regional é feita pela Direção-Geral do Departamento de Polícia Federal. O 
intervalo de tempo observado se deu em razão da espera pela nomeação. 
Sobre a avaliação do resultado, esta Superintendência havia definido suas metas, somente não enquadrou as 
mesmas dentro de cada programa/ação administrativa. E quanto aos indicadores apresentados, representam 
quantitativos mensuráveis dentro da Superintendência, que fazendo parte das rotinas, facilitam a análise e crítica 
sobre os resultados alcançados. 
 
14.3 Providências a serem Implementadas 
 
Esta Superintendência Regional do DPF no RS buscará traçar metas policiais, institucionais e administrativas 
que estejam de acordo com o programa/ação administrativa do governo, adequando as mesmas à realidade da 
Polícia Federal e também a aspectos práticos e mensuráveis, observando o que foi emanado pelo Controle 
Interno e Externo. Na elaboração dos indicadores, esta SR/DPF/RS procurará incrementar os mesmos, juntando e 
cruzando informações da atividade-meio e atividade-fim do Departamento de Polícia Federal. 
 
 
14.4 Prazo limite de implementação da etapa 1: Relatório de Gestão relativo ao ano de 2008. 
 

 
 

13. Determinações e recomendações do TCU 
 
 

Recebimento do Ofício nº 1597/2008-TCU/SECEX-RS, de 11/12/2008, 
processo nº 020.780/2007-4, Natureza: Comunicação/Julgamento de Contas. 
Para conhecimento e adoção das medidas previstas no item 1.5.1, cópia do 
Acórdão nº 5233/2008, da Primeira Câmara de 2/12/2008, processo de 
Tomada de Contas TC 020.780/2007-4. 



 

 

Foi dado conhecimento da deliberação aos responsáveis arrolados no 
mencionado Acórdão, e foram cumpridas as medidas previstas no item 1.5.1 
do Acórdão 5233/2008 – TCU – 1ª Câmara. 
 
 
 

14. Atos de admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e 
pensão 

praticados no exercício 
ATOS QUANTIDADE 

REGISTRADOS NO SISAC 
Quantidade 

Admissão 58 

De responsabilidade da DGP/DPF 
Desligamento 01 
Aposentadoria 17 
Pensão 03 

 
 
 
 

15. Dispensas de Instauração de TCE eTCE cujo envio ao TCU foi 
dispensado 

 
Não houve. 

 
 
 

16. Informações sobre a composição de Recursos Humanos 
Obs: Qtde – posição em 31.12; Despesa – total incorrido no exercício. 

 
 

Descrição 
2006 2007 2008 

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa 
Servidores Ativos do quadro próprio 
em exercício na Unidade 617 34.266.599,89 683 41.689.800,36 705 50.465.380,89 

Funcionários Contratados – CLT 
em exercício na Unidade 00 - 00 - 00 - 

Total Pessoal Próprio 617 34.266.599,89 683 41.689.800,36 705 50.465.380,89 
 

Descrição 
2006 2007 2008 

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa 
Ocupantes de funções de confiança, sem vínculo 00 - 00 - 00 - 

 

Descrição 
2006 2007 2008 

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa 
Contratações temporárias (Lei 8.745/1993) 00 - 00 - 00 - 

 

Descrição 
2006 2007 2008 

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa 
Pessoal Terceirizado Vigilância/Limpeza 50 625.403,52 54 741.664,02 137 2.249.104,25 
Pessoal Terceirizado Apoio Administrativo 89 1.644.646,35 140 1.645.141,24 187 2.240.872,25 
Pessoal Terceirizado Outras Atividades 10 206.076,67 17 624.691,82 26 1.102.979,16 
Estagiários 67 323.431,26 67 309.454,03 52 162.133,89 
Total Pessoal Terceirizado + Estagiários 216 2.799.557,80 278 3.320.951,11 402 5.755.089,55 

 



 

 

Descrição 
2006 2007 2008 

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa 
Pessoal Requisitado em exercício na Unidade, com 
ônus 00 - 00 - 00 - 

Pessoal Requisitado em exercício na Unidade, sem 
ônus 00 - 00 - 00 - 

Total Pessoal Requisitado, em exercício na Unidade 00 - 00 - 00 - 
 

Descrição 
2006 2007 2008 

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa 
Pessoal Cedido pela Unidade, com ônus 00 0,00 00 0,00 01 129.600,00 
Pessoal Cedido pela Unidade, sem ônus 02 0,00 11 0,00 07 0,00 
Total Pessoal Cedido pela Unidade 02 0,00 11 0,00 08 128.600,00 

 

Descrição 
2008 

Qtde Despesa 
Pessoal envolvido em ações finalísticas da unidade 598 42.806.096,22 
Pessoal envolvido em ações de suporte da unidade 107 7.659.284,67 
Total Geral 705 50.465.380,89 

   
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

UNIDADE 
CARGOS 

DPF PCF EPF APF PPF ADM ATE MED AAdm Terceirizados* Estagiários Total 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL PORTO ALEGRE 39 38 36 112 10 02 06 02 68 176 33 522 

DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL EM BAGÉ 04 00 04 21 00 00 00 00 01 10 00 40 

DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERALEM CAXIAS DO SUL 05 00 07 19 01 00 00 00 02 17 01 52 

DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL NO CHUÍ 01 00 01 19 00 00 00 00 00 11 00 32 

DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL JAGUARÃO 03 00 01 19 00 00 00 00 00 11 01 35 

DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL PASSO FUNDO 04 00 06 28 00 00 00 00 01 18 01 58 

DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL PELOTAS 05 00 04 14 01 00 00 00 02 22 02 50 

DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL RIO GRANDE 06 00 03 20 00 00 00 00 02 11 03 45 

DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL SANTA MARIA 06 04 06 44 02 00 00 00 01 18 04 85 

DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL SATNA LIVRAMENTO 03 00 03 21 00 00 00 00 00 11 02 40 

DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL SANTO ÂNGELO 04 00 05 29 01 00 00 00 00 17 05 61 

DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL SÃO BORJA 04 00 04 24 00 00 00 00 00 10 00 42 

DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL URUGUAIANA 03 00 03 27 00 00 00 00 00 13 00 46 

DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL SANTA CRUZ DO SUL 05 00 05 14 00 00 00 00 00 13 00 37 

CEDIDOS 01 00 00 04 00 00 00 00 02 - - 07 

TOTAL 93 42 88 415 15 02 06 02 79 358 52 1152 

 
* Terceirizados: Vigilantes, Recepcionistas, Telefonistas, Contínuos, Limpeza, Manutenção Predial, Motoristas, Tratador de Cães e Técnicos em Informática. 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
17. Outras informações consideradas pelos responsáveis como 

relevantes 
para a avaliação da conformidade e do desempenho da gestão. 

 
Não há. 

 
 
 

18. Conteúdos específicos por UJ ou grupo de unidades afins 
 

Não se aplica a esta UJ. 
 
 
 


